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novo numa depois de novo nasci de novo numa cidade ainda maior e fui
virando uma cidade ainda maior e fui virando uma pessoa que vai variando
seu local pessoa que vai variando seu local de nascimento uma pessoa
variando se de nascimento uma pessoa variando se variando uma variando de
vários de variando uma variada de vários de avião de viagem de avião de
avião de viagem de avião de de de de de1
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Resumo 
Esta dissertação consiste de uma análise semântica que teve por objetivo
verificar a influência da linguagem poética na produção de “Si”. O trabalho
se  sustenta  no  método  de  análise  da  Semântica  do  Acontecimento,
desenvolvido  por  Eduardo  Guimarães.  Nosso  material  de  análise  é  um
poema,  que  acompanha  um  vídeo  animação,  construído  durante  o
desenvolvimento de uma oficina cultural,  realizada na Fundação Casa. Neste
material, constatamos um processo de nomeação e de renomeação, que nos
serviu de base para verificar a influência da linguagem poética na produção
de  “Si”,  por  meio  da  descrição  e  da  comparação  dos  acontecimentos  de
linguagem  e  dos  agenciamentos  enunciativos  que  identificamos  nestes
processos, através da análise de texto. Exploramos em nossa descrição, outros
aspectos do conceito de Agenciamento desenvolvidos por Deleuze e Guattari
(conceito utilizado por Guimarães em sua obra para compor o agenciamento
enunciativo), como a mistura de corpos (agenciamento maquínico), e a linha
de fuga. 
Palavras-chave: Linguagem; Semântica; Enunciação; Corpo; Agenciamento;
Subjetivação.
Abstract
This  dissertation  consists  of  a  semantic  analysis  that  aimed  to  verify the
influence of poetic language in the production of self. The work is based on
the method of analysis  of Semantics of the Event,  developed by Eduardo
Guimarães.  Our  review  material  is  a  poem,  which  accompanies  a  video
animation, built during the development of a cultural workshop, held at the
Fundação Casa. In this material, we found a process of naming and renaming
that served as a basis for verifying the influence of poetic language on the
production of self, by describing and comparing the events of language and
the enunciative agencies that we identified in these processes , through text
analysis.  We explored  in  our  description,  other  aspects  of  the  concept  of
Agency, developed by Deleuze and Guattari (concept used by Guimarães in
his work to compose enunciative agency), as the mixing of bodies and the
escape line.
Keywords: Language; Semantics; Enunciation; Body; Agency; 
Subjectivation.
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Introdução
Esta dissertação de mestrado consiste  na análise semântica de um poema, do qual
também foi feito um vídeo animação, onde podemos encontrar dois processos de designação
de nomes próprios:  uma nomeação e  uma renomeação.  O material  de  análise  é  parte  do
resultado de  uma oficina,  caracterizada  como de  incentivo  à  leitura,  chamada  Poesia  na
Fronteira,  realizada  com adolescentes  que cumpriam medida  socioeducativa na Fundação
Casa do Estado de São Paulo.  
Esta análise está amparada na pesquisa da Semântica do Acontecimento, e refere-se
aos  trabalhos  desenvolvidos  pelo  semanticista  Eduardo  Guimarães  no  Programa  de  Pós-
graduação do Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade Estadual de Campinas. Em
seus estudos, Guimarães desenvolve uma análise que propõe pensar o sentido de uma palavra
e  de  um  enunciado  com base  no  acontecimento  de  linguagem em que  ela  se  encontra,
reconhece que a palavra tem uma história de sentidos, uma memória, mas ao mesmo tempo
passa  por  processos  de  reescrituração  que  podem alterar  seu  significado,  dependendo  do
acontecimento de linguagem onde esta palavra ou enunciado se encontra.
Para pensar este acontecimento de linguagem Guimarães desenvolve conceitos como o
de  Cena  Enunciativa e  Espaço  de  Enunciação,  tomando  no  processo  enunciativo,  o
surgimento do enunciado à partir da ideia do descentramento do sujeito no ato de enunciar; e
para compreender este processo, descreve lugares e  posicionamentos do sujeito ao enunciar
que caracterizam um funcionamento social e político do acontecimento de linguagem, onde ao
tomar a palavra o sujeito é agenciado.
Vejamos nosso material de análise:
Já vou me apresentando: 
Meu nome é Lúcifer, e aqui está também o João
Vamos falar de demônios e mortos em um caixão
Branco surgindo das vermelhas chamas do inferno
Acusador, corrupto e flamejante
Ele lembra da palavra: Vou te matar!
No mar só sangue e almas
É o capeta que domina sua vida
Satanás destrói e leva sua vida pro inferno
É isso que ele faz
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É ele que acaba com a sua alegria, paz e harmonia
Pra ele morte com morte da morte
Vida com vida, Ha, não dá sorte
Por aqui já vou ficando, esta rima vou terminando
Aqui é MC Lúcifer e João
Estamos terminando esta rima de demônios e mortos
Em um caixão, é, de coração, é de coração.
Destacamos em negrito no texto os dois processos de designação de nomes próprios,
onde  é  possível  visualizar  a  nomeação  Lúcifer no  início  do  poema,  e  o  processo  de
renomeação para MC Lúcifer, o que reaparece na apresentação do video animação construído
por  este  adolescente.  Devido  aos  diferentes  elementos  de  linguagem  que  podem  ser
identificados neste processo, e ao objetivo que permeou a construção da oficina, resolvemos
optar por este estudo.
Portanto,  utilizaremos  estes  acontecimentos  de  linguagem  (nomeação/renomeação)
para pensar os agenciamentos envolvidos em sua produção e verificar se há uma mudança de
posicionamento dos lugares de dizer entre os dois processos de designação, com objetivo de
verificar a influência da linguagem poética neste processo.
Esta  oficina  à  qual  retiramos  o  material  de  análise,  esta  fundamentada  numa
possibilidade de quebra de identidades estigmatizadas e construídas pelos processos sociais de
identificação  dos  indivíduos,  e  teve  como  objetivo  liberar  os  participantes  para  uma
possibilidade expressiva não capturada por estes processos de identificação. 
A dissertação está organizada em seis capítulos.
No  primeiro,  procuramos  explicitar  dois  conceitos  de  extrema  importância  para  a
construção deste trabalho: o conceito de Recorte desenvolvido por Eni Orlandi e utilizado por
Guimarães em seu procedimento de análise; e o conceito de Agenciamento desenvolvido por
Deleuze  e  Guattari,  que  também  é  utilizado  por  Guimarães  em  sua  Semântica  do
Acontecimento, e entre estes conceitos procuramos traçar um fio comum de pensamento. 
No segundo capítulo trouxemos os conceitos teóricos envolvidos na construção da
oficina e descrevemos seu desenvolvimento.
No terceiro  capítulo apresentamos o conceito  de incorporal  a  partir  de  Deleuze,  e
procuramos distinguir e pontuar como compreendemos a diferença e o funcionamento entre a
linguagem poética/literária e a linguagem ordinária/comunicativa, criando um breve diálogo
entre as posições de Blanchot e Rancière, refletindo sobre o efeito da linguagem no indivíduo
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e a questão do político envolvido neste processo, e assim, apresentamos o conceito de Espaço
de Enunciação desenvolvido por Guimarães.
No  quarto  capítulo  tratamos  da  relação  entre  enunciação  e  acontecimento,  onde
aparece como tema a questão da temporalidade no acontecimento, memória, e o conceito de
Cena Enunciativa desenvolvido por Guimarães.
No quinto capítulo descrevemos o material, o procedimento de análise, e realizamos a
análise semântica. Concluímos o trabalho no sexto e último capítulo desta dissertação.
A escolha específica deste material se deu pela reverberação em que ele provocou na
instituição à qual a oficina foi desenvolvida. Daí nosso interesse pela análise.
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Capítulo I- O fio comum
Escolher um método de trabalho implica na construção de alianças teóricas. Um autor,
para construir um método, se reporta a outros autores e métodos, por aliança ou oposição.  
Esta  dissertação está  ancorada no trabalho da área  de semântica desenvolvido por
Eduardo Guimarães, mais especificamente em seu estudo sobre enunciação e acontecimento,
que se pode encontrar em Semântica do Acontecimento (2002), e também sobre o processo de
designação de nomes próprios (GUIMARÃES, 2002, 2011, 2012). O trabalho de Guimarães
se inscreve no debate entre a História das Ideias Linguísticas, a Semântica e a Pragmática, a
Filosofia da Linguagem, e a Análise de Discurso:
Este trabalho mantém assim um diálogo com domínios como a filosofia da
linguagem, notadamente a teoria dos atos de fala, a pragmática, a semântica
argumentativa1. Por outro lado mantém um diálogo decisivo com a Análise
de Discurso tal como praticada no Brasil e que se organiza e desenvolve a
partir dos trabalhos de Pêcheux. (GUIMARÃES, 2005, p. 08).
Em relação ao trabalho da Análise de Discurso praticada no Brasil, no texto original
do autor, Guimarães, em uma nota de rodapé, se refere aos trabalhos de Eni Orlandi (1983,
1990,1992, 1996, 1999).
Entre estes trabalhos, gostaríamos de destacar o trabalho de Orlandi (1984) intitulado
“Segmentar ou recortar?”, onde a autora desenvolve como procedimento para a análise de
discurso (texto) o conceito de recorte. Decidimos por esta escolha, pois além de Guimarães
utilizar-se deste procedimento (o recorte) para realizar sua análise de texto, que aparece em
sua obra desde Texto e Argumentação (1987), procedimento do qual também faremos uso, a
palavra segmento aparece também na obra de Deleuze e Guattari, autores também utilizados
na obra de Guimarães. 
Portanto,  para  evitar  um  possível  conflito  de  ideias,  neste  capítulo  buscamos
compreender como a palavra segmento aparece nas diferentes obras (de Orlandi e de Deleuze
e  Guattari)  das  quais  Guimarães  (2002)  se  utiliza  para  desenvolver  sua  Semântica  do
Acontecimento.
Iniciamos citando algumas passagens do texto “Segmentar ou recortar?” de Orlandi
1  “Nesta linha de filiação lembro Bréal (1987), Bally (1932), Benveniste (1966,1974), Ducrot 
(1972,1973,1984); Austin (1962), Grice (1957, 1967), Searle (1969); ente outros.”.  Esta referência 
corresponde ao original do livro, por isto está entre aspas.  
14
(1984), com o objetivo de compreender como a autora desenvolve seu raciocínio partindo da
posição de uma análise que procede por segmento (segmental) para desenvolver uma análise
que tem como procedimento o conceito de recorte; em seguida buscaremos compreender com
o que a palavra segmento está associada no texto.
Ao  propor  a  ideia  de  recorte como  procedimento  de  análise,  Orlandi  parte  dos
seguintes conceitos, primeiro que:
Há um princípio teórico da análise de discurso que desloca a importância
atribuída  à  noção  de  informação  e  que  abre  espaço  para  o  conceito  de
polissemia, isto é, para a consideração da multiplicidade de sentidos de que é
capaz  de  se  revestir  qualquer  ato  de  linguagem,  qualquer  unidade  de
linguagem em uso.
Por outro lado, e de acordo com esse mesmo princípio, já não se considera a
linguagem, de forma unilateral, ou como produtora (e o mundo é dado) ou
como produto (e ela própria é dada). A linguagem passa a ser considerada no
momento de sua existência como tal, ou seja, como discurso. Dessa forma
ela  pode  ser  observada  na  dinâmica  de  seu  funcionamento,  em  que  se
procuram determinar os processos de sua constituição e que são de natureza
sócio-histórica. (ORLANDI, 1984, p.10).
 E  aponta  dois  processos  como determinantes  no  funcionamento  da  linguagem,  a
polissemia e a paráfrase:
De  um  lado,  temos  a  reiteração  de  processos  já  cristalizados  pelas
instituições,  em que  se  toma  a  linguagem como produto  e  se  mantém o
dizível  no  espaço  do  que  já  foi  instituído:  a  paráfrase.  A isso  chamo
produtividade.  Relação  do  homem com a  instituição,  com a  lei,  com os
sistema.
Mas ao lado da paráfrase há um outro processo: a polissemia. A polissemia é
o  processo  que,  na  linguagem,  permite  a  criatividade.  É  a  atestação  da
relação entre o homem e o mundo. A tensão entre esses processos instala o
conflito entre o legítimo (o produto institucionalizado) e o que tem de se
legitimar. A criatividade instaura o diferente, na medida em que o uso, para
romper o processo de produção dominante de sentidos e na tensão com o
contexto histórico-social, pode criar novas formas, produzir novos sentidos.
Pode então realizar uma ruptura, um deslocamento, em relação ao dizível.
(ORALANDI, 1984, p.10).
Entendemos que a autora ainda considera que entre polissemia (expansão de sentidos)
e paráfrase (contenção do sentido) há uma tensão e uma regulação recíproca de limites, que
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esta modulação está ligada aos modelos de linguagem que consideram a dimensão social da
linguagem e a sua prática como forma de funcionamento, se reportando a uma análise de
discurso que visualiza uma distribuição de conhecimento em distintas formações discursivas,
onde os agentes de discurso podem ocupar posições diferentes. Faz ainda uma distinção entre
saber (que é conceito de conteúdo técnico) e conhecimento (que é do domínio teórico).
E ainda que:
Levando-se em conta o lugar social dos interlocutores, podemos afirmar que
o falante “sabe” a sua língua mas não tem o “conhecimento” completo do
seu dizer: o que diz tem relação com o lugar, isto é, com as condições de
produção de seu discurso, com a dinâmica de interação que se estabelece,
com outros discursos já produzidos ou que poderiam ser produzidos. Quer
dizer, ao considerarmos o sujeito falante dentro da ordem social na qual ele
vive, devemos reconhecer que ele não tem o domínio de sua fala. Mas ainda,
como há uma ilusão que é constitutiva do sujeito – isto é, a ilusão de que ele
é a fonte do sentido do que diz quando na verdade retoma sentidos pré-
existentes (Pêcheux, 1975) – o dizer do sujeito é, por condição, constituído
mesmo por aquilo que o sujeito não reconhece mas está presente em seu
discurso. (ORLANDI, 1984, p.12).
    Compreendemos que autora, com estas considerações, busca delimitar no texto do
qual estamos tratando um outro conceito de  informação nova2, confrontando a definição de
Foco (Comentário), desenvolvida por Sgall (1979), onde “há no discurso informações novas
que se apóiam em conhecimentos anteriores partilhados pelos agentes do discurso.”3, e o
conceito  de  informação  fundamenta  a  distinção  entre  dado/novo.  Orlandi  delimita  seu
posicionamento sobre informação nova dizendo que:
O novo, nessa perspectiva, não é exclusividade do foco nem precisa ter um
lugar em um segmento de linguagem. É intervalar. É o resultado de uma
situação discursiva,  margem de enunciados efetivamente  realizados.  Esta
margem, este intervalo, não é um vazio, é o espaço ocupado pelo social.
Efeito de sentido. Multiplicidade. (ORLANDI, 1983, p.13).
2 NOTA DA AUTORA: Luiz Orlandi, tendo lido este trabalho, lembra que a tradição fenomenológica, iniciada
com  Husserl,  estabelece,  entre  outros,  o  conceito  de  pré-compreensão,  visando  tematizar  um  tipo  de
conhecimento  pré-conceitual,  pré-objetivo,  um  conhecimento  lateral  não  ainda  fixado  em  formulações
distintas. Essa é uma perspectiva interessante, porque o que estamos tratando como polissemia desloca a
importância dada à linguagem conceitual  e  a razão.  Por essa via,  parece-me, podem -se explorar outras
dimensões da relação linguagem- pensamento.
3 Esta passagem está destacada em itálico no original, por isso o realce em negrito.
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À esta noção de informação que a autora confronta, parece estar para ela relacionada, a
uma  forma  de  análise  segmental  que  opera  por  marcadores  sintáticos  e  compreende  a
linguagem de forma linear, e que para ultrapassar este nível segmental de análise é preciso
operar com uma noção de texto que pode ser definida como “...unidade de significação, ou
melhor,  enquanto  processo  de  significação  em  que  entram  os  elementos  do  contexto
situacional.”(ORLANDI, 1984, p. 14). E segue seu posicionamento:
 
Em termos da operacionalização dos conceitos, a noção de texto é nuclear.
Através  desta  noção,  entendida  como unidade  diferente,  em natureza,  da
soma das frases – e como conceito que acolhe o processo de interação pela
(e  na)  linguagem  –  nos  instalamos  no  domínio  da  significação  como
multiplicidade (polissemia, efeito de sentidos) e não como informação cuja
organização deriva do caráter linear atribuído a linguagem. 
Duas  passagens  se  fazem:  em  termos  de  operação,  a  passagem  da
segmentação para o  recorte; em termos de unidades, a passagem da  frase
para  o  texto.  Consequentemente,  deixamos  o  domínio  da  distribuição  de
segmentos  e  passamos  para  a  relação  de  partes  com o  todo,  complicada
relação de unidades, onde a noção de diferença ganha outras atribuições.
O  recorte é  uma  unidade  discursiva.  Por  unidade  discursiva  entendemos
fragmentos correlacionados de linguagem-e-situação.  Assim,  um recorte é
um fragmento da situação discursiva. (ORLANDI, 1984, p.14). 
Mais adiante podemos encontrar no texto:
Historicamente,  há  sedimentação  de  processos  em  termos  de  sua
dominância. O processo que, dada certas condições, é dominante, é aquele a
produzir  a  sedimentação  histórica  de  um  outro  sentido.  É  da
institucionalização que o sentido dominante sedimentado deriva seu estatuto
de legitimidade. Fixa-se, então como sendo o centro. Estabelecer-se-ia, dessa
forma o sentido “oficial”. (ORLANDI, 1984, p.20)  
Compreendemos então que uma análise que leva somente em consideração o instituído
está ligada à paráfrase e ao procedimento segmental, onde o segmento é aquilo que marca um
sentido  já  dado,  sedimenta  uma  informação,  onde  o  sentido  é  dado  pelos  marcadores
sintáticos e a língua é compreendida de forma linear, e caracteriza o que a autora chama de
produtividade. O institucionalizado.
Acreditamos que em Deleuze e Guattari,  a  palavra segmento também parece estar
relacionada a ideia de algo que é institucionalizado, que marca e sedimenta, captura; tal como
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a  encontramos  no  trabalho  de  Orlandi  citado  acima.  Para  desenhar  esta  relação  de
proximidade,  buscaremos  traçar  agora,  como  a  palavra  segmento aparece  em  Deleuze  e
Guattari.
Podemos encontrar a palavra segmento correlacionada ao que os autores denominam
de  estratos:  “Falamos  exclusivamente  disto:  multiplicidade,  linhas,  estratos  e
segmentaridades4, linhas de fuga e intensidades, agenciamentos maquínicos e seus diferentes
tipos, o corpo sem órgãos em construção, sua seleção, o plano de consistência, as unidades
de medida em cada caso.” (DELEUZE; GUATTARI, 2000, p. 12, v.1). E ainda que: 
Somos segmentarizados por todos os lados e em todas as direções. O homem
é um animal segmentário. A segmentaridade pertence a todos os estratos
que  nos  compõem5.  Habitar,  circular,  trabalhar,  brincar:  o  vivido  é
segmentarizado espacial e socialmente. A casa é segmentarizada conforme a
destinação de seus cômodos; as ruas conforme a ordem da cidade; a fábrica,
conforme a natureza dos trabalhos e das operações. Somos segmentariazdos
binariamente,  a partir de grandes oposições duais: as classes sociais,  mas
também os  homens  e  as  mulheres,  os  adultos  e  as  crianças,  etc.  Somos
segmentarizados circularmente, em círculos cada vez mais vastos, em discos
ou coroas cada vez mais amplos,  à maneira da “carta” de Joyce:  minhas
ocupações, as ocupações de meu bairro, de minha cidade, de meu país, do
mundo....... Somos segmentarizados linearmente, numa linha reta, em linhas
retas, onde cada segmento representa um episódio ou um “processo”: mal
acabamos um processo e já começamos outro, demandantes ou demandados
para sempre, família, escola, exército, profissão, e a escola nos diz: “Você já
não está mais em família”, e o exército nos diz: “Você já não está mais na
escola....” Ora os diferentes segmentos remetem a diferentes indivíduos ou
grupos,  ora  é  o  mesmo  indivíduo  ou  o  mesmo  grupo  que  passa  de  um
segmento a outro. (DELEUZE e GUATTARI, 2004, vol. 3, p.84). 
E se  a  segmentaridade  pertence  aos  estratos,  tal  como destacamos  em negrito  na
citação acima, vejamos o que os autores consideram sobre este conceito.
Os estratos são considerados por Deleuze e Guattari como resultado de um processo
de  estratificação,  que,  segundo  Almeida  pertence  a:  “..uma  família  conceitual  que  nas
pesquisas de Deleuze e Guattari trata dos processos de criação de formas – formalizações e
estratificações  –  ,  seja  um  cristal,  uma  forma  viva  ou  um  construto  tecnológico-
semiótico.”(2003 p. 37). Tal conceito faz parte da teoria do  agenciamento,  que Deleuze e
Guattari buscaram no professor Challenger:
O professor Challenger, aquele que fez a Terra berrar como uma máquina
4 O destaque em negrito é nosso.
5 O destaque em negrito é nosso.
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dolorífera,  nas  condições  descritas  por  Conan  Doyle,  depois  de  misturar
vários  manuais  de geologia  e biologia,  segundo seu humor simiesco,  fez
conferência.  Explicou  que  a  Terra  –  a  Desterritorializada,  a  Glaciária,  a
Molécula gigante – era um corpo sem órgãos. Esse corpo sem órgãos era
atravessado  por  matérias  instáveis  não  formadas,  fluxos  em  todos  os
sentidos, intensidades livres ou singularidades nômades, partículas loucas ou
transitórias. Mas, no momento, essa ainda não era a questão. Pois, ao mesmo
tempo,  produzia-se  na  terra  um  fenômeno  muito  importante,  inevitável,
benéfico sob certos aspectos, lamentável sob muitos outros: a estratificação.
Os  estratos  eram  Camadas,  Cintas.  Consistiam  em  formar  matérias,
aprisionar intensidades ou fixar singularidades em sistema de ressonância e
redundância, constituir moléculas maiores ou menores no corpo da terra e
incluir  essas moléculas em conjuntos molares.  Os estratos eram capturas;
eram como “buracos negros” ou oclusões que se esforçavam para reter tudo
o que passasse ao seu alcance. Operavam por codificação e territorialização
na  terra,  procediam  simultaneamente  por  código  e  territorialidade.
(DELEUZE; GUATTARI, 2000, vol.1, p. 53).
Deleuze ao escrever sobre Foucault diz sobre os estratos:
Os  estratos  são  formações  históricas,  positividades  ou  empiricidades.
“Camadas sedimentares”, eles são feitos de coisas e palavras, de ver e de
falar,  de  visível  e  de  dizível,  de  regiões  de  visibilidade  e  campos  de
legibilidade, de conteúdos e de expressões. Buscamos esses últimos termos
em  Hjelmslev,  mas  para  aplicá-los  a  Foucault  num  sentido  totalmente
diferente, pois o conteúdo não se confunde mais com um significado, nem a
expressão com um significante. (DELEUZE, 2008, p.57). 
Portanto,  compreendemos  que  este  processo  de  segmentarização  que  resulta  na
formação  de  estratos  ao  qual  estamos  submetidos  enquanto  indivíduos  está  ligado  a  um
processo de codificação da vida,  produzido pelas instituições como a família,  a escola,  o
exército, a igreja, e o Estado. O que parece nos permitir dizer que há uma proximidade de
sentido entre o termo segmento encontrado em Deleuze e Guattari, e o termo segmento que
está ligado ao procedimento de análise segmental à qual se refere Orlandi no trabalho que
citamos, pois ambos parecem relacionar segmento a algo que impõe uma força, que sedimenta
um  processo,  que  captura  um  possível;  e  tem  uma  natureza  social,  histórica,  e
institucionalizadora.  Produtividade que impede a multiplicidade de sentidos, para Orlandi; e
os  estratos, que capturam as matérias não-formadas, fluxos e intensidades, para Deleuze e
Guattari.
E se nos parece possível tal aproximação, gostaríamos aqui de assinalar uma diferença
19
de natureza entre a pesquisa destes pensadores; enquanto Orlandi se refere em sua pesquisa à
procedimentos de análise linguística, Deleuze e Guattari se referem a constituição/produção
do sujeito.  
Ao  falar  sobre  os  estratos,  dissemos  acima,  que  estes  estão  ligados  a  teoria  do
agenciamento desenvolvida por Deleuze e Guattari; é neste ponto onde Guimarães (2002)
parece  realizar  sua  aliança  com  estes  autores.  Vejamos  como  a  teoria  do  Agenciamento
aparece em sua Semântica do Acontecimento.
Guimarães desenvolve, ao longo de sua obra, um estudo semântico que aponta para a
compreensão sobre o funcionamento do processo de enunciação, e considera que:
Tratar  a enunciação,  coloca de saída a  questão do sujeito  que enuncia,  e
assim, a questão do sujeito na linguagem. E para os meus propósitos isto
deve  levar  a  uma  recolocação  do  lugar  dos  estudos  da  enunciação  num
espaço  distinto  do  que  eles  tiveram  ou  têm  ainda  em  certas  de  suas
formulações. Para mim o tratamento da enunciação deve se dar num espaço
em que seja possível considerar a constituição histórica do sentido, de modo
que a semântica se formule, claramente, como uma disciplina do campo das
ciências  humanas,  fora  de  suas  relações   com  a  lógica  ou  a  gramática
pensadas  como  o  matematizável  ou  como  uma  estrutura  biologicamente
determinada. (GUIMARÃES, 2005, p.08).
 O autor segue dizendo que:  “Mais especificamente,  tomo a enunciação como um
acontecimento no qual se dá a relação do sujeito com a língua.” (2005, p. 8), sendo que a
enunciação enquanto acontecimento se dá pelo funcionamento da língua, onde: “Enunciar é
estar na língua em funcionamento. E a língua não funciona no tempo, mas pelas relações
semiológicas que tem. A língua funciona no acontecimento, pelo acontecimento, e não pela
assunção  de  um  indivíduo”.  (2005,  p.  22).  Considerando  que:  “Os  falantes  não  são  os
indivíduos,  as  pessoas  que  falam  essa  ou  aquela  língua.  Os  falantes  são  estas  pessoas
enquanto determinadas pelas línguas que falam. Neste sentido falantes não são as pessoas na
atividade físico-fisiológica, ou psíquica de falar.”.(2005, p. 18). E sobre este sujeito–falante e
o acontecimento de linguagem, descreve seu posicionamento:
Inscrevo minha  posição  numa  linha  de  filiações  próximas  que  passa  por
Benveniste (1970), em “O Aparelho Formal da Enunciação”, para quem a
enunciação é a língua posta em funcionamento pelo locutor, e por Ducrot
(1984), em “Esboço de uma Teoria Polifônica da Enunciação”, para quem a
enunciação  é  o  evento  do  aparecimento  de  um  enunciado.  Para  mim  a
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questão  é  como  tratar  a  enunciação  como  funcionamento  da  língua  sem
remeter isto a um locutor, a uma centralidade do sujeito.” (GUIMARÃES,
2005, p.11).
Acreditamos que este questionamento de Guimarães sobre a centralidade do sujeito é o
que leva o autor a filiar seu trabalho ao conceito de Agenciamento desenvolvido por Deleuze e
Guattari,  possivelmente influenciado pelo pensamento de Ducrot (1972); fio comum entre
estes autores (Guimarães, e Deleuze e Guattari), e considerado por Deleuze e Guattari como
aquele  que  aponta  para  um estudo  do agenciamento  de  enunciação,  “Quando Ducrot  se
pergunta em que consiste um ato, ele chega precisamente ao agenciamento jurídico, e dá
como exemplo a sentença do magistrado, que transforma o acusado em condenado.” (2002,
vol. 2 p. 18). Em Guimarães podemos encontrar, “A noção de agenciamento da enunciação
está  aqui  a  partir  do  que  Deleuze  e  Guattari  (1980)  colocam  em  Mille  Plateaux,  ao
caracterizarem  a  enunciação  a  partir  da  conceituação  que  Ducrot  (1972)  faz  dos  atos
ilocucionais” (2005, p. 22). Guimarães parece se referir à seguinte passagem que destacamos
de Mil Platôs sobre o conceito de agenciamento coletivo de enunciação, que é caracterizado a
partir da conceituação que Ducrot (1972) faz dos atos ilocucionais, onde Ducrot, segundo
Deleuze e Guattari, “…..questiona as noções de informação e de código, de comunicação e
de  subjetividade  linguísticas.  Elabora  uma  teoria  da  'pressuposição  linguística'  ou  do
implícito não discursivo, em oposição ao implícito discursivo e concluído que se refere ainda
a um código.  Constrói  uma pragmática que penetra toda a linguística,  e  tende para um
estudo  dos  agenciamentos  de  enunciação,  considerados  de  um ponto  de  vista  'jurídico',
'polêmico' ou 'político'6.” (2002, vol.2, p. 16).
E nos perguntamos: Mas o que é um agenciamento?
Segundo Deleuze:
É uma multiplicidade que comporta muitos heterogéneos, e que estabelece
ligações,  relações  entre  eles,  através  das  idades,  dos  sexos,  dos  reinos  –
através de naturezas diferentes. A única unidade do agenciamento é de co-
funcionamento: é uma simbiose, uma <<simpatia>>. O que é importante, não
são  nunca  as  filiações,  mas  as  alianças  ou  as  misturas;  não  são  as
hereditariedades, as descendências, mas os contágios, as epidemias, o vento.
Os feiticeiros sabem-no bem. Um animal define-se menos pelo seu género
ou  pela  sua  espécie,  os  seus  órgãos  e  suas  funções,  do  que  pelos
agenciamentos nos quais entra. (DELEUZE, 1996, p. 88).
6 Os autores citam as seguintes obras associadas a esta passagem, que é uma nota de rodapé no texto original: 
Oswald Ducrot, Dire et ne pas dire, Hermann, p.70-80 (e “De Saussure à la philosofhie du langage”, prefácio
a Actes de langage, J.R. Searle, Hermann).
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De acordo com Zourabichvili,  “Dir-se-á portanto, numa primeira aproximação, que
se está na presença de uma agenciamento todas as vezes em que pudermos identificar e
descrever o acoplamento de um conjunto de relações materiais e de um regime de signos
correspondente” (2009, p. 20). E sobre o agenciamento podemos encontrar em Almeida:
O agenciamento coloca em relação elementos diversos, combinando fluxos
semióticos  e  não-semióticos,  agencia  partículas,  corpos  e  palavras  e  só
desenvolve  um  estrato  linguageiro  como  uma  de  suas  dimensões.7 A
linguagem ou qualquer formalização da expressão existe apenas enquanto
uma forma engajada em um agenciamento complexo que lhe dá consistência
e que determina, de igual modo, a série divergente dos estados de coisas
(corpos e objetos). (ALMEIDA, 2003, p. 46).
 
E destacamos a seguinte consideração de Deleuze a respeito desta teoria:
A unidade real mínima não é a palavra, nem a ideia ou o conceito, nem o
significante, mas o agenciamento. É sempre um agenciamento que produz os
enunciados. Os enunciados não tem como causa um sujeito que agiria como
sujeito de enunciação, do mesmo modo que não se relacionam com sujeitos
como  sujeitos  de  enunciado.  O  enunciado  é  um  produto  de  um
agenciamento,  sempre colectivo,  que põe em jogo em nós e fora  de nós
multiplicidades,  territórios,  devires,  afectos,  acontecimentos.  (DELEUZE,
1996, p. 71).
O posicionamento  de  Guimarães  sobre  o  sujeito  de  enunciação,  nos  parece  ir  ao
encontro  do  posicionamento  de  Deleuze  que  encontramos  na  citação  acima,  pois  ambos
parecem considerar o sujeito que enuncia como não sendo a origem do enunciado, além de
relacionar enunciação e acontecimento.
E sobre sujeito, enunciação, e acontecimento, encontramos em Guimarães:
Neste sentido, diríamos, a enunciação se dá por agenciamentos específicos
da língua. No acontecimento o que se dá é um agenciamento político da
enunciação. Neste embate entre línguas e falantes, próprios do espaço de
enunciação,  os  falantes  são  tomados  por  agenciamentos  enunciativos,
configurados politicamente. (GUIMARÃES, 2005, p. 22).
7 Nota da autora: “De maneira semelhante, para Pierre Bordieau 'todo ato de fala (toda ação) é um encontro de 
séries causais independentes' (1982, p. 14)”.
22
Nesta  passagem  de  Guimarães  podemos  notar  a  relação  entre  agenciamento,
enunciação e acontecimento, conforme a frase que destacamos em negrito, mas também que o
autor  considera  os  agenciamentos  como  específicos  da  língua,  e  como  agenciamentos
enunciativos  configurados  politicamente8.  Sobre  esta  especificidade  da  língua  no
agenciamento, caracterizada por agenciamentos enunciativos; acreditamos estar relacionada
ao  segmento  de  expressão,  termo  utilizado  por  Deleuze  e  Guattari  para  descrever  o
agenciamento  coletivo  de  enunciação,  composto  de  atos  e  de  enunciados,  e  pelas
transformações incorporais que estes atribuem aos corpos. Este segmento de expressão faz
parte do primeiro eixo do agenciamento. Vejamos a descrição completa do agenciamento:
Podem-se tirar daí conclusões gerais acerca da natureza dos Agenciamentos.
Segundo  um primeiro  eixo,  horizontal,  um agenciamento  comporta  dois
segmentos:  um de  conteúdo,  o  outro  de  expressão.  Por  um  lado,  ele  é
agenciamento maquínico de corpos, de ações e de paixões, mistura de corpos
reagindo  um sobre  os  outros;  por  outro  lado,  agenciamento  coletivo  de
enunciação,  de  atos  e  de  enunciados,  transformações  incorpóreas  sendo
atribuídas  aos  corpos.  Mas,  segundo  um  eixo  vertical  orientado,  o
agenciamento tem, de uma parte, lados territoriais ou reterritorializados que
o estabilizam e, de outra parte, picos de desterritorialização que o arrebatam.
(DELEUZE; GUATTARI, 2002, Vol.2, p.29).
 Esta  distinção  entre  conteúdo  e  expressão,  descrito  em forma  de  segmentos  que
compõe  um primeiro  eixo  horizontal  do  agenciamento,  Deleuze  e  Guattari  buscaram em
Hjelmslev, como já registramos na citação de Deleuze ao falar sobre Foucault na página 18
desta dissertação. Vejamos como isto se dá através da descrição de Almeida:
Que Deleuze e Guattari tenham buscado em Hjelmslev uma inspiração para
rearticular o campo semiótico não deve nos surpreender. Hjelmslev fornece
um modelo consistente de estratificação que avança o modelo estrutural em
diversos  aspectos.  Distingue,  em  lugar  de  faces  do  signo,  dois  planos
(conteúdo e expressão) de uma função semiótica primeira; define as noções
de  forma,  substância  e  matéria,  que  subordina  à  distinção
conteúdo/expressão;  enfim,  concebe  a  linguagem como  uma  entidade  de
partes  que  se  condicionam  reciprocamente  –  há  pressuposição  recíproca
entre  funtivos  da  função –  lá  onde  se  poderia  ver  um conglomerado  de
elementos heterogêneos. (ALMEIDA, 2003, p. 40).
E segue:
8 Sobre o caráter político do agenciamento, dada sua relevância, trataremos com devida atenção no capítulo II.
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Entre os conceitos de Hjelmslev, o que mais ganha destaque na pragmática
de Deleuze e Guattari é a noção de matéria, a substância semioticamente não
formada. Já nos Prolegômenos a uma teoria da linguagem (Hjelmslev, 1975,
capítulo 13) aparecia a necessidade de um conceito que expressasse a ideia
de um plano não-formado (o “amorfo” do pensamento e o conjunto de zonas
fonéticas)  que  era  então  designado  pela  palavra  sentido  (de  conteúdo  e
expressão). A matéria, como depois é chamada esta substância não formada,
vem cobrir necessidades internas da doutrina de Hjelmslev (1971, p.58). Ora,
uma  tal  emergência  conceitual  sugere  uma  nova  repartição  do  campo
semiótico:  a  possibilidade  de  concebermos  ,  ao  lado  das  formas  e  das
substâncias  formadas  (conteúdo  e  expressão),  um  campo  de  substâncias
semioticamente  não  formadas,  de  matérias  informes,  amorfas,  matérias
desestratificadas.  Na  leitura  que  Deleuze  e  Guattari  fazem  do  linguista,
ganha vigor esta terceira dimensão, ao lado das formas e das substâncias
(formadas): a matéria não formada. (ALMEIDA, 2003, p. 42).
Sobre este procedimento de expansão que Deleuze e Guattari fazem do trabalho de
Hjelmslev, Almeida (2003, p.43) cita o seguinte comentário de Guattari em seu trabalho:
Parece-me  que  os  linguistas  assimilaram precipitadamente  a  distinção  de
Hjelmslev  entre  a  expressão  e  o  conteúdo  àquela  de  Saussure  entre  o
significante  e  o  significado.  Com efeito,  a  ruptura  entre  as  matérias  não
semioticamente  formadas  e  as  substâncias  semioticamente  formadas,  na
medida  em  que  ela  é  estabelecida  independentemente  das  relações  de
expressão e conteúdo, abre a via ao estudo de semióticas independentes de
semiologias  significantes,  ou  seja,  de  semióticas  que,  precisamente,  não
estariam fundadas sobre a bipolaridade de significante-significado (1977). 
 
Compreendemos assim, que expressão e conteúdo segmentam um plano estratificado
do agenciamento; e a esta matéria não formada, desestratificada, não segmentar, compõe o
segundo eixo vertical do agenciamento, que distribuí no mesmo pontas de desterritorialização,
criando um processo de descodificação, o que permite uma fuga dos estratos e uma liberação
das formalizações.
Segundo  Zourabichvili  (2009),  em  Mil  Platôs,  Deleuze  e  Guattari  ao  tratar  da
dualidade  estóica  da  mistura  de  corpos  e  das  transformações  incorporais,  alcançam algo
inédito com a complexa relação que estabelecem entre um plano de expressão (agenciamento
coletivo de enunciação) e um plano de conteúdo (mistura de corpos em relação máquínica)
operando como formas independentes, mas correlacionados em pressuposição recíproca, onde
a expressão tem a força de intervir nos conteúdos.
 Para  descrever  o  agenciamento  maquínico  de  corpos pertencente  ao  segmento  de
conteúdo do primeiro eixo horizontal do agenciamento,  Deleuze e Guattari utilizam como
exemplo o agenciamento feudal:
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Considerar-se- ão as misturas de corpos que definem a feudalidade: o corpo
da terra e o corpo social, os corpos do suzerano, do vassalo e do servo, o
corpo  do  cavaleiro  e  do  cavalo,  a  nova  relação  que  estabelecem com o
estribo, as armas e as ferramentas que asseguram as simbioses dos corpos – é
tudo um agenciamento maquínico. (DELEUZE; GUATTARI, 2002, vol. 2, p.
30)
[…] 
Por  exemplo,  um  agenciamento  do  tipo  homem-animal-objecto
manufacturado:  HOMEM-CAVALO-ESTRIBO. Os tecnólogos explicaram que o
estribo  permitia  uma  nova  unidade  guerreira,  dando  ao  cavaleiro  uma
estabilidade lateral: a lança pode ser acomodada usando um único braço, e
beneficiando de todo o ímpeto do cavalo,  actuar  ela  própria  como ponta
imóvel conduzida pela corrida.  << O estribo substitui a energia do homem
pela potência do animal.>> É uma nova simbiose homem-animal, um novo
agenciamento  de  guerra,  que  se  define  pelo  seu  grau  de  potência  ou  de
<<liberdade>>,  os  seus  afectos:  o  que  pode  um  conjunto  de  corpos.
(DELEUZE, 2004, p. 88).
[...]
Até mesmo a tecnologia erra ao considerar as ferramentas nelas mesmas:
estas  só existem em relação ás  misturas  que tornam possíveis  ou que as
tornam possíveis.  O estribo engendra uma nova simbiose  homem-cavalo,
que  engendra  ao  mesmo  tempo,  novas  armas  e  novos  instrumentos.  As
ferramentas não são separáveis das simbioses ou amálgamas que definem
um agenciamento maquínico Natureza-Sociedade. Pressupõem uma máquina
social que as selecione e as tome em seu phylum: uma sociedade se define
por seus amálgamas e não por suas ferramentas. (DELEUZE; GUATTARI,
2002, vol. 2, p. 31).
Eis os dois planos do agenciamento de acordo com Deleuze e Guattari: um estado de
coisas, estados de corpos em relação maquínica, que se misturam, se penetram, e transmitem
afectos;  um  regime  de  enunciados,  agenciamento  coletivo  de  enunciação,  de  atos  e
enunciados e as transformações incorpóreas que estes produzem nos corpos. 
Deleuze e Guattari descrevem a esta mistura de corpos (plano de conteúdo) como em
relação máquinica, que é relativo à máquina. O conceito de máquina aparece na obra destes
autores  em  O  Anti-Édipo (1972/1973),  para  pensar  o  desejo  como  produção  (máquinas
desejantes), em oposição ao pensamento da Psicanálise desenvolvido por Freud (1910), que
pensa o desejo a partir do recalque, tendo sua origem no Complexo de Édipo. 
As máquinas desejantes (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 54-55) são máquinas, sem
metáfora, e operam por um sistema de cortes, estando ligadas sempre a um fluxo material
contínuo que os autores chamam hylê9, que ela corta, onde não há em cortes nenhuma relação
de separação com o real. Uma máquina está sempre ligada à outra máquina; uma corta o fluxo
material  (hylê)  que  é  produzido  pela  outra,  o  que  vai  caracterizar  a  lei  da  produção  de
9 Em o Anti Édipo “A hylê designa, com efeito, a continuidade pura que uma matéria possui em ideia.” 
(DELEUZE;GUATTARI, 2010, p.55). 
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produção:
Assim,  a  máquina-  ânus  e  a  máquina-intestino,  a  máquina-intestino  e  a
máquina-estômago, a máquina-estômago e a máquina-boca, a máquina-boca
e o fluxo do rebanho (“e  depois,  e  depois,  e  depois....”).  Em suma,  toda
máquina é corte de fluxo em relação àquela com que está conectada, mas ela
própria é fluxo ou produção de fluxos em relação aquela que lhe é conectada.
É esta a lei da produção de produção. (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p.
75).  
De acordo com Zourabichvili (2009, p. 22), a partir do livro Kafka, Deleuze e Guattari
substituem  o  conceito  de  máquinas  desejantes pelo  conceito  de  agenciamento,  sendo  o
principal interesse dos autores, com esta reformulação, intensificar a problemática do desejo
em relação ao enunciado.
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Capítulo II- A Oficina
“Mas o que é um dispositivo? É antes de mais nada uma meada, um
conjunto multilinear. Ele é composto de linhas de diferentes naturezas....
Destrinchar as linhas de um dispositivo, em cada caso, é traçar um mapa,
cartografar, agrimensar terras desconhecidas, e é o que [Foucault] chama
de ‘trabalho de campo’[...] A dimensão de Si não é absolutamente uma
determinação preexistente que encontraríamos pronta [...] Uma linha de
subjetivação é um processo, uma produção de subjetividade num
dispositivo: ela deve se fazer desde que o dispositivo o permita ou o torne
possível. É uma linha de fuga... O Si não é nem um saber nem um poder. É
um processo de individuação que incide sobre grupos ou pessoas, e se
subtrai das relações de forças estabelecidas como dos saberes constituídos:
uma espécie de mais-valia.”10
10  NOTA DA AUTORA: “Montagem de fragmentos extraídos de Deleuze, Gilles, “Qu’est-ce qu’un dispositif?”.
In:  Michel  Foucault  philosophe.  Rencontre  Internationale  9,10,11  janvier  1988.  Paris  :  Seuil,  1988.  Em
português, “O que é um dispositivo?”. In: O mistério de Ariana. Cinco textos e uma entrevista de Gilles Deleuze,
trad. e prefácio de Edmundo Cordeiro. Lisboa: Ed. Vega, 1996; pp. 83-96.”  
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Nosso objeto de análise nesta dissertação é parte do resultado de uma oficina cultural
caracterizada como de incentivo à leitura de nome: Poesia na Fronteira.
Tendo  a  poesia  escrita  como  ponto  de  partida,  propúnhamos  aos  participantes
atividades que pudessem estabelecer relações entre a palavra e outras formas de linguagem
(música, imagem, plástica) através do que chamamos de exercícios de construção poética, até
concluirmos o trabalho com a criação de um vídeo animação, que tinha como base um poema.
Neste segundo capítulo, descreveremos o plano de composição, atmosfera da qual a
oficina  foi  escrita,  e  também  parte  de  sua  trajetória,  dando  maior  ênfase  em  seu
desenvolvimento, plano de trabalho, que ocorreu em sua última versão, na Fundação Casa;
instituição do Governo do Estado de São Paulo responsável pela recuperação de adolescentes
considerados infratores, e que cumprem neste instituto medidas socioeducativas determinadas
por um juiz.
A criação desta oficina foi influenciada por minha passagem pela Pós-graduação no
Núcleo de Subjetividade de Psicologia Clínica da PUC-SP. Frequentei regularmente o núcleo
como aluno de mestrado no primeiro semestre de 2004, e de forma informal por mais três
semestres. Na época, os professores que faziam parte do núcleo eram: a professora Suely
Rolnik, o professor Luis Orlandi, e o professor Peter Pal Pelbart. É um núcleo de pesquisa
conhecido  por  receber  forte  influência  do  pensamento  do  filósofo  Gilles  Deleuze  e  do
“psicanalista” Félix Guattari.
Na época, além destes autores, pude ter mais contato com a obra de pensadores como
Blanchot,  Foucault,  Nietzsche;  conhecer  outros  autores  como  Antônio  Negri,  Giorgio
Agamben, Maurizio Lazzarato; descobrir o pensamento e a obra de artistas como Maurício
Dias e Walter Riedweg, e estreitar o meu conhecimento sobre o trabalho da artista plástica
Lygia Clark e do artista Hélio Oiticica.
Digo  estreitar,  pois  o  artista  Hélio  Oiticica,  descobri  fora  da  universidade,  por
indicação de um amigo ainda no período colegial.  Considero Oiticica o responsável pelas
minhas inquietações sobre o corpo e o sensível. Oiticica era considerado um intelectual entre
os  artistas  da época,  leitor  de Nietzsche e  Merleau Ponty entre  outros  filósofos;  buscava
através de suas construções plásticas desaprisionar os condicionamentos sociais do corpo, que
segundo ele, restringiam nossa sensibilidade e perceptividade. Sobre o trabalho de Oiticica,
podemos encontrar a seguinte passagem no livro  Qual é o parangolé? e outros escritos, de
Waly Salomão:
28
Ultrapassamento  do  quadro  que  já  tinha  sido  alcançado  desde  os
BILATERAIS  (1959)  e  RELEVOS  ESPACIAIS  (1960).  “De  modo  que
pintura e escultura, para mim, são duas coisas que acabaram mesmo, não é
nem dizer que eu parei de pintar....não foi isso, eu acabei com a pintura, é
totalmente diferente...” – frisa Hélio Oiticica em Patrulhas ideológicas, livro
de entrevistas organizado por Carlos Alberto M. Pereira e Heloísa Buarque
de  Hollanda,  editora  Brasiliense,  1980.  Além da  pintura.  Pois  o  que  ele
inventa não cabe mais nos limites de quadro, moldura, parede ou base. Mas
transportando  os  elementos  do  visível  (cores,  luzes,  sombras,  reflexos,
espelhamentos)  e  inter-relacionando-os  com  o  feixe  total  dos  sentidos.
Invenção  de  ambiente  plurissensorial  ou  seja,  o  surgimento  do  reino  do
SUPRASENSORIAL.  Microcosmo  poético.  Olfático/  tátil/sonoro/visual.
Similar ao Baudelaire sinestésico de Correspondance que diz: “Les parfums,
les couleurs et les sons se répondent” (Os perfumes, as cores e os sons se
respondem). (SALOMÃO, 2003, p. 67).
Sobre a exploração dos sentidos em suas construções plásticas, podemos encontrar na
mesma obra de Waly Salomão a seguinte fala de Oiticica: 
Em  “Aparecimento  do  suprasensorial  na  arte  brasileira”  (nov/dez  1967)
assim  Oiticica  fala:  “São  dirigidas  aos  sentidos,  para  através  deles,  da
percepção total, levar o indivíduo a uma supra-sensação, ao dilatamento de
suas  capacidades  sensoriais  habituais,  para  a  descoberta  do  seu  centro
criativo interior, da sua espontaneidade expressiva adormecida, condicionada
ao cotidiano.” (SALOMÃO, 2003, p. 70).
 
Hélio  Oiticica  e  Lygia  Clark  tiveram uma  trajetória  artística  parecida  no  que  diz
respeito  à  evolução  de  seus  trabalhos.  Ambos  os  artistas  iniciaram  seus  trabalhos  no
Concretismo, na década de 50, e passaram por um processo de dissolução da pintura, com a
quebra da moldura e a incorporação da linha orgânica ao quadro, até que a cor chegasse ao
tridimensional, com Casulos (1959) em Lygia Clark, e com os  Bilaterais  (1959) e  Relevos
Espaciais (1960) em Hélio Oiticica; onde além do caráter tridimensional da obra, há uma
preocupação da cor ocupando o espaço ao mesmo tempo em fazer com que o espectador passe
a ser um participante da obra de arte. Este posicionamento é levado ao extremo por estes dois
artistas brasileiros, chegando à dissolução da obra de arte enquanto objeto de contemplação.
Oiticica com os Parangolés em 1964 e Lygia Clark com o Caminhando no mesmo ano.
Sobre sua trajetória e a chegada aos parangolés, encontramos em Oiticica:
Desde o primeiro “estandarte”, que funciona com o ato de  carregar (pelo
29
espectador)  ou  dançar,  já  aparece  visível  a  relação  da  dança  com  o
desenvolvimento estrutural dessas obras da “manifestação da cor no espaço
ambiental”.  Toda  a  unidade  estrutural  dessas  obras  está  baseada  na
estruturação que é aqui fundamental;  o “ato” do espectador ao carregar a
obra, ou ao dançar ou correr, revela a totalidade expressiva da mesma em sua
estrutura: a estrutura atinge aí o máximo de ação própria no sentido do “ato
expressivo”. A ação é a pura manifestação expressiva da obra. A ideia da
“capa”, posterior à do estandarte, já consolida mais este ponto de vista: o
espectador “veste” a capa, que se constitui de camadas de pano de cor que se
revelam à medida  que este  se  movimenta  correndo ou dançando.  A obra
requer aí sua participação direta; além de revestir o corpo, pede que ele se
movimente, que dance, em última análise. (OITICICA, 1986, p. 70).
                          [...]
Toda minha evolução, que chega aqui à formulação do  Parangolé,  visa a
essa incorporação mágica dos elementos da obra como tal, numa vivência
total  do  espectador,  que  chamo  agora  “participador”.  Há  como  que  a
“instituição” e um “reconhecimento” de um espaço intercorporal criado pela
obra ao ser desdobrada. A obra é feita para esse espaço, e nenhum sentido de
totalidade pode-se dela exigir como apenas uma obra situada num espaço-
tempo ideal demandando ou não a participação do espectador. O “vestir”,
sentido  maior  e  total  da  mesma,  contrapõe-se  ao  “assistir”,  sentido
secundário,  fechando assim o ciclo “vestir-assistir”.  O vestir  já  em si  se
constitui numa totalidade vivencial da obra, pois ao desdobrá-la tendo como
núcleo central  o seu próprio corpo,  o espectador como que já vivencia a
transmutação espacial que aí se dá: percebe ele, na sua condição de núcleo
estrutural da obra, o desdobramento vivencial deste espaço intercorporal. Há
como  que  uma  violação  do  seu  estar como  “indivíduo”  no  mundo,
diferenciado e  ao  mesmo tempo “coletivo”,  para  o  de  “participar”  como
centro motor, núcleo, mas não só motor como principalmente “simbólico”,
dentro da estrutura-obra. (OITICICA, 1986, p. 71). 
Enquanto Oiticica desenvolvia os Parangolés, Lygia Clark passou a desenvolver uma
série de  objetos sensoriais que estimulavam a sensibilidade do corpo, de forma a provocar,
alterar, e até mesmo redescobrir a percepção, segundo Clark: “Eu reuni um grande número de
materiais  sem nenhum valor,  mas quando os  tocava,  a  redescoberta  táctil  provocava um
trauma estimulante”. Este trabalho teve seu início em 1966 com a criação do objeto Pedra e
ar, seguido da construção de outros objetos como:  Água e conchas (1966)  Respire comigo
(1966),  Máscaras  sensoriais (1967);  período  em que  a  autora  denomina  seu  trabalho  de
Nostalgia do Corpo, que dura até 1969; sobre este trabalho Clark diz “Através de pequenos
objetos sem valor como elásticos, pedras, sacos plásticos, formulo objetos sensoriais cujo
toque provoca sensações que identifico imediatamente com o corpo”..... “Mãos...olhos cegos
que conhecem, pelo tato, o redescobrir da pele, dos pêlos, das gorduras, das asperezas, dos
ossos, do conhecimento do pênis, desde onde ele começa a viver até o imponderável de seu
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limite”11. Após este trabalho, a artista passou a realizar experiências sensoriais coletivas, em
grupo, com seus alunos na Faculté d' Arts Plastiques, St. Charles, Sorbonne, onde ministrou
aulas  de  1970-1975.  Dentre  estas  experiências  podemos  citar:  Corpo  coletivo (1970),
Canibalismo (1973),  Babá  Antropofágica (1973),  e  Relaxação (1974-1975).  Sobre  estas
experiências  em grupo,  diz  Lygia  Clark:  “O corpo  coletivo  se  compõe  de  um grupo  de
pessoas, que vive proposições em conjunto e troca entre si conteúdos psíquicos”. Esta troca de
conteúdos psíquicos que surge nas experiências coletivas do trabalho de Clark levará a artista
a compor um trabalho, denominado por ela mesma como terapêutico, chamado Estruturação
do Self12, trabalho que foi utilizado pelo psiquiatra Lula Wanderley com usuários do serviço
de saúde mental do hospital do Engenho de Dentro, na década de 80-90 no Rio de Janeiro, e
ainda hoje é objeto de pesquisa na Psicologia e na Psiquiatria. Lygia Clark e Hélio Oiticica
mantinham um diálogo  constante  sobre  seus  trabalhos,  e  há  um livro  publicado  com as
correspondências trocadas por ambos, de nome: Lygia Clark Hélio Oiticica Cartas 1964-74.
De  acordo  com  Rolnik,  o  trabalho  de  Maurício  Dias  e  Walter  Riedweg  tem
ressonâncias com a obra destes artistas, pois há também no trabalho de Dias e Riedweg uma
intenção em desaprisionar os condicionamentos sociais e tocar este estado sensível do corpo.
Vejamos o que Rolnik diz sobre a obra destes autores e a obra de Lygia Clark:
Os workshops e os staged encounters13 dos dispositivos de Dias & Riedweg
evocam  o  trabalho  da  artista,  especialmente  a  partir  de  suas  propostas
“sensoriais” até sua última obra, oficialmente etiquetada de “terapia”.[......]
No  entanto,  mesmo  no  que  diz  respeito  a  essa  faceta  da  obra  de  Clark
amplamente partilhada com a de Dias & Riedweg, há nítidas diferenças entre
suas  estratégias  que  dizem  respeito  à  singularidade  de  seus  respectivos
percursos artísticos, mas também ao sentido de suas propostas no momento
histórico em que cada uma delas se inscreve. Examinemos primeiramente as
diferenças  concretas.  Se  Clark  também  utilizava  cheiros,  tatos,  sons,
temperaturas,  etc.  para  evocar  o  intensivo  –  não  só  com  seus  objetos
11 Estas falas de Lygia estão em destaque em diferentes páginas do texto Lygia Clark não para de atravessar 
nossos corpos, Louppe, Laurence. in: Cátalogo da exposição LYGIA CLARK: da obra ao acontecimento. 
Somos o molde. A você cabe o sopro. Pinacoteca do Estado de São Paulo e Musée des Beaux-arts de Nantes. 
Edição de textos e revisão de tradução Suely Rolnik.
12 Estruturação do Self é a última proposta da artista plástica Lygia Clark, desenvolvida entre os anos de 1976 à
1988, e considerado pela própria artísta como um trabalho terapêutico. O trabalho consisitia na realização de 
sessões individuais onde a artista acolhia o participante com toques de massagem sobre o corpo realizados 
sobre o Grande Colchão (colchão de plástico recheado de bolinhas de isopor criado pela artista) após o 
acolhimento Clark realizava a massagem com os Objetos Relacionais (objetos leves, leves-pesados, criados 
com tecido e bolinhas de isopor, areia; também objetos de diferentes texturas, cheiros, conchas, pedras, ar), 
após a realização da massagem, os objetos eram abandonados sobre o corpo da pessoa por um período onde 
era possível, segundo Clark, tocar a “memória do corpo”.   
13 Segundo Rolnik, o termo se refere a: “encontros encenados pelas pessoas envolvidas, os quais seguem um 
script (incluindo ou não os artistas).”(2003, p. 08) com o objetivo de provocar “um ruído no mapa habitual 
das percepções, que abre potencialmente uma brecha de acesso ao corpo vibrátil.” (2003, p.16).
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“sensoriais”, mas igualmente com seus Objetos Relacionais –, ela o fazia de
um modo diferente de Dias & Riedweg, que provocam as associações por
intermédio de perguntas, enquanto que a artista deixava o outro entregue ao
silêncio e à sua livre imaginação durante a experiência, abrindo unicamente
no final das “sessões” a possibilidade de conversar sobre o que havia sido ali
vivido e/ou imaginado. Uma segunda diferença é que os objetos usados por
Clark para promover o processo em suas obras sensoriais, em suas propostas
coletivas ou na  Estruturação do Self  (Objetos  Relacionais),  eram objetos
criados sempre pela própria artista ou objetos e materiais do cotidiano que
ela mesma selecionava, com exceção de alguns que os participantes levavam
muito esporadicamente e que ela incorporava à experiência específica com
aquela pessoa e, eventualmente, à proposta como um todo. (ROLNIK, 2003,
p. 31). 
À este estado sensível do corpo evocado no trabalho de Clark, de Oiticica, e de Dias e
Riedweg, Rolnik considera como um: “acionar o exercício intensivo do sensível – o corpo
vibrátil – ativando ao mesmo tempo sua potência de criação para decifrar as sensações”
(2003, p. 14), onde “A sensação teria a ver com o exercício intensivo do sensível, o mergulho
do corpo vivo na caótica dos devires, nos atritos entre potências heterogêneas e em seus
efeitos disruptivos que desmancham formas de existência e forçam a criar outras. Em suma,
a sensação teria a ver com a própria violência ativa da vida.” (2003, p. 13); e diferencia este
exercício  intensivo  do  sensível  de  um  exercício  empírico  do  sensível,  como  podemos
encontrar ao falar da obra de Dias e Riedweg: “É esta a faceta que diferencia suas propostas
de outras práticas de sensibilização e de expressão corporal ou sensorial existentes, sejam
elas artísticas, pedagógicas ou terapêuticas. Tais práticas, em geral, apesar de operarem com
o sensível, limitam-se a seu exercício empírico e ignoram seu exercício intensivo...”.(2003, p.
08). 
 O trabalho destes artistas pode ser ilustrado na seguinte passagem de Rolnik:
Os dispositivos de Maurício Dias & Walter Riedweg colocam o mundo em
obra.  Não  qualquer  mundo,  nem  qualquer  obra.  Os  mundos  nos  quais
operam  situam-se  ás  margens  do  universo  supostamente  garantido  do
capitalismo mundial integrado14; são excrescências produzidas pela própria
lógica  do  regime.  Uma  barreira  imaginária  separa  os  habitantes  destes
mundos,  os  quais  tem sua  consistência  própria  ignorada  e  encoberta  por
14 Nota da autora : “ “Capitalismo mundial integrado” (CMI) é o nome que, já no final dos anos setenta, Félix
Guattari  propôs  para  designar  o  capitalismo  contemporâneo  como  alternativa  à  “globalização”,  termo
segundo o autor por demais genérico e que vela o sentido fundamentalmente econômico, e mais precisamente
capitalista e neoliberal do fenômeno da mundialização em sua atualidade. Cf. Guattari, Félix, “O Capitalisno
Mundial Integrado e a Revolução Molecular” palestra proferida no seminário do grupo CINEL. Paris: 1980.
publicado in:  Revolução Molecular.  Pulsações políticas do desejo,  Rolnik,  Suely (org.).  Brasiliense:  São
Paulo, 1981.
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identidades-estigma,  imagens  fantasmagóricas  por  meio  das  quais  são
representados. Nestas imagens, a miséria material é confundida com miséria
subjetiva e existencial,  mais precisamente com uma miséria ontológica,  a
qual passa a definir a existências destes seres. Isto faz com que lhes seja
atribuído o lugar de subjetividades-lixo na hierarquia que rege a distribuição
de  categorias  humanas  nos  mapas  perversos  deste  regime  –  mapas
geopolíticos e, mais do que isso, cartografias de cores de pele, estilos de
vida,  códigos  de  comportamento,  classes  de  consumo,  línguas,  sotaques,
faixas de frequência cultural, etc. 
[…]
A matéria prima da dupla de artistas é precisamente esta alteridade radical,
sendo sua parceria inseparável de uma deambulação por regiões onde este
tipo de existência pulsa mais ruidosamente. É nessas regiões que eles armam
seus dispositivos, cuja função é aproximar-se deste outro supostamente tão
dessemelhante  e  eliminar  o  véu  identitário  que  encobre  e  neutraliza  sua
presença viva; transpassar a quimérica barreira que os separa, de modo a
fazer  soar  a  voz  da  densa  complexidade  desse  encontro  e  que,  uma  vez
decantada e devidamente registrada,  será difundida em meios sociais que
tenham alguma implicação direta ou indireta com aquelas vidas, ainda que
denegada. (ROLNIK, 2003, p.01). 
Ao termo dispositivo que aparece na primeira linha da citação, e que destacamos em
negrito, Rolnik parece se referir a construção de Foucault sobre o mesmo. Giorgio Agamben
(2009) propõe uma hipótese sobre dispositivo: 
A hipótese que pretendo propor-lhes é que a palavra “dispositivo” seja um
termo técnico decisivo na estratégia do pensamento de Foucault. Ele o usa
com frequência,  sobretudo,  a  partir  da  metade  dos  anos  setenta,  quando
começa  a  se  ocupar  daquilo  que  chamava  de  “governabilidade”  ou  de
“governo dos homens”. (AGAMBEN, 2009, p. 27). 
E considera que embora Foucault não tenha elaborado propriamente a definição do
termo dispositivo, há uma entrevista de 1977 em que Foucault se aproxima desta definição, e
cita Foucault:
Aquilo  que  procuro  individualizar  com este  nome  é,  antes  de  tudo,  um
conjunto  absolutamente  heterogêneo  que  implica  discursos,  instituições,
estruturas  arquitetônicas,  decisões  regulamentares,  leis,  medidas
administrativas,  enunciados  científicos,  proposições  filosóficas,  morais  e
filantrópicas, em resumo: tanto o dito como o não dito, eis os elementos do
dispositivo. O dispositivo é a rede que se estabelece entre estes elementos
[…]
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[…] com o termo dispositivo, compreendo uma espécie – por assim dizer –
de formação que num certo momento histórico teve como função essencial
responder  a  uma  urgência.  O  dispositivo  tem,  portanto,  uma  função
eminentemente estratégica
[…]
Disse que o dispositivo tem natureza essencialmente estratégica, que se trata,
como consequência, de uma certa manipulação de relações de força, de uma
intervenção racional e combinada das relações de força, seja para orientá-las
em certa  direção,  seja  para  bloqueá-las  ou  para  fixá-las  e  utilizá-las.  O
dispositivo está  sempre inscrito  num jogo de poder  e,  ao mesmo tempo,
sempre ligado aos limites do saber, que derivam desse e, na mesma medida,
condicionam-no.  Assim,  o  dispositivo  é:  um  conjunto  de  estratégias  de
relações  de  força  que  condicionam certos  tipos  de  saber  e  por  eles  são
condicionados. (Dits et écrits, v.III, p. 299-300).
Agamben resume brevemente o termo dispositivo de Foucault em três pontos:
a.  É  um  conjunto  heterogêneo,  linguístico  e  não  linguístico,  que  inclui
virtualmente  qualquer  coisa  no  mesmo  título:  discursos,  instituições,
edifícios, leis medida de polícia, proposições filosóficas etc. O dispositivo
em si mesmo é a rede que se estabelece entre esses elementos.
b. O dispositivo tem sempre uma função estratégica concreta e se inscreve
sempre numa relação de poder.
c. Como tal, resulta do cruzamento de relações de poder e de saber. 
(AGAMBEN, 2009, p. 29).
Sobre a metodologia dos dispositivos de Dias e Riedweg, Rolnik descreve:
A metodologia dos dispositivos inventados por Dias & Riedweg comporta
uma série de estratégias que, em linhas gerais, poderiam ser agrupadas em
cinco  etapas.  A primeira  consiste  em  ir  ao  encontro  do  universo  onde
pretendem  inserir-se  e  deixar-se  por  ele  impregnar,  tanto  por  meio  do
convívio informal quanto por meio de toda espécie de investigação. A partir
daí, os artistas elaboram um conceito que norteará a estratégia de criação do
dispositivo como um todo. Nos casos em que o trabalho não tenha partido de
um convite com recursos para sua produção, este é o momento em que a
dupla elabora um projeto para buscar patrocínio. A segunda etapa consiste
em selecionar os elementos que integrarão o dispositivo – pessoas, lugares,
materiais, dimensões a serem mobilizadas/investigadas nos workshops, etc.
–, assim como definir o modo como irão operar para realizar o conceito. A
terceira  se  baseia  em estratégias  de  interação  com o  grupo escolhido  de
modo a criar as condições de uma vivência compartilhada. Tais estratégias
consistem geralmente numa série de workshops ou de  staged encounters,
encontros encenados pelas pessoas envolvidas, os quais seguem um script
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(incluindo  ou  não  os  artistas).  As  duas  últimas  etapas  correspondem às
estratégias de comunicação do trabalho, dos círculos mais restritos aos mais
difusos.  A  quarta  consiste  na  invenção  de  meios  de  comunicação
circunscritos  ao  público  da  arte,  mais  comumente  por  intermédio  de
videoinstalações  acompanhadas  ou  não  de  objetos,  que  podem  ser
apresentadas inclusive em museus e galerias. A quinta e última etapa consiste
na  invenção  de  meios  de  comunicação  para  um  público  mais  amplo  e
variado, potencializando uma expansão imprevisível e em muitas direções ao
mesmo tempo. (ROLNIK, 2003, p. 08).
As propostas dos artistas Dias e Riedweg, que criavam pelo mundo dispositivos, no
sentido foucaultiano do termo,  de intervenção nesta  subjetividade produzida pelo Capital,
dando  voz  e  visibilidade  a  pessoas  ou  grupos  estigmatizados  pela  sua  condição  material
precária, também me influenciaram na criação da oficina, bem como o trabalho de Oiticica e
de  Lygia  Clark,  que  estiveram  de  alguma  maneira  presentes  direta  e  indiretamente  na
construção da oficina, e no seu desenvolvimento, quando nos apropriávamos e reproduzíamos
alguma das propostas destes artistas.
Se  não  tínhamos  a  certeza  de  que  a  oficina  poderia  operar  como um  dispositivo,
tínhamos consciência das relações de saber e poder envolvidas na sua construção e na sua
prática,  bem  como  o  objetivo  em  desaprisionar  o  sujeito  de  condicionamentos  sociais
envolvidos em sua constituição, quebrando modelos identitários estigmatizados ao provocar
um exercício intensivo do sensível e buscando atingir o que Rolnik chama de corpo vibrátil.
Sobre a relação entre práticas sociais e constituição do sujeito podemos encontrar em
Foucault:
Meu objetivo será mostrar- lhes como as práticas sociais podem chegar a
engendrar domínios de saber que não somente fazem novos objetos, novos
conceitos,  novas  técnicas,  mas  também  fazem  nascer  formas  totalmente
novas de sujeitos e de sujeitos de conhecimento (...) gostaria particularmente
de mostrar como se pôde formar, no século XIX, um certo saber do homem,
da individualidade, do indivíduo normal ou anormal, dentro ou fora da regra,
saber  este  que,  na  verdade,  nasceu  das  práticas  sociais  do  controle  e  da
vigilância. E como, de certa maneira, esse saber não se impôs a um sujeito
de conhecimento, não se propôs a ele, nem se imprimiu nele, mas fez nascer
um tipo  absolutamente  novo  de  sujeito  de  conhecimento.  (FOUCAULT,
1996, p. 8).
Como  podemos  perceber  na  citação,  fazer  nascer  um  novo  tipo  de  sujeito  do
conhecimento  para  Foucault,  está  relacionado  à  uma  prática  legitimada  por  um  saber  e
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associada ao exercício de um poder sobre o sujeito. Sobre esta relação entre saber e poder,
podemos encontrar:
Ora, o que os intelectuais descobriram recentemente é que as massas não
necessitam deles  pra  saber;  elas  sabem perfeitamente,  claramente,  muito
melhor do que eles; e elas o dizem muito bem. Mas existe um sistema de
poder que barra, proíbe, invalida esse discurso e esse saber. Poder que não se
encontra  somente  nas  instâncias  superiores  da  censura,  mas  que  penetra
muito profundamente, muito sutilmente em toda a trama da sociedade. Os
próprios intelectuais fazem parte deste sistema de poder, a ideia de que eles
são agente da “consciência” e do discurso também faz parte deste sistema. O
papel do intelectual não é mais o de se colocar “um pouco na frente ou um
pouco de lado” para dizer a muda verdade de todos; é antes o de lutar contra
as formas de poder exatamente onde ele é, ao mesmo tempo, o objeto e o
instrumento:  na  ordem  do  saber,  da  “verdade”,  da  “consciência”,  do
discurso. (FOUCAULT, 2000, p. 71).
Devido  às  questões  sobre  saber  e  poder  problematizadas  por  Foucault  e  o
entendimento da prática clínica como uma prática social que também produz subjetividade, já
na graduação em Psicologia, acabei sendo mais afetado pelas práticas da psicologia social e
clínica que questionavam o saber instituído sobre um diagnóstico, e muitas vezes buscavam
uma aliança com outros conhecimentos para a compreensão do humano, bem como para a
construção de novas técnicas de trabalho, operando em parceria e numa zona de fronteira com
a arte e a literatura; onde podemos destacar o trabalho desenvolvido por Basaglia na década
de sessenta, na reforma psiquiátrica italiana, e por Nise da Silveira no Brasil que teve seu
início ainda no fim dos anos 40.
Esta condição de pensamento sobre a clínica também está associada à proposta de
Deleuze  e  Guattari  de  trocar  a  interpretação  psicanalítica  por  um  programa  de
experimentação:
Onde a psicanálise diz: Pare, reencontre o seu eu, seria preciso dizer: vamos
mais  longe,  não  encontramos  ainda  nosso  CsO,  não  desfizemos  ainda
suficientemente  nosso  eu.  Substituir  a  anamnese  pelo  esquecimento,  a
interpretação  pela  experimentação.  Encontre  seu corpo sem órgãos,  saiba
fazê-lo, é uma questão de vida ou de morte, de juventude e de velhice, de
tristeza  e  de  alegria.  É  aí  que  tudo se  decide.  (DELEUZE;  GUATTARI,
2004, p. 11).
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Ainda sobre a interpretação psicanalítica e o programa de experimentação podemos
encontrar em Deleuze e Guattari:
Isto  não  é  um fantasma,  é  um programa:  há  diferença  essencial  entre  a
interpretação psicanalítica do fantasma e a experimentação antipsicanalítica
do programa; entre o fantasma, interpretação a ser ela própria interpretada, e
o programa, motor de experimentação. O CsO é o que resta quando tudo foi
retirado.  E  o  que  se  retira  é  justamente  o  fantasma,  o  conjunto  de
significâncias e subjetivações. A psicanálise faz o contrário: ela traduz tudo
em fantasma, comercializa tudo em fantasmas, preserva o fantasma e perde o
real no mais alto grau, porque perde o CsO. (DELEUZE; GUATTARI, 2004,
p. 12). 
CsO é a abreviação de Corpo sem Órgãos, termo que os autores buscaram em Artaud:
No dia 28 de novembro de 1947, Artaud declara guerra aos órgãos:  Para
acabar com o juízo de Deus, “porque atem-me se quiserem, mas nada há de
mais inútil que um órgão”. É uma experimentação não somente radiofônica,
mas  biológica,  política,  atraindo  sobre  si  censura  e  repressão.  Corpus e
Socius, política e experimentação. Não deixarão você experimentar em seu
canto. 
[...]
Um CsO é feito de tal maneira que ele só pode ser ocupado, povoado por
intensidades. Somente as intensidades passam e circulam. Mas o CsO não é
uma cena, um lugar, nem mesmo um suporte onde aconteceria algo. Nada a
ver com um fantasma, nada a interpretar. O CsO faz passar intensidades, ele
as produz e as distribui num spatium ele mesmo intensivo, não extenso. Ele
não é espaço e nem está no espaço, é matéria que ocupará o espaço em tal ou
qual grau – grau que corresponde as intensidades produzidas. Ele é matéria
intensa e não formada, não estratificada, a matriz intensiva, a intensidade =
0, mas nada há de negativo neste zero, não existem intensidades negativas
nem contrárias. Matéria igual a energia. Produção do real como grandeza
intensiva a partir do zero. (DELEUZE; GUATTARI, 2004, p. 10-12).
Durante minha passagem pelo núcleo de subjetividade tive também uma aproximação
com o livro  Lógica  do Sentido de  Deleuze,  além de  leituras  e  aulas  expositivas  sobre  o
pensamento de Blanchot.
Escolher o poema, a linguagem poética, como ponto de partida para a construção da
proposta da oficina, foi motivada pelo fato de acreditar que este tipo de linguagem, tem a
capacidade  de  tensionar  os  processos  de  significação  produzidos  pelo  funcionamento  da
linguagem representativa.  Considerávamos,  e  continuamos considerando,  que a  linguagem
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significa  e  cria  uma  memória  e  uma  representação  das  coisas,  que  existe  um  universo
simbólico e um real produzido pela linguagem, e que através do jogo de linguagem proposto
pela poesia, poderíamos provocar rupturas na linguagem como que ultrapassando-a, dar novos
sentidos as palavras e até mesmo criar palavras novas, fazer a linguagem e a própria vida
murmurar, buscando provocar um estado de suspensão de significados no sujeito e liberando-
o ao sentido intensivo do sensível.
Podemos ilustrar este estado com o seguinte poema de Paulo Leminski, que pode ser
encontrado no livro Caprichos & Relaxos:
um poema
que não se entende
é digno de nota
a dignidade suprema
de um navio
perdendo a rota
                 
Em  muitos  encontros  durante  a  realização  da  oficina,  presenciamos  este  tipo  de
acontecimento,  um  leitor  ficar  “tomado”  pelo  poema,  mas  não  conseguir  explicá-lo,
desconcertado,  tendo  como  que  “inventar”  algum sentido  “para  aquilo”,  forçando  à  uma
situação  de  produção  de  sentido.  Esta  relação  também  aparecia  em  outros  exercícios
propostos pela oficina. 
Aqui podemos encontrar a influência do pensamento de Blanchot, onde nos parecia
que este acontecimento ia ao encontro do que Blanchot denomina de pensamento do fora.
Peter Pal Pelbart diz sobre a poesia e o fora em Blanchot:
 A palavra poética, ao contrário, não remete ao mundo. Este, junto com suas
finalidades, diante dela recua e se cala. Na palavra poética fala a palavra e a
linguagem recobra sua espessura própria (...) Nela as palavras perdem sua
função designativa ou expressiva (não remetem às coisas nem expressam
sentimentos) e passam a ter uma finalidade em si mesmas. Desenrolam-se
num espaço que pretende autônomo, constituído de formas, sons,  figuras,
que  entre  si  estão  em relação  rítmicas,  de  composição  etc.  As  palavras
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passam a ser tudo, mas é justamente no momento em que elas constituem
uma  obra  que  também  elas  atingem  esse  ponto  da  própria  dissolução.
(Pelbart, 1989, p. 76).
Para situar o conceito do fora, faremos uso da apresentação que Tatiana Levy (2011)
faz em seu livro A experiência do fora:
O fora – questão central do pensamento de Blanchot – é uma estratégia de
pensamento que marca a falência do logos clássico,  colocando em xeque
noções centrais  para  a  filosofia  e  para  a teoria  literária,  tais  como autor,
linguagem, experiência, realidade e pensamento. Dessa maneira, estudar o
fora  implica  levantar  questões  fundamentais  para  o  estudo  da  literatura:
quando a ideia de representação enquanto cópia é questionada, como passam
a funcionar os elementos constituintes do texto literário?(LEVY, 2011,  p.
11).
Em Foucault, dentre outros escritos, diz sobre este conceito de Blanchot, que também
é chamado de exterior: 
Este pensamento que se mantém fora de toda subjetividade para fazer surgir
como do exterior seus limites, enunciar seu fim, fazer brilhar sua dispersão e
não obter mais do que sua irrefutável ausência e que ao mesmo tempo se
mantém  no  princípio  de  toda  positividade,  não  tanto  pra  extrair  seu
fundamento ou sua justificativa, quanto para encontrar o espaço em que se
desvincula o vazio que lhe serve de lugar, à distância em que se constitui e
na qual dissipam, desde que é objeto da mirada, suas certezas imediatas, ---
este pensamento com relação a positividade do nosso saber, constitui o que
poderíamos chamar em uma palavra “o pensamento exterior” (FOUCAULT,
1990, p. 20). 
Em Deleuze podemos encontrar: “Já não acreditamos num todo como interioridade
do pensamento,  nem mesmo aberto; acreditamos numa força do fora que se escava,  nos
agarra e atrai  o  dentro.  Já não acreditamos numa associação das imagens,  nem mesmo
transpondo vazios, acreditamos em cortes que adquirem valor absoluto subordinam qualquer
associação”15. No livro Conversações, Deleuze comenta o trabalho de Foucault e sua relação
com o Fora e diz: “Essas são as linhas que estão para além do saber (como elas seriam
15 Gilles Deleuze, A imagem- tempo, 1990, p.256.
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“conhecidas?”), e são nossas relações com essas linhas que estão para além das relações de
poder (como diz Nietzsche, quem gostaria de chamar isso de “querer dominar?”)”16.
Desviar  o  sujeito  desta  subjetividade  produzida  pelas  práticas  sociais  de  poder  e
controle, validadas pelas construções de saberes, que através dos discursos engendram formas
de conhecimento e constituem sujeitos, como diz Foucault,  era o que sustentava a prática
desta oficina.
Foi nesta atmosfera em que acabei organizando a oficina junto a um amigo chamado
Conrado  Fogagnoli,  que  na  época  finalizava  seus  estudos  no  curso  de  Letras  da  USP.
Enquanto  eu  colaborava  com informações  sobre  os  conceitos  citados  sobre  a  clínica  e  o
trabalho destes artistas, Fogagnoli trouxe questões mais específicas relacionadas à linguagem
e ideologia através do pensamento de Bakthin, e das vanguardas do século XX que buscavam
desautomatizar a linguagem e libertá-la destas amarras ideológicas, como os dadaístas, os
surrealistas, e outros representantes das vanguardas latino americanas. O interesse pela poesia
era comum entre nós, e ficou redigido na proposta da oficina o seguinte objetivo:
Esta  oficina  busca  provocar  encontros  onde  se  devolve  ao  sujeito,
participante, a possibilidade de exercitar o sensível, um tipo de raciocínio
abandonado, esquecido, aprisionado sob outras  formas de representação da
vida,  estereotipadas,  prontas,  decodificadas.  Criar  um  percurso  lúdico
através  da  literatura  poética  desvelando  diferentes  planos  de  sentido,
descondicionando o olhar, oferecendo margem à criatividade e a exploração
do mundo sem imposição, e pondo em questão as forças que atuam sobre
nosso corpo e valores, dando possibilidade a (re) construção dos mesmos
(conservar/desmanchar),  tendo  como  referência  o  participante,  seu  meio,
cultura.
Trabalhar  a  capacidade  de  reflexão sobre  textos  literários  e  produção de
sentido, articulando-os com outros registros de linguagem. Fazer com que o
jovem se  aproxime  da  leitura,  da  história,  da  música,  das  artes  visuais,
apropriando-se destas formas com intuito de enriquecer seus conhecimentos
e ampliar suas possibilidades de conexão com a vida.
Propomos  o  trabalho  em  2007,  a  um  programa  desenvolvido  pelo  CENPEC17,
chamado Jovens Urbanos , este programa foi criado em 2004 por iniciativa da Fundação Itaú
Social, com a coordenação técnica do Cenpec, se caracteriza pela seguinte tríade conceitual:
ampliação de repertório sociocultural,  inserção produtiva e participação pública; dentro de
uma perspectiva de educação integral, e foi realizado com jovens que vivem em território
16 Gilles Deleuze, Conversações, 2010, p.141. 
17    Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária; é uma organização da sociedade 
civil, sem fins lucrativos, criada em 1987.
40
urbano vulnerável. Trabalhamos com jovens da periferia do Grajaú, zona sul de São Paulo.  
Nesta primeira versão a oficina recebeu o nome de Giramundo: corpo poesia e outras
vias.....,  buscávamos estabelecer relações entre a poesia e as diversas linguagens artísticas
através  da leitura de poemas,  obras  visuais,  musicas,  visitas a  museus,  intercalando aulas
expositivas seguidas de alguma atividade prática que explorasse estas relações. Em algum
momento também propomos atividades de percepção/descondicionamento do corpo, como as
Luvas sensoriais, trabalho de Lygia Clark que consiste na exploração do tato com luvas e
objetos de diferentes texturas, toca-se o objeto com a luva, em seguida sem a luva. Alteramos
a proposta realizando a experiência em grupo e com os olhos dos participantes vendados. O
resultado final, ou “produto” desta oficina, foi a construção de objetos poéticos, tendo como
material sucata e recicláveis. Neste ano em que desenvolvemos a oficina, o projeto passou a
ter esta característica, de ter que ter um produto final (inserção produtiva), a ampliação de
repertório  cultural  já  não  era  mais  suficiente,  e  esta  característica  se  tornou  comum no
“mercado de oficinas”.
A segunda  versão  da  oficina  foi  desenvolvida  junto  a  um programa  do  Governo
Federal chamado Agente Jovem, com jovens da periferia de Florianópolis, em 2008. O Agente
Jovem também é caracterizado como uma ação educativa, de caráter complementar ao ensino
formal,  que  visa  o  protagonismo  do  jovem  em  sua  comunidade.  Nesta  versão  passei  a
trabalhar sozinho, e renomeei o trabalho de  Poesia na Fronteira,  devido aos conceitos de
Territorialização e Desterritorialização desenvolvidos por Deleuze e Guattari.
A base  teórica  da  oficina  era  a  mesma,  havendo  alguma  alteração  das  atividades
propostas,  bem  como  a  inserção  de  novas  atividades.  Durante  o  desenvolvimento  desta
segunda versão, partia sempre de uma atividade prática de experimentação, associada ou não
a leitura de um poema, e na medida do interesse dos participantes inseria informações sobre o
período  em  que  os  trabalhos  (poemas  ou  pinturas)  foram construídos,  sempre  de  forma
comparativa, comparando ao menos dois de épocas diferentes, ou dois tipos de linguagens
diferentes (escrita e imagem por exemplo). Esta versão teve como produto a sonorização de
poemas com sucata e violão, registrados em um vídeo de máquina fotográfica.
Em sua terceira versão o trabalho foi desenvolvido na Fundação Casa, também em
parceria  com o CENPEC,  junto  ao  programa  Educação com Arte:  oficinas  culturais.  Os
adolescentes  que  cumprem  medida  socioeducativa,  recebem  além  da  educação  formal
oferecida  pelos  profissionais  da  Fundação  Casa,  acesso  a  educação  profissional  e  a  uma
educação de arte e cultura. O programa do qual participamos pertence ao eixo Arte e Cultura,
de formação dos adolescentes.
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Nesta versão, a oficina teve como produto final um vídeo animação realizado pelos
participantes a partir de poemas escolhidos ou criados pelos mesmos. É desta versão nosso
material de análise.
A oficina que propus ao Cenpec havia sido formatada para doze encontros de três
horas  de  duração,  no  entanto  foi  preciso  adaptá-la,  pois  o  tempo  que  tínhamos  para
desenvolver o trabalho era de uma hora e trinta minutos, duas vezes por semana, o que acabou
não intervindo no tempo de duração da oficina. Trabalhei por pouco mais de um ano neste
projeto,  em diferentes unidades da Fundação Casa,  mais especificamente no complexo do
Brás e no complexo Franco da Rocha.
No complexo do Brás as unidades eram de internação provisória (UIP), devido a esta
condição  era  preciso  que  a  atividade  proposta  fosse  de  curta  duração,  não  era  possível
programar uma sequência de atividades por mais de quinze dias, pois este era o tempo médio
em que os adolescentes aguardavam pela audiência, quando seria julgado seu ato infracional. 
O complexo de Franco da Rocha é uma unidade de internação (UI); como o período
mínimo de internação é de seis meses, era possível organizar uma sequência de trabalho e
realizar a oficina até com certa flexibilidade em sua duração, e foi em algumas das Uis do
complexo que eu desenvolvi o ciclo completo da oficina. Mesmo tendo a produção do vídeo
como resultado comum nas diferentes UIs em que realizei o trabalho, e a mesma base de
construção,  o percurso foi  sempre diferente.  Não só por  que as  pessoas  são diferentes,  e
trabalhei  com  jovens  de  idades  diferentes,  mas  porque  o  trabalho  estava  vinculado  a
coordenação educativa da unidade, e esta condição interferia no processo de desenvolvimento
da oficina. Tínhamos autonomia para desenvolver o trabalho, mas sua eficácia ou qualidade
dependia também da negociação entre as coordenações do Educativo da unidade e do Cenpec.
As  atividades  eram  acompanhadas  por  um  funcionário  do  educativo,  que  registrava  a
atividade e raras vezes emitia um comentário sobre o desenvolvimento do trabalho, e um
agente de apoio educativo, que mais parecia um “bedel”, por vezes interferindo de forma
truculenta  e  punitiva  com os  jovens,  o  que  chegava  a  atrapalhar  o  desenvolvimento  da
atividade e até da oficina.  
O material utilizado na oficina era parte meu (livros e tripé de máquina fotográfica) e
parte cedido pelo Cenpec, os educadores podiam listar os materiais necessários ao Cenpec
para a realização da oficina, mas nem sempre vinham de acordo. O material cedido sempre
teve qualidade, mas variava em espécie, de unidade para unidade, o que também interferia no
processo de construção das atividades. Existiam cerca de 12 atividades pré-construídas que
propunha de acordo com o material disponível e também com o “andar” da oficina, e muitas
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vezes era preciso mudar a proposta de trabalho minutos antes de realizá-la, as intercorrências
eram comum no dia a dia, e o improviso era previsto no trabalho dentro da Fundação. A
punição, o castigo, e o esculacho, é ainda uma prática comum na Fundação Casa, o que por
mais  de  uma  vez  foi  levado  à  coordenação  técnica  do  Cenpec  e  denunciado  junto  ao
Ministério  Público.  Muitas  vezes  os  adolescentes  tinham como  forma  de  punição  a  não
participação nas oficinas de arte e cultura.
O primeiro exercício da oficina é  o mesmo desde a  primeira  versão.  Consiste  em
apresentar aos participantes cartões coloridos (papel cartão de cores diferentes) e pedir para
que atribuam às cores: um cheiro, um gosto, um som, e um sentimento. A orientação é para
que escrevam de acordo com a sensação que a cor provoca, e que não há certo ou errado. As
reações mais comuns eram a de ficar olhando o cartão-cor e fazer perguntas como: “Um som
para cor vermelho? Cor tem cheiro? Pode ser um ritmo? Pagode, samba?”, outros cheiravam o
cartão. Reforçávamos dizendo que o exercício é livre e sobre a sensação despertada pela cor. 
Algumas das atribuições de sentido às cores funcionavam como associações diretas
entre a cor e uma fruta de cor equivalente para dizer qual o gosto da cor, ou mesmo o cheiro,
como por exemplo morango para o vermelho; outras vezes o gosto da cor era associado a um
acontecimento/sentimento, como a morte para o cheiro da cor preta, ou a paz para o branco, o
que  também  podia  acontecer  com  o  cheiro.  Ao  pensar  sobre  o  som  os  adolescentes
questionavam perguntando se podia ser um ritmo, como pagode, samba, ou funk; eu dizia que
sim, mas estimulava com a intenção de evitar o decalque de um gosto individual sobre a cor e
ao  mesmo  tempo  buscando  tocar  um  outro  estado  sensível,  dizendo  que  um  som  tem
qualidades  como  grave  e  agudo,  fraco  ou  forte,  e  timbres  diferentes.  Por  outras  vezes
acontecia dos participantes dizerem que o verde tem som de tranquilidade,  e era possível
perceber que a associação estava ligada a natureza, o ritmo de reggae, e ao uso de maconha;
também que o branco tem um som calmo e um sentimento de paz.
Sobre esta experiência parece possível perceber alguns movimentos como: a escolha
de um sentimento, uma lembrança, ou uma fruta, que acabava por definir todos os sentidos
atribuídos à cor, o que parece se assemelhar a uma metonímia; a não ocorrência em atribuir
para sentimento algo que fosse concreto, como por exemplo, um sentimento de pedra ou de
árvore, fazia com que o sentido à sentimento permanecesse sempre no abstrato: e outras vezes
ocorria, por exemplo, de uma cor ser confortável, ou amarga, e isto parecia ocorrer com uma
relação direta com a cor. Não tínhamos a pretensão, nem a intenção, com o exercício em dizer
o que era mais ou menos poético, o que interessava era uma espécie de  embaraço que o
exercício era capaz de provocar, que podíamos perceber pelas perguntas, pela manipulação
43
tátil do cartão, e pela demora ou mesmo a incerteza dos sentidos que poderiam caber na cor,
por isto, os estímulos que eram feitos durante a aplicação do exercício buscavam quebrar uma
projeção dos sentimentos do indivíduo que pudessem estar ligadas a um exercício empírico do
sensível, e jogá-los numa zona de mistura com a cor, fazer durar mais o embaraço. A este
estado que chamamos de embaraço, consideramos como uma quebra no que Rolnik (2003)
considera como um exercício empírico do sensível, e uma abertura ao intensivo do sensível, e
devido à busca por esta abertura do corpo ao poético e ao exercício intensivo de seu sensível
que denominamos estas atividades de exercícios de construção poética.
Após  aplicar  o  exercício  e  realizar  a  leitura  de  seu  resultado,  perguntava  aos
participantes se de fato os sentidos atribuídos, como gosto, cheiro, som, e sentimento, têm cor.
Acolhia as respostas de maneira a inflamar um pouco o diálogo e apresentava o vídeo-poema
Nome Não de Arnaldo Antunes (poema disponível na primeira página do próximo capítulo),
que trata da relação entre o nome e o que é nomeado. No vídeo aparecem imagens como:
escrever a palavra amarelo com a cor azul, escrever no cavalo a palavra cavalo, bichos de
pelúcia, madeira, e plástico, e também a imagem de bichos em sua forma natural.
O diálogo girava em torno do que cabe nas palavras, se as palavras dão conta de dizer
tudo que a gente sente, e se ao dizer uma palavra todos tem a mesma imagem mental da coisa
representada, e no geral os jovens concordavam que não, que as palavras não dão conta de
dizer, e que provocam imagens/representações diferentes. Então perguntava se alguém já tinha
visto um unicórnio, ou um dragão, todos diziam que não, mas reconheciam que sabiam do que
se  tratava;  conversávamos  sobre  o  valor  abstrato  da  palavra  e  a  representação.  Então
perguntava se alguém tinha o costume de dizer que acordou azul, e que iria comer o amarelo
da banana no café da manhã, com a intenção de refletir sobre as regras da linguagem e a
linguagem poética, a relação com as palavras, o sensível,  e sobre a força da produção de
sentido da linguagem.
Dentre  os  materiais  que  eu  levava para  a  instituição  para  a  realização da  oficina,
haviam alguns livros meus, sendo: uma antologia do João Cabral de Melo Neto; Algaravias de
Waly Salomão; O ex-estranho, e Distraídos Venceremos de Paulo Leminski; uma antologia do
Vinicius de Morais; Desorientais (hai kais), e Dois em Um, de Alice Ruiz; Hai-Kais de Millôr
Fernandes; Relógio de Sol de Teruko Oda; Poesias Completas de Cruz e Souza; Berimbau e
outros poemas,  e  uma antologia de Manuel Bandeira;  Os Melhores Poemas de Mário de
Andrade, seleção de Gilda Mello de Souza;  Matéria de Poesia e  Memórias Inventadas  de
Manoel de Barros.
As  bibliotecas  das  unidades  da  Fundação  Casa  que  eu  conheci  eram  bastante
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desorganizadas, uma espécie de depósito, onde com alguma animação poderia se encontrar
um  bom  livro  jogado  dentro  de  uma  caixa  num  canto  qualquer  da  sala.  Encontrei  um
exemplar de haikais do Teruko Oda que incorporei ao trabalho, e o Memórias Inventadas do
Manuel de Barros, que acabei trocando pelo meu que eu já levava devido ao desgaste. Os
livros  eram bastante  manipulados  na  oficina.  Embora  desgastasse  o  livro,  era  motivo  de
alegria, pois a ideia era que os adolescentes se apropriassem do livro sem nenhum tipo de
orientação prévia ou qualquer tipo de restrição.
No primeiro encontro com o grupo ao qual desenvolveria a oficina,  apresentava a
proposta e o percurso da oficina,  e que faria parte do trabalho a construção de um vídeo
animação do tipo stopmotion,  e para isto  utilizaríamos um notebook, um microfone,  uma
máquina  fotográfica  e  um  tripé;  teríamos  contato  com  dois  programas  de  computador
considerados de fácil  aprendizagem, sendo um editor de áudio (Audacity) e um editor de
vídeo  (Movie  Maker),  mas  que  antes  do  contato  com  o  equipamento  faríamos  algumas
atividades  com  poesia,  pintura,  música,  e  até  misturar  estas  linguagens  diferentes.  Os
adolescentes ficavam geralmente ansiosos para o uso do equipamento, mas participavam do
processo e realizavam as atividades propostas. Devido a este desenvolvimento da oficina, nos
primeiros encontros, levava para a sala os livros citados e o material (lápis preto e colorido,
papel, giz, cola, jornal) necessário para realizar a atividade do dia. Iniciava com a primeira
atividade dos cartões-cor que descrevemos acima.
A segunda atividade consistia num encontro com os livros. Deixava os livros em cima
da mesa, empilhados, em um ou dois montes e dizia para o grupo: “Hoje nós vamos trabalhar
com  os  livros,  venham  até  aqui  e  escolham  o  livro  que  quiserem.”,  os  adolescentes
levantavam, pegavam um ou mais, iam olhando, trocando e distribuindo. Geralmente os livros
eram suficientes para que cada participante ficasse com um exemplar,  caso a turma fosse
maior pedia para que se organizassem em duplas, ou trios, desde que cada um apresentasse a
atividade de forma individual. Todos já com os livros escolhidos eu dizia: “Agora escolham
um  poema,  o  que  quiserem.”,  os  meninos  não  sabiam  qual  seria  a  atividade,  às  vezes
perguntavam o que era pra fazer,  e  eu dizia  que era simplesmente pra ler  e  escolher  um
poema, e que quando todos tivessem escolhido daria as instruções do restante da atividade.  
Todos já com o poema escolhido, eu pedia para que atribuíssem alguns sentidos ao
poema, um gosto, um cheiro, um som, um sentimento e um objeto, quase como na primeira
atividade,  só  acrescentando  a  atribuição  de  um  objeto  ao  exercício.  Caso  perguntassem
alguma coisa sobre como é que se deveria fazer para realizar a atividade, dizia que não era
preciso retirar as palavras existentes no poema, mas sim, que era para registrar a sensação
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provocada pelo poema. Pois para mim não é uma atividade de interpretação de texto, a ideia
era manter o registro sensível diante do poema. 
Em alguns encontros, não de forma sequencial, a atividade tinha o mesmo percurso
inicial: dispor os livros na mesa, escolher um livro, e em seguida escolher um poema. E tendo
todos escolhidos o poema, pedia pra que realizassem uma ilustração abstrata ou somente com
figuras geométricas e cor, para o poema escolhido. O resultado eram espirais em cor, formas
geométricas de tamanhos e cores diferentes, e muitas ganhavam admiração do grupo e de
outros educadores. Algumas vezes pedia para que criassem um movimento corporal a partir
da ilustração que tinham realizado. Era divertido, e os adolescentes pareciam transitar pelo
embaraço antes de realizarem o movimento expressivo.
Outrora partíamos de um quadro abstrato para construir uma narrativa em palavras,
poesia ou não, utilizando obras de Miró, Kandinsky, Mondrian, mas também obras figurativas
como o Picador de Fumo de Almeida Júnior. Por vezes, comparávamos as obras procurando
perceber seus elementos de composição, e o que despertavam nos participantes, em seguida,
procurávamos descobrir a época em que foram pintadas, qual foi cronologicamente primeiro
realizada, quais elementos da história eram possíveis de perceber no quadro. Mas procurando
sempre a interação do sensível com a obra, a informação ficava para um segundo momento e
era colocada na medida dos interesses e curiosidades do grupo, de forma horizontal,  pois
acredito que o excesso de informação neste encontro, entre o sujeito e a obra, pode acabar
restringindo o contato com a mesma, criando distanciamento ao invés de uma aproximação.
Durante a criação das narrativas escritas pelos participantes a partir das pinturas, era
muito  comum  perguntarem:  “Ta  certo  professor?”,  “Ta  certo  ou  errado”,  ou  então  me
apresentarem um parágrafo, ou algumas linhas, e dizerem que não tinham conseguido “fazer
nada”. Considero esta insegurança um reflexo da educação excludente e supressora praticada
pelo Governo do Estado de São Paulo, que responsabiliza o aluno pelas suas dificuldades ao
invés de rever suas práticas de ensino. Condição ainda possível de se encontrar em escolas da
rede pública estadual, pois durante o desenvolvimento desta pesquisa, uma criança de abrigo
passou por diversos constrangimentos e foi estigmatizada pela professora e direção da escola,
na mesma sala em que meu filho frequentava, no primeiro ano da escola Sérgio Porto. O fato
foi levado ao Ministério Público, e a Diretoria de Ensino, de forma vergonhosa, acobertou a
prática da professora.  
  Uma outra atividade que fazia parte da oficina era a de transformar uma notícia de
jornal em poesia, sob a influência do poema, Poema Retirado de uma Notícia de Jornal18, de
18 Poema em anexo.
46
Manuel  Bandeira,  o  poema  era  bem  aceito.  Distribuía  uma  cópia  do  poema  para  cada
participante, líamos em grupo e conversávamos de forma aberta sobre o poema, em seguida
perguntava o que havia de diferente naquele poema de uma notícia de jornal. Os meninos
percebiam logo de cara a disposição das palavras na folha, mas também algumas passagens
que não costumam aparecer  numa notícia  de  jornal  ou não teriam tanto  destaque,  como:
Bebeu-Fumou-Dançou,  além  de  ficarem  em  dúvida  quanto  ao  nome  do  personagem  do
poema: João Gostoso. Na segunda parte trabalhávamos com o jornal, cada um escolhia uma
notícia  com  a  finalidade  de  construir  um  poema  a  partir  da  notícia  escolhida,  então
conversávamos sobre as regras gramaticais, os tipos de escrita, e a função da linguagem.
Com  alguns  grupos  construímos  parangolés antes  de  iniciar  o  trabalho  com  a
animação, e foi bonito de ver o desenrolar das cores no espaço seco e opaco da Fundação.
A primeira etapa para a construção do vídeo era o poema, que poderia ser retirado de
alguns dos livros da oficina, ou um poema que estava na lembrança, e mesmo um poema feito
pelos próprios meninos que participavam da oficina. Muitas vezes os meninos faziam poemas,
mesmo sem fazer parte da proposta da atividade, os poemas eram sempre lidos e acolhidos,
alguns me pediam pra que eu guardasse para usar na oficina, outros pediam para encaminhar
o poema ao funcionário da Fundação responsável pelas cartas para que enviassem o poema
aos amigos e familiares, e outros, para colocar na pasta de atividades da educação formal da
Fundação,  pois  acreditavam  que  o  trabalho  poderia  ajudar  na  avaliação  técnica  de  sua
recuperação. Às vezes, os meninos assumiam a autoria de poemas e músicas que não eram
deles.
O segundo passo para a construção do vídeo era a criação do som, a trilha sonora. O
poema poderia ser falado, cantado, e também era possível adicionar sons ou efeitos a trilha.
Para a construção da trilha utilizávamos como material um notebook, um microfone, e um
programa de edição de música chamado Audacity,  um software livre de fácil  manejo.  Eu
levava alguns efeitos já gravados na memória do computador, e quando pediam procurava
outros para ajudar  na composição da trilha.  O download dos efeitos era  feito de sites da
internet com licença creativecommmons, e os meninos não podiam ter acesso a rede durante o
período de internação. 
O terceiro passo era pensar a imagem de acordo com o som e sua duração, para poder
definir mais ou menos a quantidade de fotos que iriam compor a sequência da animação. Para
a construção da imagem, podiam montar um cenário com desenho e usar massa de modelar
para criar os personagens, podiam usar só cor, ou mesmo fazer um desenho na mão passo a
passo e ir fotografando. As fotos tiradas eram importadas para um editor de vídeo, usamos o
47
Movie Maker da Microsoft, que também é de fácil manuseio. O trabalho era então ajustar o
tempo de transição  da imagem para que ganhasse  o movimento de uma animação e que
estivesse de acordo com o tempo de duração do áudio. Também era possível adicionar efeitos
a imagem disponível no editor de vídeo. Percebendo o resultado do trabalho, alguns jovens
que estavam indecisos em relação à construção da atividade, despertaram com a imagem do
vídeo e o manuseio do equipamento, e realizaram suas animações pela construção da imagem,
e em seguida adicionaram o áudio, mas de qualquer maneira tiveram que encontrar um poema
para iniciar a atividade.
Consideramos que a Fundação Casa para um adolescente é o final da linha de um
processo de exclusão, que aparentemente se iniciou na escola sob esta prática binária do certo
e do errado. 
Sobre  esta  relação  entre  educação  e  linguagem podemos  encontrar  em Deleuze  e
Guattari:
A professora não se questiona quando interroga um aluno, assim como não
se  questiona  quando  ensina  uma  regra  de  gramática  ou  de  cálculo.  Ela
“ensigna”,  dá  ordens,  comanda.  Os  mandamentos  do  professor  não  são
exteriores  nem  se  acrescentam  ao  que  ele  nos  ensina.  Não  provêm  de
significações primeiras, não são a consequência de informações: a ordem se
apóia  sempre,  e  desde  o  início,  em  ordens,  por  isso  é  redundância.  A
máquina  do  ensino  obrigatório  não  comunica  informações,  mas  impõe  à
criança  coordenadas  semióticas  com  todas  as  bases  duais  da  gramática
(masculino-feminino,  singular-plural,  substantivo-verbo,  sujeito  do
enunciado-sujeito de enunciação etc). (DELEUZE e GUATARRI, 2002, p.
12). 
E nestas  bases  duais  poderíamos  acrescentar:  bom-mau,  trabalhador-ladrão,  pois  é
muito comum encontrar este tipo de divisão na fala de pessoas da periferia, e da sociedade de
uma forma geral.
Houve um momento na oficina, que iniciava o encontro perguntando aos adolescentes
se seus pais trabalhavam, em mais de noventa por cento dos casos os meninos eram filhos de
trabalhadores, e diziam que roubavam porque trabalhar como empacotador ou ajudante de
pedreiro, além de serem desrespeitados pelos seus superiores, no final do mês não tinham
dinheiro suficiente pra comprar um tênis, que custava cerca de 600 reais. Eu perguntava se era
mesmo necessário ter um tênis deste valor, se não dava pra comprar um mais em conta, e a
resposta é que eles também gostavam de coisa boa, e queriam ser bem vistos e bem tratados, e
aceitos pela sociedade.
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   Quebrar este processo binário de segmentarização como diz Deleuze e Guattari, e de
identidade-estigmas,  como diz  Rolnik,  foi  o  que  perseguimos  durante  o  desenvolvimento
desta oficina.
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Capítulo III - Nome Não
Os nomes dos bichos não são os bichos.
Os bichos são:
macaco gato peixe cavalo vaca elefante baleia galinha.
Os nomes das cores não são as cores.
As cores são:
preto azul amarelo verde vermelho marrom.
Os nomes dos sons não são os sons.
Os sons são.
Só os bichos são bichos.
Só as cores são cores.
Só os sons são
som são
nome não
Os nomes dos bichos não são os bichos.
Os bichos são:
plástico pedra pelúcia madeira cristal porcelana papel.
Os nomes das cores não são as cores.
As cores são:
tinta cabelo cinema céu arco-íris tevê.
Os nomes dos sons.
(Arnaldo Antunes)
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A palavra.  Os nomes.  Estados sensíveis.  A fala.  Os enunciados: expressos  e  seus
efeitos.  A  fala:  palavra–corpo–movimento,  linguagem;  palavra  funcionando;  agenciada.
Linguagem: ordinária/comunicativa, linguagem poética/literária, metalinguagem, sujeito em
funcionamento pela linguagem. Plasticidade e som.
Reconhecemos que todo enunciado demanda articulação corporal, e que a plasticidade
deste corpo que fala está relacionada à um estado sensível produzido pelo funcionamento da
linguagem,  mas, e também, pela mistura de corpos.
Discutir a linguagem em relação ao sujeito, a produção do sujeito, sua constituição
subjetiva e seu modo de funcionamento faz parte de nosso trabalho, não tomaremos como
objeto  de  análise  a  forma  plástica  que  o  corpo  assume  neste  jogo  de  significar  e  ser
significado através de processos enunciativos, mas sim, como é que o corpo varia sobre estes
processos de enunciação, pode ser identificado e diferenciar-se destes modos de identificação.
Incorporais
 Este  termo,  incorporais,  encontramos  pela  primeira  vez  em Deleuze  e  Guattari,  e
refere-se  à  uma  transformação,  efeito  produzido  pelo  enunciado  num  corpo:  “A
transformação incorpórea é reconhecida por sua instantaneidade, por sua imediatidade, pela
simultaneidade do enunciado que a exprime e do efeito que ela produz....”(2002, vol. 2, p.
19),  ao  descreverem este  termo os  autores  dizem que:  “Os corpos  têm uma idade,  uma
maturação, um envelhecimento; mas a maioridade, a aposentadoria, determinada categoria
de idade, são transformações incorpóreas que se atribuem imediatamente aos corpos, nessa
ou naquela sociedade. “Você não é mais uma criança....”: esse enunciado diz respeito a uma
transformação incorpórea, mesmo que esta se refira aos corpos e se insira em suas ações e
paixões.”(Idem,  p.19).  O  termo  é  criação  dos  filósofos  estóicos,  e  estes  incorporais  são
considerados atributos lógicos ou dialéticos que não alteram a propriedade física dos corpos. 
Deleuze considera, ao tratar do pensamento dos filósofos estóicos, que há nos corpos
uma profundidade onde os corpos se misturam e se penetram, e um “estados de coisas” que
resulta  destas  misturas  e  determina  relações  de qualidade e  quantidade  destes  corpos.  Os
corpos estariam em relação uns para os outros sem uma determinação primeira, de causa e
efeito; os corpos são compreendidos como causas um em relação ao outros. Mas há entre o
encontro destes corpos relações de superfície cujo  efeito produz  incorporais, os incorporais
não são corpos, mas acontecimentos, insistem e subsistem, mas não existem enquanto coisa,
não  se  tornam  corpo,  não  são  seres,  mas  um  modo  de  ser,  um  extra-ser. Por  isto,  os
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acontecimentos estão ligados aos verbos, não são substantivos ou adjetivos, mas um modo de
ser  produzido  pelo  encontro  entre  a  superfície  dos  corpos,  e  também  pelo  efeito  do
funcionamento da linguagem. (2006, p. 05-08).
Mas, os corpos não são para os estóicos, e mesmo na compreensão de Deleuze (1969),
e a que aqui queremos traçar, exclusivamente físicos; um corpo pode ser biológico, jurídico,
psíquico, social, verbal, e mesmo uma cor pode ser um corpo.
Para Bréhier, os estóicos “..tornam possível tal concepção, separando radicalmente, o
que nenhuma pessoa havia feito antes deles, dois planos de ser: por um lado, o ser profundo
e real, a força; por outro lado, o plano dos fatos, que atuam na superfície do ser, e constituem
uma multiplicidade sem laço e sem fim de seres incorporais”.(BREHIER, 2012, p.33).  
Rancière (1995), em Políticas da Escrita, traz reflexões em relação à linguagem e a
circulação da palavra  escrita,  sua  força  em discurso,  seu  jogo político,  e  diz:  “Assim se
proclama,  interminavelmente,  a  doença  da  escrita:  doença  da  circulação  desses  corpos
incorporais que devolve à própria contingência qualquer posição legítima de fala e qualquer
ordem das funções do corpo comunitário. (1995, p. 10). E diz sobre o político: “A escrita é
política porque traça, e significa, uma re-divisão entre a posição dos corpos, sejam eles quais
forem,  e  o  poder  da  palavra  soberana,  porque  opera  uma re-divisão  entre  a  ordem  do
discurso e a das condições” (1995, p.08). E ainda que:  “Literatura e democracia são dois
modos  de  invenção  de  quase-corpos ou  de  incorpóreos cujo  dispositivo  fragiliza  as
encarnações  e  as  identificações  que  ligam  uma  ordem  do  discurso  a  uma  ordem  das
condições”(1995,  p.15,  grifo  nosso).  Rancière  parece  caracterizar  nas  citações  que
destacamos, a palavra escrita e a literatura, como quase-corpos e como corpos incorporais,
que  teriam  a  capacidade  de  embaralhar  as  posições  dos  corpos  distribuídas  em  uma
comunidade por uma ordem do discurso, mas para que haja este embaralhamento é necessário
o encontro entre estes quase-corpos (ou corpos incorporais) com um corpo. Em a Partilha do
Sensível (2005), Rancière considera sobre esta relação entre a palavra literária e corpo:
Essa literalidade é ao mesmo tempo a condição e o efeito da circulação dos
enunciados literários “propriamente ditos”. Mas os enunciados se apropriam
dos corpos e os desviam de sua destinação na medida em que não são corpos
no sentido de organismos, mas quase corpos, blocos de palavra circulando
sem pai legítimo que os acompanhe até um destino autorizado. Por isso não
produzem corpos coletivos. Antes, porém, introduzem nos corpos coletivos
linhas de fratura, de desincorporação. (RANCIÈRE, 2009, p. 60) 
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Rancière (1995, p. 07) parece estabelecer uma relação entre dois tipos diferentes de
circulação da palavra; uma relacionada ao que chama de uma ordem dos discursos e outra à
circulação da palavra literária; caracterizando assim um funcionamento coletivo, que estaria
relacionado à ordem dos discursos, e um funcionamento individual, relacionado ao encontro
com a  palavra  literária.  Esta  ideia  de  ordem parece  estar  relacionada  à  uma  divisão  dos
espaços  e  das  ocupações  que  atribui  aos  corpos  uma finalidade,  estabelecendo assim um
sentido ao conjunto, do que é comum, uma comunidade, ao mesmo tempo em que define
partes que são exclusivas, partilhando e configurando um sensível. Em A partilha do sensível
encontramos sobre esta relação entre o sensível e a língua:
Os enunciados políticos ou literários fazem efeito no real. Definem modelos
de palavra ou de ação, mas também regimes de intensidade sensível. Traçam
mapas do visível, trajetórias entre o visível e o dizível, relações entre modos
de ser, modos de fazer e modos do dizer. Definem variações das intensidades
sensíveis,  das percepções e capacidade dos corpos.  (...)  cavam distâncias,
abrem  derivações,  modificam  as  maneiras,  as  velocidades  e  os  trajetos
segundo os quais aderem a uma condição, reagem a situações, reconhecem
suas  imagens.  Reconfiguram  o  mapa  do  sensível  confundindo  a
funcionalidade  dos  gestos  e  dos  ritmos  adaptados  aos  ciclos  naturais  da
produção, reprodução e submissão. O homem é um animal político porque é
um animal literário, que se deixa desviar de sua destinação “natural” pelo
poder das palavras. (RANCIÈRE, 2009, p. 59).
Sobre estas colocações de Rancière, compreendemos que a literatura tem a capacidade
de  embaralhar a partilha das identidades  (2009, p.17), sob as condições determinadas por
uma ordem social do discurso, e este poder de embaralhamento é o que acaba por atribuir à
estética um valor político. Tomamos aqui as colocações de Rancière em relação à palavra,
pois a questão da palavra/poesia tem mais presença em nossa pesquisa. 
De forma breve, podemos dizer que Rancière (2005) em A partilha do sensível, refere-
se em seu trabalho à questão da mímeses e do simulacro comparando as posições de Platão e
Aristóteles sobre o teatro,  a palavra,  e o coro; avança com suas colocações em direção à
questão  da  função  das  imagens  (em suas  diferentes  formas  como:  a  imagem literária,  o
quadro, a tipografia, e a arte decorativa) indo até a passagem do figurativo para o abstrato, do
representativo para o antirepresentativo, que se dá na passagem do final do século XIX para o
início do século XX. O autor conclui suas colocações ao dizer que o que define a relação
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estética/política é  o  embaralhamento  produzido  pelo  recorte  sensível  do comum  na
comunidade ligado às formas de expressão artísticas. (2009, p. 15-26).
Se reconhecemos uma plasticidade do corpo (que fala), gostaríamos de considerar aqui
a possibilidade de caracterizar como corpo uma unidade plástica em variação, que varia sobre
duas espécies de forças: ação provocada pela relação entre os corpos (misturas de corpos em
profundidade e ações de superfície) e ação da linguagem, sendo os encontros de superfícies e
a ação da linguagem capazes de produzir transformações incorporais, estados sensíveis.
   
O político
O posicionamento de Guimarães (2002) sobre o político parece transitar, segundo a
descrição do autor, entre a consideração que Eni Orlandi (1990), em Terra à Vista propõe do
político  como  conflito e  da  ideia  de  dissenso apresentada  por  Rancière  (1995)  em  Lá
Mesentente: 
 
Considero o político no sentido em que o utilizei esse termo em Guimarães
(2002). Este modo de tratar o político vem da formulação que lhe dá Orlandi.
O político é definido como “relação de confronto” (ORLANDI, 1990, p. 35).
Essa concepção recebe mais  especificações  pela  consideração do silêncio
como fundamento do sentido. Segundo ela “o silêncio fundador não recorta:
ele significa em si. E é ele, afinal, que determina a política do silêncio: é
porque  significa  em  si  que  o  ‘não-dizer’  faz  sentido  e  faz  sentido
determinado. É o silêncio fundador, portanto, que sustenta o princípio de que
a linguagem é política” (ORLANDI, 1990, p. 51). Por outro lado, considero
a  formulação  de  Rancière  (1995)  que  define  a  política  como
“desentendimento”.  A análise  de  Rancière  me  possibilitou  um  modo  de
apresentar  a  questão  formulando-a  nos  termos  de  uma  abordagem
enunciativa. E faço isso mantendo o sentido do político como confronto. Foi
nessa perspectiva que disse (GUIMARÃES, 2002, p. 12), que o político é a
contradição que instala o conflito no centro do dizer.  No que vai  abaixo,
apresentei essa relação de conflito, numa formulação enunciativa, como uma
afirmação de pertencimento: (GUIMARÃES, 2014, p, 51).
Em Semântica do Acontecimento (2002) caracteriza a sua posição sobre o político:
O político, ou a política, é para mim caracterizado pela contradição de uma
normatividade  que  estabelece  (desigualmente)  uma  divisão  do  real  e  a
afirmação  de  pertencimento  dos  que  não  estão  incluídos.  Desse  modo  o
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político é um conflito entre uma divisão normativa e desigual do real e uma
redivisão  pela  qual  os  desiguais  afirmam  seu  pertencimento.  Mais
importante  ainda  para  mim  é  que  deste  ponto  de  vista  o  político  é
incontornável  porque  o  homem fala.  O homem está  sempre  a  assumir  a
palavra, por mais que lhe seja negada. (GUIMARÃES, 2005, p.16).
Para delimitar esta zona de confronto político, que se da pela divisão desigual do real e
a  busca  pela  afirmação de  seu pertencimento  através  da  disputa  pela  palavra,  Guimarães
desenvolve o conceito de Espaço de Enunciação:
Os espaços de enunciação são espaços de funcionamento de línguas, que se
dividem, redividem, se misturam, desfazem, transformam por uma disputa
incessante.  São  espaços  “habitados”  por  falantes,  ou  seja,  por  sujeitos
divididos por seus direitos ao dizer e aos modos de dizer. (GUIMARÃES,
2005, p.18).
Conceito considerado pelo autor (2014) como central e decisivo em sua semântica do
acontecimento, pois coloca de imediato a questão do político em seu funcionamento.
Esta  divisão que aparece  no espaço de enunciação (GUIMARÃES, 2002,  2014) é
marcada por uma hierarquia de identidades que distribui os falantes de modo desigual, e ao
identificarem os indivíduos redividem o sensível quando tomados pelas línguas, esta divisão
identifica um lugar para o locutor.  Consideramos que este lugar distribuído socialmente é
também configurado pela produção de um enunciado (hierarquia de identidade), e resulta da
composição do agenciamento.
Ao falar sobre argumentação, podemos encontrar a seguinte passagem em um artigo
de Guimarães (2013),  intitulado “Argumentatividade e Argumentação”.  No artigo,  o autor
contextualiza sua posição com relação à discussão desenvolvida, a partir dos anos de 1950,
sobre este aspecto (da argumentação) do funcionamento da linguagem, e dá relevância ao
trabalho  Tratado  da  Argumentação (1958),  de  Perelman  e  Olbrechts-Tyteca,  onde  a
argumentação é  vista  como persuasão,  convencimento,  e  conclui  seu posicionamento  não
concordando com este e dizendo que a argumentatividade linguística é uma orientação do
dizer que sustenta uma posição política. Pensamos ser de importância destacar que: 
Assim,  se  a  persuasão  não  é  própria  da  orientação  argumentativa
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estabelecida na relação L - AL, que é uma relação de sentido, também não é
própria do que estamos chamando de argumentação, pois o lugar de al-x não
é o correlato direto do l-x,  e,  mais  que isso,  o  lugar  de leitor,  tal  como
dissemos em Guimarães (2012), ou seja, o lugar de interpretação do dizer, se
dá num acontecimento diverso do acontecimento do dizer. O acontecimento
da interpretação tem outra temporalidade, é de outro tempo, o que nos leva a
considerar  que  a  argumentação  não  diz  respeito  à  persuasão,  definindo-a
como o processo pelo qual um lugar social de locutor sustenta uma posição
na enunciação.  O sentido da argumentação não é  o da persuasão é  o da
sustentação de uma posição,  e,  nesse  sentido,  é  política.  (GUIMARÃES,
2013, p. 282).
Consideramos então que o homem fala, e cria uma espécie de “contorno” sobre si
quando fala, afetado pelo estado sensível e pela identificação lugar-social que lhe foi dada na
divisão política do espaço de enunciação, deste modo podemos considerar que a posição que
se sustenta quando se fala pode estar ligada a um  domínio do sensível, estado incorporal,
produzido pela imediatidade do ato de dizer. 
Se  aliarmos  este  pensamento  a  ideia  da  literatura  como  quase-  corpos posta  por
Rancière  (destacamos  em negrito  na  citação  da  página  51  desta  dissertação),  nos  parece
apropriado pensar um sujeito (corpo) em produção pela linguagem, pelo efeito da linguagem;
como corpo inacabado, que não para de variar diante destes processos de encontro entre o
homem e a palavra, a escrita, e que, ainda segundo Rancière (1995), a palavra é encarnada
pelo movimento da fala, e dentro da comunidade em que se produz  partilha e distribui um
sensível, cria uma composição estética da comunidade, onde são produzidos e reproduzidos
modos de  viver  que identificam os  sujeitos.  Se associarmos esta  ideia  ao pensamento de
Guimarães,  de que o homem está sempre a assumir  a  palavra mesmo que lhe tenha sido
negada,  e  que  quando fala  sustenta  uma posição política,  e  a  compreensão de Deleuze  e
Guattari sobre o efeito imediato da linguagem e a produção de um incorporal, nos parece
possível tomar o caminho da reflexão do incorporal como um estado sensível produzido nesta
relação do homem com a língua, do qual ele tende a significar-se se posicionando através da
fala,  alterando  este  efeito  incorporal  produzido  pela  linguagem,  numa  espécie  de  luta  e
domínio sobre seu estado sensível.
Nesta apropriação, existe uma discussão, que envolve a figura do Locutor, e ao mesmo
tempo os  diferentes tipos de linguagens;  como a metalinguagem, a mímese,  o  estilo,  e  a
palavra poética. Ao realizar a análise, não há como definir uma língua padrão, como também
não há como supor a compreensão do que o outro (alx) tem da língua, reforçamos então as
colocações de Guimarães, que dizem respeito a fala como aquilo que sustenta uma posição e
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está  relacionada  a  uma  ideia  de  pertencimento,  para  pensar  a  questão  do  pertencimento
relacionada ao corpo, como um movimento de apropriação e desapropriação do próprio corpo
pelo  indivíduo  submetido  ao  efeito  produzido  pelo  funcionamento  da  linguagem,  e  neste
movimento, pensar o funcionamento da linguagem poética sobre o corpo.  
Descrevemos a seguir o que compreendemos como linguagem ordinária/descritiva e
linguagem poética.
Linguagens
Construímos a oficina influenciados pelo pensamento de Blanchot, no que diz respeito
ao  funcionamento  da  linguagem,  sua  forma  poética  e  sua  forma  descritiva/comunicativa,
reconhecendo no pensamento deste autor duas formas possíveis de funcionamento da palavra,
apoiado nas descrições de teóricos que já citamos em outros capítulos desta dissertação. 
Ao  nos  depararmos  com  o  trabalho  de  Guimarães,  e  suas  considerações  sobre  o
político na linguagem, nos encontramos com o trabalho de Rancière.  Rancière não tem o
mesmo  posicionamento  de  Blanchot,  e  das  questões  colocadas  por  Foucault,  sobre  o
pensamento  deste  crítico  em  relação  ao  funcionamento  da  linguagem  e  suas  formas
expressivas. O nosso esforço agora é em compreender a posição destes pensadores quanto ao
funcionamento da linguagem e suas diferentes formas narrativas, e ao mesmo tempo criar
nosso posicionamento diante destas questões. Blanchot supõe uma divisão entre estas formas
de  linguagem:  poética/literária  e  linguagem  comunicativa/ordinária.  Parece  que  há  um
pensamento comum entre os teóricos. Vejamos.
Se  há  ou  não,  uma  divisão  destes  discursos  e  tipos  de  linguagem,
ordinária/comunicativa – poética literária, como supõe Rancière (1995), que não há quando
diz de Blanchot, pois: “Tanto um quanto o outro fundamentam uma comunidade política do
sensível”(1995, p.42), e Blanchot diz que há quando diz que “A fala poética não se opõe
somente, portanto, à linguagem ordinária mas também à linguagem do pensamento”(2011,
p.35),  o que buscaremos traçar e  circunscrever para criar nosso dispositivo de análise é um
ponto de intersecção que parece haver entre estas duas linhas de pensamento, que tem um
mesmo ponto de partida que é o pensamento de Mallarmé.
Ao descrever a experiência de Mallarmé, Blanchot relata dois tipos de palavra, de fala,
de  uso da linguagem, onde uma estaria  ligada  à  um estado bruto e  a  outra  à  um estado
essencial,  e  diz  que  “A fala  em estado  bruto  'relaciona-se  com a  realidade das  coisas'.
'Narrar, ensinar, até descrever', dá- nos as coisas na própria presença delas, 'representa-as'.
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A  fala  essencial  distancia-as,  fá-  las  desaparecer;  ela  é  sempre  alusiva,  sugestiva,
evocativa.” (2011, p.32)  A linguagem ordinária seria então impregnada de história, memória,
e por mais que exprima e represente uma realidade, não a contém, sendo mesma estranha à
realidade  das  coisas.  Pensamento  este  de  Blanchot,  que  parece  possível  associar  ao
pensamento  de  sentido  instituído  e  sedimentado  posto  por  Orlandi,  e  a  composição  dos
estratos de Deleuze e Guattari (ver capítulo I).  
Para o semanticista Eduardo Guimarães só é possível referir por que as coisas são
significadas, e em seu estudo sobre o processo de designação podemos encontrar:
A nomeação é o funcionamento semântico pelo qual algo recebe um nome
(não  vou  aqui  discutir  este  processo).  A  designação é  o  que  se  poderia
chamar de significação de um nome, mas não enquanto algo abstrato. Seria a
significação enquanto algo próprio das relações de linguagem, mas enquanto
uma relação linguística simbólica remetida ao real, exposta ao real, ou seja,
enquanto uma relação tomada na história. É neste sentido que não vou tomar
o nome como uma palavra que classifica objetos,  incluindo-os em certos
conjuntos.  Vou  considerar,  tal  como  considera  Rancière  (1992),  que  os
nomes identificam objetos. Hipótese que me interessa fortemente tanto para
os nomes comuns, como para os nomes próprios, como se verá. A referência
será  vista  como  a  particularização  de  algo  na  e  pela  enunciação.
(GUIMARÃES, 2005, p. 9). 
Segundo Guimarães,  a linguagem significa o mundo e remete a identificações dos
seres  em  virtude  de  significá-los.  A este  processo  de  identificação  e  representação  nós
compreendemos  como  ação  da  linguagem  ordinária/comunicativa,  conforme  descrição
utilizada por Blanchot.
No entanto, entendemos que a ideia de comunicação na linguagem não está associada
à ideia de informação, compreendemos à esta ação da linguagem como  palavra de ordem,
como descrevem Deleuze e Guattari:
Chamamos  palavra de ordem não uma categoria particular de enunciados
explícitos (por exemplo, no imperativo), mas a relação de qualquer palavra
ou qualquer enunciado com pressupostos implícitos, ou seja, com atos de
fala que se realizam no enunciado, e que podem se realizar apenas nele. As
palavras de ordem não remetem, então, somente aos comandos, mas a todos
os atos que estão ligados aos enunciados por uma “obrigação social”. Não
existe enunciado que não apresente este vínculo, direta ou indiretamente. A
linguagem  só  pode  ser  definida  pelo  conjunto  das  palavras  de  ordem,
pressupostos implícitos ou atos de fala que percorrem uma língua em um
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dado momento. (DELEUZE e GUATTARI, 2002, p.16). 
Estamos  considerando,  portanto,  que  há  um corpo  em movimento  representado  e
identificado  pela  linguagem  que  o  significa,  e  há  um  estado  sensível  que  deriva  deste
funcionamento da língua, mas também disto que Deleuze chama de  mistura de corpos, tal
qual registramos com o exemplo de Deleuze e Guattari no agenciamento feudal (capítulo I
desta dissertação). 
Sobre este estado sensível e a  linguagem poética moderna,  podemos encontrar em
Rancière:
O  lirismo  é  uma  experiência  política  do  sensível,  mas  também  uma
experiência  polêmica,  e  isto  num duplo  sentido.  Primeiramente,  ela  é  a
forma de escrita que sabe estar  confrontada com uma escrita sensível  do
político,  com  uma  figurabilidade  imediata  do  político  na  ordem  da
apresentação sensível, confrontada portanto com um certo transporte político
do qual deve se desviar. (RANCIÈRE, 1995, p.109)
Blanchot  vai  dizer,  sobre  a  linguagem  poética  e  ainda  sobre  a  experiência  de
Mallarmè:
A fala poética não se opõe somente, portanto, à linguagem ordinária mas
também à linguagem do pensamento. Nessa fala, já não somos devolvidos ao
mundo, nem ao mundo como abrigo, nem ao mundo como metas. Nela, o
mundo recua e as metas cessaram; nela, o mundo cala-se; os seres em suas
preocupações,  seus  desígnios,  suas  atividades,  não são,  finalmente,  quem
fala. Na fala poética exprime-se esse fato de que os seres se calam. Mas
como é que isto acontece? Os seres calam-se, mas é então o ser que tende a
voltar a ser fala, e a palavra quer ser. A fala poética deixa de ser fala de uma
pessoa:  nela,  ninguém fala  e  o  que fala  não é  ninguém,  mas parece que
somente a fala “se fala” (BLANCHOT, 2011, p.35)
E ao falar  de  Mallarmè  e  desta  possível  unidade  entre  o  sensível,  o  sentido,  e  a
palavra, encontramos em Rancière:
Esse  sonho  de  uma  apresentação  imediata,  não  mimética,  do  sentido  ao
sensível, ainda frequenta o sonho dos vanguardistas da Europa modernista
quando Mallarmé, para o livro do futuro, busca modelo na escrita silenciosa
da  dançarina  ou  na  confrontação  do  “rico  mutismo”  da  multidão  com o
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poema “tanto mais compreensivo quanto calado” da orquestra “onde jaz a
coletiva  grandeza”;  ou,  ainda,  quando  o  futurismo  imagina  um  poema
apropriado ao ritmo dás máquinas, à instantaneidade da propagação elétrica,
até  mesmo  ao  pipocar  das  metralhadoras.  Do  semeamento  da  alma  do
discípulo às simetrias do homem novo, do oráculo da piedade ancestral ao
ritmo da modernidade ébria, passando pelo signo mudo que imita “a peça
escrita no fólio do céu”, um mesmo modelo atravessa os tempos e os gêneros
do discurso:  o de uma escrita  menos que escrita,  puro trajeto do sentido
quase-  imaterial,  do  sentido  “sem instrumentos  de  escriba”,  harmonizado
com o ritmo vital da comunidade sã. (RANCIÈRE, 2005, p. 11). 
Retomemos a questão do político em Rancière:
Pois o político, na era moderna, vem se alojar exatamente lá onde estava,
para Platão e Aristóteles, o insignificante, o não representativo. O dispositivo
moderno  da  representação  política  se  baseia  numa  figuração  não
representativa  que  a  precede,  numa  visibilidade  imediata  do  sentido  ao
sensível.  O  eixo  fundamental  da  relação  poético-política  já  não  é  mais,
então,  aquele  que  liga  a  “verdade”  da  enunciação  à  “qualidade”  de  um
representado. Ele se situa no modo da  apresentação,  19na maneira como a
enunciação  se  faz  apresentação,  impõe  o  reconhecimento  de  uma
significância imediata no sensível. (RANCIÈRE, 2005, p.109).
Neste  diálogo  de  citações  entre  os  autores,  o  que  parece  ser  comum,  ponto  de
intersecção,  e  o  que  tentamos  traçar,  é  o  reconhecimento  de  que  há  dois  espaços  de
significação produzidos  pela  relação com a  linguagem,  um que é  representação,  ligado a
história e a memória, e outro que é apresentação imediata do sensível.
 Estamos de acordo com Rancière,  que ambas as formas de linguagem produzem,
partilham um estado sensível. No entanto, o que as diferencia é que uma está relacionada à
representação e a memória, que seria a linguagem ordinária/comunicativa (comunicação como
palavra de ordem, conforme descrevemos anteriormente), e a outra, está relacionada a ideia de
apresentação, que seria a linguagem poética. 
Gostaríamos ainda de refletir sobre a escrita silenciosa da dançarina, tal qual como
coloca Rancière, que em seu silêncio-movimento parece capaz de unificar som e corpo, e a
ideia de pensar em uma unidade plástica de constituição, onde o sentido não se separaria do
corpo que o apresenta, nos interessa para pensar a análise. Unidade entre corpo e sentido,
linguagem poética e apresentação do sensível. 
19 O destaque é nosso.
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Capítulo IV – Máquina-lingua: enunciação e acontecimento
“deste modo a temporalidade do acontecimento de enunciação
traz  sempre  esta  disparidade  temporal  entre  o  tempo  do
acontecimento e a representação da temporalidade pelo locutor.
Esta  disparidade  significa  diretamente  a  inacessibilidade  do
Locutor  àquilo  que  enuncia.  O  locutor  não  está  onde  a
enunciação  significa  sua  unidade  (tempo  do  Locutor).”
(GUIMARÃES, 2005, p.14)
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 Segundo Deleuze (2004), em passagem que destacamos na página 21, capítulo I desta
dissertação,  “É  sempre  um  agenciamento  que  produz  os  enunciados.”;  associamos  esta
afirmação de Deleuze ao pensamento de Guimarães (2002), onde a enunciação enquanto um
acontecimento de linguagem “...se dá por agenciamentos específicos da língua.”(sobre esta
especificidade do agenciamento ver capítulo I). Diante desta relação entre, agenciamento –
enunciação – acontecimento, compreendemos que o agenciamento produz o enunciado, e este,
o enunciado, efetua o acontecimento.
Nesta relação entre enunciação e acontecimento, entendemos que Guimarães (2002)
define o acontecimento como algo que produz uma temporalidade que diferencia-se da ordem
cronológica  do  tempo;  o  acontecimento  instala  sua  própria  temporalidade  ao  recortar
memórias discursivas  fabricadas pelas relações de linguagem (interdiscurso),  sendo que o
passado no acontecimento estará ligado à este recorte.
Estabelece  assim,  uma  relação  entre  tempo e  acontecimento,  onde  há  no
acontecimento uma temporalidade específica: 
Considero  que  algo  é  acontecimento  enquanto  diferença  na  sua  própria
ordem. E o que caracteriza a diferença é que o acontecimento não é um fato
no tempo. Ou seja, não é um fato novo enquanto distinto de qualquer outro
ocorrido  antes  no tempo.  O  que  o  caracteriza  como  diferença  é  que  o
acontecimento temporaliza.  Ele não está num presente de um antes e um
depois.  O  acontecimento  instala  sua  própria  temporalidade:  essa  é  sua
diferença. (GUIMARÃES, 2005, p.11).
Sendo que a significação no acontecimento está em relação à sua temporalidade: que
instala um presente que abre uma latência de futuro (uma futuridade), uma possibilidade de
sentido que é incontornável e provocada pelo ato de dizer, sem a qual não há acontecimento
de linguagem:
A temporalidade do acontecimento constitui o seu presente e um depois que
abre o lugar dos sentidos, e um passado que não é lembrança ou recordação
pessoal de fatos anteriores. O passado é, no acontecimento rememoração de
enunciações,  ou seja,  se dá como parte de uma nova temporalização,  tal
como a latência de futuro. É nesta medida que o acontecimento é diferença
na sua própria ordem: o acontecimento é sempre uma nova temporalização,
um novo espaço de conviviabilidade de tempos, sem a qual não há sentido,
não há acontecimento de linguagem,  não há enunciação.  (GUIMARÃES,
2005, p. 12). 
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Esta  rememoração de enunciações (que destacamos na citação) é caracterizada por
Guimarães  (2005,  p.  14)  pelo  recorte  de  uma  memória  discursiva  (interdiscurso)  que  se
estrutura pelo esquecimento; para esta afirmação Guimarães se apoia à posição da análise de
discurso, referindo-se ao trabalho de Orlandi (1999). 
Entendemos que  ao  relacionar  memória,  interdiscurso  e  acontecimento,  Guimarães
parece traçar um duplo movimento: uma memória de sentidos relacionada ao interdiscurso, e
uma  memória  recortada pelas  relações  temporais  que  coexistem  no  agenciamento.  Ao
desenhar esta articulação relacionando temporalidade e acontecimento, Guimarães (2005, p.
14) diz que há uma disparidade temporal entre o tempo do acontecimento e a representação
empírica do tempo (cronológica). Destacamos a seguinte passagem de Guimarães:
É  preciso  não  confundir  a  memória  de  sentidos  (memória  discursiva:
interdiscurso)  do  passado  no  acontecimento  (memorável  de  enunciações
recortado pela temporalização do acontecimento). O que procuro é desenhar
a  articulação,  no  quadro  que  aqui  proponho,  entre  o  interdiscurso  e  o
acontecimento. (GUIMARÃES, 2005, p.15).
 
O sujeito que fala, então, produz sua fala afetado por um recorte desta memória de
sentidos, que tem origem no interdiscurso, mas que não simboliza um passado (um antes) do
acontecimento,  o  passado  no  acontecimento  é  o  memorável  de  enunciações  que  está
relacionado ao recorte. De modo que não coincide assim com o tempo do ego que diz eu, pois
falar é estar neste recorte de memória.  
Este recorte de memória indica uma posição do sujeito ao dizer, onde: “Ser sujeito de
seu dizer,  ser sujeito,  é  falar de uma posição de sujeito.” (Guimarães,  2005, p.  14).  Esta
relação  faz  com  que  o  sujeito  fique  dividido  no  acontecimento,  por  que  ao  falar  o
funcionamento da língua coloca-o em uma posição, construindo e identificando um lugar do
sujeito, à este lugar do sujeito que fala e assume a palavra, Guimarães (2005, p. 23), descreve
como o lugar do Locutor, caracterizado na análise como L (em maiúscula).
O ato  de  dizer,  de  enunciar,  que  constitui  e  representa  um lugar,  é  agenciado  na
configuração de um espaço específico do  Espaço de Enunciação  (conceito apresentado no
capítulo anterior) que o autor denomina de Cena Enunciativa:
A Cena enunciativa é assim um espaço particularizado por uma deontologia
específica de distribuição dos lugares de enunciação no acontecimento. Os
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lugares  enunciativos  são  configurações  específicas  do  agenciamento
enunciativo para “aquele que fala” e “aquele para quem se fala”. Na cena
enunciativa “aquele que fala” ou “aquele para quem se fala” não são pessoas,
mas  uma  configuração  do  agenciamento  enunciativo.  São  lugares
constituídos  pelos  dizeres  e  não  por  pessoas  donas  de  seu  dizer.  Assim
estudá-la  é  necessariamente  considerar  o  próprio  modo  de  constituição
destes lugares pelo funcionamento da língua. (GUIMARÃES, 2005, p. 23).
Ao  estudar  a  constituição  destes  lugares  na  cena  enunciativa,  Guimarães  (2002)
desenvolve lugares de enunciação e posicionamentos do sujeito no texto, onde o sujeito que
fala, o Locutor (L) é sempre um sujeito da enunciação agenciado à falar de um Lugar Social
(Locutor x) e um Lugar de Dizer (um enunciador) em uma Cena Enunciativa  num Espaço de
Enunciação.
À  estas  figuras  de  enunciação (locutor  x;  enunciador)  que  compõem  a  cena
enunciativa, Guimarães dá o seguinte exemplo sobre a constituição de um Lugar Social  do
dizer:
Se o Presidente da República, ou um Governador de Estado Decreta X, ele o
faz não porque alguém se dá a si ser a origem do que Decreta, mas porque
enquanto presidente (falante de Português) ele pode se dar como origem
daquilo que Decreta, ou melhor, do próprio ato de decretar. O que significa
dizer que assumir a palavra para decretar só é possível na medida em que o
Locutor, que se dá como origem do decreto, só o é enquanto constituído
como um lugar social de locutor, ou seja, o locutor-presidente que fala em
Língua Portuguesa.”(GUIMARÃES, 2005, p.24)
Denomina este lugar social do locutor de locutor-x, em minúscula, onde a variável x
representa o lugar social (presidente, governador, professor, pai, etc).
Sobre o Lugar de Dizer, Guimarães constrói enunciadores, e exemplifica:
Tomemos um enunciado do  cotidiano como “eu  prometo  que  vou a  sua
casa”.  Aqui parece se poder dizer que a promessa é do  eu dado como a
origem da promessa,  distinto do  eu  de  vou,  aquele que deverá cumprir a
promessa. Ao contrário disso diria que neste caso a expressão da primeira
pessoa em  prometo  é só a marca da representação da origem, marca que
representa  seu  presente  como  o  tempo  do  dizer.  Ou  seja,  este  eu é  a
representação de que não há lugar social no dizer. É, de um lado, a marca do
desconhecimento do Locutor a propósito do lugar do qual fala: de amigo, de
pai, de filho, de vendedor, etc. Ou seja, de que lugar pode prometer algo a
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alguém? Em outras palavras, o eu do Locutor é o eu que não sabe que fala
em uma cena enunciativa. É assim um eu  que  desconhece  que  fala  de
algum lugar. A tal ponto que se toma como a pessoa, meramente enquanto
tal, que deverá cumprir sua própria promessa. Aqui o lugar de Locutor se
representa como  lugar de dizer simplesmente.  E neste caso um  lugar de
dizer que se representa como individual. Vou chamar este lugar de dizer de
enunciador.  Consideraremos,  no  caso  em  análise,  que  se  trata  de  um
enunciador- individual. Ou seja, estamos diante de uma enunciação que se dá
como independente da história pela representação desta individualidade a
partir da qual se pode falar. (GUIMARÃES, 2005, p. 25, grifo nosso).  
Podemos dizer ainda sobre este enunciador-individual, que Guimarães vai considerá-
lo como um enunciador que representa neste lugar de dizer, um lugar que está acima de todos
e que retira o dizer de sua circunstancialidade, por isto torna a linguagem como independente
da história, pois ao tornar a linguagem independente da história o enunciador apaga o lugar
social do Locutor.
Outro tipo de enunciador descrito pelo autor como capaz de apagar o lugar social e se
apresentar  como  independente  da  história  é  o  enunciador-genérico,  e  exemplifica  ao
descrever uma situação em que se usa um ditado popular, onde a origem do dizer é simulada
pela repetição do que já foi dito, no caso o dito popular. O indivíduo fala como todos, e no ato
da fala, nesta indefinição de falar como todos há um processo de diluição do lugar social do
sujeito.
Há  ainda  um  outro  caso  que  é  do  enunciador-  universal, onde  o  Locutor  está
submetido  ao  regime  do  verdadeiro  e  do  falso.  Esta  situação  ocorre  quando  se  faz  uma
afirmação sem qualquer modalização como “Todas as pessoas morrem”, o enunciador, ao se
apresentar como o lugar do dizer, apresenta-se como quem diz algo verdadeiro em virtude da
relação do que diz com os fatos (2005, p. 26).
Podemos resumir esta relação sobre o sujeito de enunciação, o lugar social e o lugar de
dizer (locutor x e os enunciadores) conforme o seguinte quadro:
L (locutor)                                   Al (alocutário)
lx (lugar social de dizer)                 alx (é construído pelo lx, mas tem sua própria temporalidade)                    
Enunciador (lugar de dizer)         Destinatário (Aly)
Retomando a questão da temporalidade no acontecimento e relacionando-a ao sujeito
que enuncia, e enuncia sempre de algum lugar de Locutor, Guimarães conclui que “O sujeito
não fala  no  presente,  no  tempo,  embora o  locutor  o  represente  assim,  pois  só  é  sujeito
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enquanto afetado pelo interdiscurso, memória de sentidos, estruturada pelo esquecimento,
que faz a língua funcionar.  Falar é estar nesta memória,  portanto não é estar no tempo
(dimensão empírica).” (2005 p. 14), e:
Deste modo a temporalidade do acontecimento da enunciação traz sempre
esta disparidade temporal entre o tempo do acontecimento e a representação
da  temporalidade  pelo  Locutor.  Esta  disparidade  significa  diretamente  a
inacessibilidade do Locutor àquilo que enuncia. O Locutor não está onde a
enunciação significa sua unidade (tempo do Locutor). (GUIMARÃES, 2005,
p. 14, grifo nosso).  
Em nosso entendimento, esta inacessibilidade do Locutor está ligada ao fato de que a
enunciação não está centrada no sujeito que se diz eu, este eu, como já vimos em Guimarães
(2005, p. 22) não é a origem do dizer, além de que ele não tem consciência de que fala em
uma cena enunciativa (idem, p. 25, citação encontrada na página anterior desta dissertação),
de forma que não parece que há uma operação de acesso ao recorte (memória de sentidos), o
que noz faz pensar que existe uma conexão, e o que determina esta operação de conexão é o
agenciamento.
Esta  disparidade temporal  relacionada ao recorte  e  aos  lugares  de dizer  acaba  por
produzir também uma disparidade no sujeito que enuncia, posto que o recorte de memória no
ato de enunciar está ligado diretamente ao lugar de enunciação e a posição do sujeito no
enunciado, falar de um lugar social x de presidente (locutor-presidente) é diferente de falar de
um lugar social de juiz (locutor-juiz), ou de cientista (locutor-cientista), um locutor-pai...etc,
para cada lugar social a conexão (recorte) com a região do interdiscurso é diferente. O mesmo
acontece com os enunciadores que constituem um lugar de dizer, a memória recortada ao se
falar como um enunciador genérico é diferente da memória que aparece ao se falar de uma
posição de enunciador individual.
Segundo  Guimarães  (2002),  ser  sujeito  é  estar  afetado  por  esta  memória
(interdiscurso), onde o Locutor estará sempre dividido “pelo próprio jogo de se representar
como idêntico a si, quando se lhe é díspare, é o processo pelo qual a enunciação apaga seu
caráter social e histórico.” (2005, p.30). , desta maneira, há sempre uma disparidade entre o
Locutor e o sujeito que fala.
Compreendemos que a memória não estaria assim no sujeito, mas na representação do
real  construída  pela  linguagem,  representação  que  é  recortada  no  acontecimento  da
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enunciação. Guimarães considera que ao mesmo tempo em que é feito este recorte, a história
é  reescrita,  num  processo  que  o  autor  denomina  de  reescritura.  “O  procedimento  de
reescrituração no texto faz com que algo no texto seja interpretado como diferente de si. E
analisar a designação de uma palavra é ver como sua presença no texto constitui predicações
por sobre a segmentalidade do texto, e que produzem o sentido da designação.” (2005, p.28).
A reescrituração pontua uma duração temporal daquilo que ocorre, e atribui um novo sentido
ao que é reescriturado.
Em seu estudo intitulado “Enunciação, Língua, Memória”, Guimarães (1996), sustenta
a posição de que a forma da língua carrega em si a memória de suas enunciações, sendo
possível encontrar na estrutura da língua a memória de seu passado “O que uma forma é, em
certo momento, tem a marca de como ela funcionou nas enunciações em que a língua se pôs
a funcionar.” (1996, p. 27). Para avançar nesta hipótese, Guimarães se utiliza de um estudo de
Mattoso Câmara (1975: 130) que trata do uso da palavra amas no sistema do latim vulgar, e
cita  Mattoso  (idem:  131)  “No  latim  vulgar,  diz  Mattoso,  em  todos  os  seus  planos  de
hierarquia social,  o que predominava era o uso do presente como futuro, desde que não
houvesse uma motivação modal específica para levar o falante a outro uso”. 
Assim o latim vulgar  desenvolveu uma locução volitiva “focalizando,  do
presente, a vontade que uma ocorrência se desse” (idem: 132). Esta locução
volitiva se construía com o infinitivo do verbo mais o presente de habere.
Em  latim  vulgar,  enunciações  com  esta  construção  marcavam  o
engajamento  do  locutor  com  a  realização  da  ação.  Cantare  habeo
significava, então, a vontade manifestada do presente em cantar.  Para
notar isto basta observar a forma hei de cantar, do Português de hoje, e que
corresponde  a  habeo  cantare,  outra  forma  de  expressão  alternante  com
cantare habeo. (GUIMARÃES, 1996, p. 28, grifo nosso). 
Guimarães (1996) dá outros exemplos desta mudança na estrutura da forma provocada
pela  memória  da palavra  construída  através  de seu  uso;  utilizando como exemplo  o  fato
sintático da colocação dos pronomes cíclicos no Português, e uma apresentação sintetizada de
seu estudo a  respeito  da conjunção  embora,  análise  que  pode ser  encontrada em  Texto e
Argumentação (1987), e conclui seu estudo sobre memória enunciação e língua dizendo que:
A memória da língua é uma memória latente, pois para significar precisa
confrontar-se  sempre  com  a  memória  discursiva  e  o  presente  do
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acontecimento. E assim, por ser latente, pode sempre ser outra coisa, para
isso  bastando  que  outras  enunciações  a  façam  derivar,  mesmo  que
imperceptivelmente. Deste modo uma forma na língua não é nem a soma de
seus diversos passados, nem a deriva de um étimo, nem algo em si: senão
uma latência à espera do acontecimento enunciativo,  onde o presente e o
interdiscurso a fazem significar. (GUIMARÃES, 1996, p. 32, grifo nosso).
Tais colocações de Guimarães sobre memória e acontecimento, que destacamos de seu
estudo  sobre  Mattoso  Câmara,  que  apontam  para  o  reconhecimento  de  que  há  um
engajamento do locutor com a realização de uma ação ao falar (conforme destacamos em
negrito), somados ao uso de uma locução volitiva, parecem caracterizar uma manifestação de
desejo em relação ao ato de fala, manifestação que ao mesmo tempo faz a língua derivar em
forma e sentido, como uma máquina20 de produção de sentido quando em funcionamento no
acontecimento enunciativo, máquina-língua: hylê de sentido.
20 O conceito de máquina que utilizamos está associado à Deleuze e Guattari, e está brevemente descrito no 
Capítulo I desta dissertação.
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Capítulo V- Cartografia: material e procedimento de análise
Nosso dispositivo de análise está montado com base nos elementos que Guimarães
(2002) considera como decisivos para pensar um acontecimento de linguagem: o sujeito e a
língua,  a  temporalidade,  o  real,  e  o  funcionamento  político da  linguagem.  Procuramos
descrever até aqui estas relações; partimos agora para a conclusão de nosso dispositivo e o
procedimento de análise.
Como já apontamos anteriormente nesta dissertação, consideramos que o trabalho de
análise desenvolvido por Guimarães trata de forma detalhada das questões relacionadas ao
segmento de expressão (atos e enunciados,  agenciamento de enunciação)  que pertence ao
primeiro  eixo  horizontal  do  agenciamento;  em nossa  análise,  levaremos  em consideração
também o que Deleuze e Guattari denominam de segmento de conteúdo (misturas de corpos
em relação maquínica), também relacionado ao primeiro eixo do agenciamento. Mas há um
outro eixo vertical no conceito de agenciamento desenvolvido por Deleuze e Guattari, que é
responsável pelas desterritorializações e reterritorializações no processo de subjetivação do
indivíduo, elementos também considerados na descrição de nossa análise.
Em Guimarães (2005, p. 59), há uma outra relação de aproximação com o trabalho
desenvolvido por Deleuze e Guattari, que diz respeito a compreensão da linguagem como um
mapa, “Tomar um mapa como texto é considerá-lo como linguagem, sentido. Para fazermos
esta  caracterização  somos  movidos  por  uma afirmação  de  Deleuze  e  Guattari  em Mille
Plateaux”, a afirmação de Deleuze e Guattari  à qual Guimarães se refere é “A linguagem é
um mapa e não um decalque” (1980, p.14). Para Deleuze e Guattari a construção do mapa
está ligada à cartografia, um dos princípios que caracteriza um método de funcionamento do
tipo rizoma, que os autores propõem em oposição ao modelo árvore- raiz, para a compreensão
do funcionamento da linguagem.
No modelo árvore-raiz,  existe um centro (S) do qual partem divisões binárias que
procedem  por  dicotomia  para  a  compreensão  do  funcionamento  da  linguagem,  há  uma
estrutura sintagmática que sobrecodifica suas partes, entendemos que esta sobrecodificação
das partes caracteriza o que os autores denominam  decalque,  e relacionam este modelo à
árvore linguística de Chomsky, à gramática gerativa e ao estruturalismo. No rizoma não há
centro, existem somente linhas e multiplicidades que se atravessam e se sobrepõem umas nas
outras, é a-significante e a-subjetivo, onde um ponto (linha) do rizoma pode ser conectado a
qualquer outro. O rizoma e as raízes podem se cruzar e até se sobrepor, no entanto, é sempre
preciso projetar o decalque sobre o mapa e não permitir que o decalque traduza o mapa, o que
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significaria reduzir a multiplicidade à unidade. (2002, vol.1, p. 15-23). Em Linguística, seria
reduzir a produção de sentido ao segmento e ao instituído, e conforme Guimarães (2005, p.
28), para compreender o sentido da designação de uma palavra é preciso trabalhar por sobre a
segmentalidade do texto. De forma que:    
O mapa é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, desmontável,
reversível, suscetível de receber modificações constantemente. Ele pode ser
rasgado,  revertido,  adaptar-se  a  montagens  de  qualquer  natureza,  ser
preparado  por  um  indivíduo,  um  grupo,  uma  formação  social.  Pode-se
desenhá-lo numa parede, concebê-lo como obra de arte,  construí-lo como
uma ação política ou como uma meditação. Uma das características mais
importantes  do  rizoma  talvez  seja  a  de  ter  sempre  múltiplas  entradas...
(DELEUZE e GUATTARI, 2000, vol.1, p. 22).
Partindo da análise de texto, que tem como método a  Semântica do Acontecimento
desenvolvida por Guimarães (2002), identificaremos os  acontecimentos e os  agenciamentos
envolvidos em sua produção.
Há  duas  formas  narrativas  (palavra-poema  e  imagem-video)  envolvidas  em nosso
material  de  análise;  relacionaremos  as  diferentes  formas  narrativas  definindo  os
acontecimentos expressivos e os agenciamentos que fazem parte deste processo.
Sendo  que  as  diferentes  formas  de  expressão  de  cada  acontecimento  serão
consideradas como unidades empíricas de análise, conforme colocado por Guimarães (1987),
em Texto e Argumentação. Guimarães (2012) aponta para a compreensão de que o texto é uma
unidade mas não é uno, há no texto uma dispersão de discursos, sendo o enunciado uma
unidade de análise que só pode ser compreendido integrado ao todo do texto, e onde podemos
encontrar sobre sujeito e texto:  “Constitui  ainda o texto a representação de uma posição
específica do sujeito (autor) que procura criar a ilusão da unidade textual. Ao mesmo tempo
que procura criar a unidade do sujeito. Torna-se, então, importante, ver como a dispersão
constitui a textualidade pela representação desta unidade”(2001, p.13). 
 Guimarães ainda considera que não há possibilidade de analisar um texto sem que se
considere seu modo de enunciação próprio, que irá estabelecer as formas e o funcionamento
da linguagem em certo acontecimento de enunciação. Caracteriza e específica seu lugar de
semanticista como:
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Para  nós,  colocando-nos  no  domínio  da  enunciação,  a  relação  de
significação tem diretamente a ver com uma relação de integração do
enunciado  com  o  texto.  E  esta  relação  é,  como  já  dissemos,
transversal,  não  composicional,  como  não  poderia  ser,  já  que  se
considera a relação com o texto. Assim a interpretação do sentido não
é o percurso que se faz na estrutura sintática de seus componentes até
a sua totalidade, trata- se da consideração de atribuição de sentido que
sofre  os  enunciados  considerados  na  relação  com  o  sujeito  pelo
acontecimento de enunciação. (GUIMARÃES, 2012, p.43).
Desta maneira, o dizer é compreendido como um acontecimento onde a unidade de
referência  se  constrói  no  processo  enunciativo.  E  considera  que  “É preciso  observar,  no
entanto,  que embora não se considere de antemão nenhuma realidade a que as palavras
reportam, há um real que a palavra significa. E as palavras tem sua história de enunciação.
Elas não estão em nenhum texto como um princípio sem qualquer passado.” (2007, p.81).
Guimarães então considera como objeto de estudo o sentido do enunciado no texto,
onde a relação do enunciado com o texto é vista de forma integrativa, não segmental. O texto
é tomado como um lugar de  dispersão de discursos, e o trabalho de apreensão e análise é
realizado  através  do  procedimento  de  recorte de  um  elemento  (enunciado)  e  a
transversalização  deste  elemento  no  texto;  encontrando  o  elemento  que  importa  e
dispersando-o pelo todo do texto. A noção de recorte é a que se apresenta em Orlandi (1983 e
1984),  da qual descrevemos no primeiro capítulo desta dissertação, e reprisamos aqui “O
recorte  é  uma  unidade  discursiva.  Por  unidade  discursiva  entendemos  fragmentos
correlacionados  de  linguagem-e-situação.  Assim um recorte  é  um fragmento  da  situação
discursiva”. (ORLANDI, 1984, p, 14). 
O material que analisaremos a seguir é um poema do qual também foi feito um vídeo
animação, produzido por um adolescente da Fundação Casa durante a realização da oficina
que  descrevemos  no  capítulo  II.  A escolha  deste  material  foi  motivada  por  um episódio
particular;  durante  o  desenvolvimento  do  trabalho,  já  na  fase  final,  eu  fui  chamado  pela
coordenadora do educativo da Fundação Casa sob a acusação de que estaria incentivando o
adolescente,  responsável  pela  produção  do  material  em  análise,  a  amedrontar  seus
companheiros de oficina e de internação ao se nomear como Lúcifer.
No material produzido pelo adolescente é possível perceber um processo de nomeação
e  renomeação,  de  Lúcifer  em  MC  Lúcifer.  Consideramos  importante  então  destacar  as
seguintes passagens de Guimarães (2002), que trata da questão sobre o funcionamento do
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nome  próprio.  Para  Guimarães,  neste  processo  se  procura  estabelecer  uma  relação  de
unicidade, ou seja, há uma busca em atribuir um nome único para uma pessoa única:
Minha hipótese aqui é que esta unicidade é um efeito do funcionamento do
nome próprio como processo de identificação social do que se nomeia. Isto
ganha contornos especiais e muito particulares no caso de nomes próprios de
pessoa porque neste caso o funcionamento do nome se dá no processo de
identificação social  de subjetivação.  Ou seja,  passa a ser  uma questão do
sujeito. (GUIMARÃES, 2002, p. 36).
E mais adiante podemos encontrar que:
As pessoas não são pessoas em si. O sentido do nome próprio lhes constitui,
em certa medida. O sentido constitui o mundo que povoamos. E o constitui
enquanto  produz  identificações  sociais  que  são  o  fundamento  do
funcionamento do indivíduo enquanto sujeito. E aqui é preciso lembrar que
este processo de identificação se faz no espaço de enunciação da Língua do
Estado, e assim identifica o indivíduo como cidadão. (GUIMARÃES, 2002,
p. 41).
No poema e no vídeo produzido pelo adolescente, é possível verificar dois processos
de nomeação, Lúcifer e também MC Lúcifer; de modo que a análise semântica se dará em
torno  destes  processos  de  nomeação  e  renomeação,  onde,  com base  na  análise  de  texto,
procuramos definir os acontecimentos e os agenciamentos envolvidos nestes processos.
Material de análise
O vídeo se inicia com as palavras MC Lúcifer e João, que aparecem de forma paralela
e horizontal, Lúcifer acima de João, escritas em vermelho sobre um fundo preto, animadas em
rotações e sob o som de metralhadoras. Após uma sequencia de tiros, ouve-se um grito, um
urro  e  som  de  chicotadas.  Uma  imagem  de  cemitério  com  uma  árvore  seca,  túmulos,
crucifixos e morcegos, ao lado de uma igreja compõem o cenário.
Uma lagarta colorida em laranja, amarelo e azul circula pelo espaço da cena. Dois
zumbis vestidos de verde e azul adentram a cena acrescentando a esta as letras que compõe a
palavra Lúcifer. Ao som de uma batida de rap inicia-se a fala ritmada:
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Já vou me apresentando: 
Meu nome é Lúcifer, e aqui está também o João
Vamos falar de demônios e mortos em um caixão
Branco surgindo das vermelhas chamas do inferno
Acusador, corrupto e flamejante
Ele lembra da palavra: Vou te matar!
No mar só sangue e almas
É o capeta que domina sua vida
Satanás destrói e leva sua vida pro inferno
É isso que ele faz
É ele que acaba com a sua alegria, paz e harmonia
Pra ele morte com morte da morte
Vida com vida, Ha, não dá sorte
Por aqui já vou ficando, esta rima vou terminando
Aqui é MC Lúcifer e João
Estamos terminando esta rima de demônios e mortos
Em um caixão, é, de coração, é de coração.
 
Durante esta narrativa, além da palavra Lúcifer, colorida em bege, branco, amarelo,
verde,  rosa  e  laranja,  os  zumbis  deixam também um caixão  preto  com um crucifixo  em
amarelo. Adentram também a cena o capeta (Lúcifer) e seu tridente, ambos de cor vermelha.
Com esta imagem fixa houve-se uma gargalhada e a seguinte frase: “E isto é só molecada.”. 
Este adolescente tinha como nome de registro Luis Fernando. Durante o processo de
realização da oficina não amedrontou ninguém, ao contrário, pela sua produção, incentivava
os companheiros a uma disputa pelos equipamentos e por consequência ao processo criativo,
sendo que alguns vídeos só foram produzidos após a realização do trabalho deste adolescente,
que perguntava sempre pelas ferramentas necessárias para a produção do áudio e vídeo: a
máquina  fotográfica,  o  notebook,  e  o  microfone.  Antes  de  realizar  esta  composição  que
selecionamos para a análise, sonorizou o poema Tostão de chuva de Mário de Andrade.
Análise Semântica:
Iniciaremos nossa análise semântica identificando a memória de sentido de algumas
palavras que destacamos de nosso material de análise, com objetivo de identificar os possíveis
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enunciados que estão ligados ao segmento de expressão (eixo horizontal) do agenciamento, e
denominaremos  esta  categoria  de  enunciados  em  circulação,  que  de  acordo  com  nosso
entendimento estão ligados ao interdiscurso e a memória de sentidos.
Enunciados em circulação (Memória de sentidos- interdiscurso)
As palavras que acreditamos ser de importância destacar e refletir sobre sua memória
de sentidos que estão ligadas ao interdiscurso são: Lúcifer, Capeta, e MC.
A etimologia21 da palavra lúcifer está ligada ao latim (luci, de lux, “luz”; fer, de ferre,
“levar,  trazer”), significando aquele que traz a luz, estrela da manhã. No entanto, a palavra
passa a nomear o arcanjo decaído, chefe dos demônios, Lúcifer, na Bíblia (em Isaías 14:12).
Nos diferentes dicionários22 pesquisados,  o significado aparece descrito como: pessoa má,
anjo mau, demônio, capeta, chefe de todos os demônios, e por vezes aparece tendo como
sinonímia a palavra diabo.
A palavra MC aparece com o significado de mestre de cerimônias e atualmente como
sigla  que antecede um cantor  de rap ou funk. Encontramos a origem da palavra ligada à
pessoa que conduzia festas nos anos de 1950, na Jamaica, país de colonização britânica, então
a origem da palavra é inglesa e significa a abreviação de master of ceremonies. Parece ser
também de importância  registrar  que a memória desta  palavra,  MC, aparece por diversas
vezes associada em canções de rap como aquele que porta o microfone, e ao portá-lo passa a
ser o dono da palavra, o responsável pelo que diz, como podemos encontrar na canção É tudo
no meu nome, do álbum Sujeito Homem do raper Hapin Hood, que destacamos:
Se estou com o microfone,
é tudo no meu nome.
Tal  referência  ao  microfone também pode ser  encontrada  na  canção de nome  Me
empresta o microfone, do raper Sabotage; como também na canção de nome Minha arma é
o microfone,  de Mance Paulistana; e  Dos acordes ao microfone,  de Kamau, entre tantas
outras canções onde o microfone simboliza aquele que domina a sua fala, que fala por si.
Destacamos dois poemas que acreditamos ser de importância para este segmento, um
poema de Cruz e Souza de nome “A Flor do Diabo”, do qual retiramos a seguinte estrofe:
21 Guérios, Rosário Farâni Mansur. Dicionário de etimologias da língua portuguesa. São Paulo: Ed. 
Nacional, 1979, p.121. 
22 Houaiss, editora Objetiva, 2001; Aurélio, Ed: Positiva, 2004.
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Branca, surgindo das vermelhas chamas
Do inferno inquisidor corrupto e langue,
Ela lembrava, Flor de excelsas famas
A Via-Láctea sobre um mar de sangue
O primeiro verso deste poema aparece na composição que analisamos, e na sequência
a palavra corrupto também podem ser encontrada, caracterizando a presença do interdiscurso.
Registramos também o poema “Tostão de Chuva”, de Mário de Andrade, utilizado
pelo adolescente numa outra produção durante a oficina.23  
Quem é Antônio Jerônimo? É o sitiante
              Que mora no Fundão
Numa biboca pobre. É pobre. Dantes
Inda a coisa ia indo e ele possuía 
                Um cavalo cardão.
Mas a seca batera no roçado....
Vai, Antônio Jerônimo um belo dia
Só por debique de desabusado
Falou assim: “Pois que nosso padim
Pade Ciço que é milagreiro, contam,
Me mande um tostão de chuva pra mim!”
Pois então nosso “padim” padre Cicero
Coçou a barba, matutando, e disse:
“Pros outros mando muita chuva não,
Só dois vinténs. Mas pra Antônio Jerônimo
               Vou mandar um tostão”.
No outro dia veio uma chuva boa
Que foi uma festa pros nossos homens
E o milho agradeceu bem. Porém 
No Fundão veio uma trovoada enorme
Que num átimo virou tudo em lagoa
E matou o cavalo de Antônio Jerônimo.
                Matou o cavalo. 
23  Acreditamos ser de importância o registro do poema na memória de sentidos, pois trata de dificuldades da 
vida, tristeza, e má sorte, elementos que reaparecem no material de análise.
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Enunciados atos
Aqui nos parece importante considerar a questão da sentença do juiz que transforma o
corpo  deste  adolescente  num  corpo  condenado24,  tal  como  considera  Ducrot  que  “O
enunciado de uma sentença por um juiz pode, ao contrário, ser considerado como um ato
jurídico, visto que nenhum efeito vem se intercalar entre a palavra do juiz e a transformação
do acusado em condenado” (Deleuze e Guattari, 2002, vol. 2, p.19) e a partir de onde Deleuze
e Guattari vão considerar que:
Na verdade, o que se passa antes – o crime pelo qual se acusa alguém – e o
que se passa depois – a execução da pena do condenado – são ações-paixões
afetando  os  corpos  (corpo  da  propriedade,  corpo  da  vítima,  corpo  do
condenado, corpo da prisão); mas a transformação do acusado em condenado
é um puro ato instantâneo ou atributo incorpóreo, que é o expresso da sentença
do magistrado. (DELEUZE e GUATTARI, 2002, vol. 2, p. 19).
E consideramos ainda importante refletir e registrar que este ato, a sentença do juiz, é
dito de um lugar social de juiz, num  espaço de enunciação da Língua do Estado, onde ao
decretar  a  sentença  identifica  o  adolescente  como  infrator,  transformando  o  acusado  em
condenado. A clandestinidade do lugar marginal, do crime como transgressão da norma, é
oficializada pela sentença do Estado como forma de desvio de conduta, sendo que nos parece
possível considerar que aos olhos da sociedade, aquele que é correto e anda na lei, é bom, o
transgressor é o seu oposto e deve ser punido. Esta fala pode ser encontrada nas diferentes
classes sociais sob a presença de um enunciador genérico como em ditados populares que
dizem: “Deus ajuda quem cedo na madruga”, “Mente vazia, oficina do diabo”.
Se  do  ponto  de  vista  do  discurso  do  Estado,  o  adolescente  é  infrator  e  tem
possibilidades de recuperação através do cumprimento das medidas socioeducativas propostas
pela instituição, que em projeto educativo deve organizar planos individuais de trabalho (PIA)
para estes adolescentes, no dia a dia da instituição, o que se observa em diferentes cenas de
enunciação, é a circulação de enunciados que rotulam estes adolescentes como vagabundos,
preguiçosos, folgados, e desinteressados.
Tomando  por  base  os  conceitos  de  espaço  de  enunciação  e  cena  enunciativa  que
encontramos  no  trabalho  de  Guimarães  (2002),  e  que  já  procuramos  descrever  nesta
24 Embora o cumprimento da medida socioeducativa não seja considerada como pena, há um julgamento e um 
ato de condenação.
76
dissertação, distribuiremos as palavras e os enunciados em circulação, sendo:
1. Ligados  ao  espaço  de  enunciação:  Lúcifer,  a  sentença  do  juiz,  o  discurso  de
recuperação da instituição Fundação Casa, Capeta.
2. Ligados a cena enunciativa: MC Lúcifer, os poemas citados (Cruz e Souza: Mario de
Andrade). 
Esta distribuição nos parece frágil, pois se tomarmos como exemplo o enunciado dito
pelo juiz, o momento da sentença, ele se passa numa cena de enunciação bastante específica,
o  corpo do tribunal com todas as suas caracterizações. Um juiz pode até falar de um lugar
social  de  juiz  fora  do  tribunal,  mas  o  ato  da  condenação depende do amálgama com as
ferramentas e os corpos que compõe o tribunal. Optamos pela distribuição devido ao valor e o
sentido institucionalizado de algumas palavras e enunciados; elas vêm de lugares diferentes. A
sentença do juiz está ligada a Justiça (instituição), a palavra Lúcifer à Religião (uma outra
instituição), e mesmo que não seja um padre quem diz, a palavra carrega este significado em
sua memória. Cena e Espaço de enunciação nos parecem ligados, uma coisa passa na outra, e
temos  interesse  em  relacioná-las  aos  conceitos  de  molar e  molecular desenvolvidos  por
Deleuze e Guattari, onde aproximaremos o conceito de espaço de enunciação à  molar, e de
cena de enunciação à molecular.  
Molar e molecular são para Deleuze e Guattari diferentes planos de funcionamento do
agenciamento, como também das linhas de composição dos elementos e segmentos que fazem
parte do agenciamento. 
Podemos considerar que no plano molar, as linhas que estão em funcionamento são de
segmentaridade  dura,  e  estão  ligadas  as  formas  binárias  (homem-mulher,  branco-negro,
criança-adulto,  bem-  mal,  trabalhador-ladrão),  aos  dispositivos  de  poder  do  Estado  e  as
instituições sociais, que nos fragilizam e criam códigos de conduta, dizem respeito à forma e o
desenvolvimento do sujeito na sociedade. Aproximamos o conceito de  molar desenvolvido
por estes autores ao conceito de espaço de enunciação desenvolvido por Guimarães (2002),
pois Guimarães parece considerar o conceito de espaço de enunciação ligado ao Estado e o
Português como língua oficial do Estado, que divide, organiza e distribui papéis sociais, onde:
E esta divisão é marcada por uma hierarquia de identidades. Ou seja, esta
divisão distribui desigualmente os falantes segundo os valores próprios desta
hierarquia.  E aqui  pode se ver como a Escola,  entre outras instituições e
instrumentos, é fundamental na configuração do espaço enunciativo de uma
língua nacional, no nosso caso o Português. Ou seja, a Escola é fundamental
no modo de dividir  falantes e sua relação com a língua.  (GUIMARÃES,
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2005, p. 21) 
O  conceito  de  cena  enunciativa desenvolvido  por  Guimarães  (2002),  preferimos
aproximar ao conceito de  molecular desenvolvido por Deleuze e Guattari, pois entendemos
que é na cena enunciativa onde se cruzam e se embaralham “as vozes” que irão compor os
lugares de enunciação e a posição do sujeito no agenciamento enunciativo, onde é possível
identificar  o  que  está  sedimentado  pela  linguagem  enquanto  produtora  de  um  sentido
instituído (ligado a paráfrase), como também o sentido específico (polissemia) de uma palavra
ou  enunciado  no  acontecimento  de  linguagem.  No  plano  molecular,  Deleuze  e  Guattari
consideram que o plano de representação se desloca do Estado, do social, do institucional,
para operar no indivíduo ou em pequenos grupos, no entanto:
....a  diferença  não  é  absolutamente  entre  o  social  e  o  individual  (ou
interindividual),  mas  entre o campo molar das representações,  sejam elas
coletivas ou individuais,  e  o campo molecular das crenças e dos desejos,
onde a distinção entre o social e o indivíduo perde todo sentido, uma vez que
os fluxos não são mais atribuíveis a indivíduos do que sobrecodificáveis por
significantes coletivos. (DELEUZE; GUATTARI, 2004, vol.3, p. 98)
  Podemos  encontrar,  na  composição  de  um  plano  molecular,  diferentes  linhas  em
funcionamento:  linhas  de  segmentaridade  dura,  do  tipo  molar;  linhas  de  segmentaridade
flexível  e  linhas  de  fuga,  que  são  do  tipo  molecular.  Estes  diferentes  tipos  de  linhas  se
embaralham e se misturam, deslizam e se atravessam, se sobrepõem e se cruzam, em função
dos agenciamentos.
 Acreditamos  que  esta  aproximação  entre  os  conceitos  dos  diferentes  autores  que
acabamos  de  realizar,  nos  ajudará  a  descrever  os  agenciamentos  envolvidos  nos
acontecimentos de linguagem, bem como, os lugares e os posicionamentos do sujeito nos
diferentes acontecimentos. 
 
Análise de texto
(1)Meu nome é Lúcifer, e aqui está também o João 
(2) Vamos falar de demônios e mortos em um caixão
(3) Branco surgindo das vermelhas chamas do inferno
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(4) Acusador, corrupto e flamejante
 (5) É o Capeta que domina sua vida
(6) Satanás destrói e leva sua vida pro inferno
(7) É isso que ele faz.
(8) É ele que acaba com a sua alegria, paz e harmonia
(9) Pra ele morte com morte da morte
(10) Vida com vida, Ha, não da sorte
(11) Por aqui já vou ficando, esta rima vou terminando.
(12) Aqui é MC Lúcifer e João,
 (13) Em um caixão, é, de coração, é de coração.
Realizaremos  a  análise  de  texto  e  ao  final  da  análise,  encontrando  o  Domínio
Semântico de Determinação25, descrevemos os Lugares de Enunciação e a Posição do Sujeito
no  texto  comparando  a  nomeação  de  Lúcifer que  aparece  no  enunciado  (1)  com  a
renomeação de MC Lúcifer que aparece no enunciado (12).
O elemento do texto a ser recortado para a análise é o enunciado (5) É o Capeta que
domina sua vida. Iniciamos com a seguinte paráfrase deste enunciado:
(5) É o Capeta que domina sua vida, 
(5a) Alguém domina sua vida
(5a’) A vida está fora de seu domínio
(5a”) A sua vida é do Capeta
(5a’’’) Capeta é o mal
(5a’’’’) O mal domina sua vida
Podemos  perceber  que  neste  enunciado  ocorre  uma metáfora  do  mal  representado
25  Em Guimarães (2007, p. 81), podemos encontrar sobre o Domínio Semântico de Determinação (DSD): 
“Nesta medida um DSD é uma análise de uma palavra. Ele representa uma interpretação do próprio processo 
de análise e deve ser capaz de explicar o funcionamento do sentido da palavra no corpus especificado (um 
texto, um conjunto de texto, etc). Deste modo, não consideramos de antemão nenhuma realidade a que as 
palavras se reportam. Ao contrário, podemos dizer que o processo de referência através de uma palavra, que 
aparece como algo neutro, como um modo de indicar algo pela expressão linguística, na verdade significa o 
que o DSD desta palavra no seu texto (ou textos) significa.”
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como Capeta que domina a  vida.  Entendendo que o real  é  significado pela  linguagem, a
palavra Capeta aqui parece significar um reconhecimento do funcionamento da linguagem
sobre o sujeito, que não está posto sobre uma ideia de consciência de que há um “eu” que fala
e toma a palavra, mas sim como reconhecimento de que há um tipo de força que funciona
sobre o sujeito produzindo significado e modos de viver, força a qual consideramos ser a
linguagem. 
 No enunciado (6) Satanás destrói e leva sua vida pro inferno, compreendemos que há
um processo de reescrituração26, onde Capeta é reescrito por sinonímia pela palavra Satanás,
que é predicado pelo verbo destruir como aquele que destrói a vida. O que nos leva a pensar
que há uma relação de antonímia entre Capeta e vida.
Em seguida, no enunciado (7) É isso que ele faz é reescrito por substituição por ele
(destacamos com grifo no enunciado), e determinado pelo verbo fazer como aquele que faz.
Nos enunciado (8) É ele que acaba com a sua alegria, paz e harmonia, é novamente
reescrito  por  substituição  por  ele,  o  onde  o  verbo  acabar  determina  o  fim da  alegria,  da  paz  e
harmonia.
No enunciado (9) Pra ele morte com morte da morte, é novamente reescriturado por
substituição e determinado pela repetição da palavra morte como sinônimo de morte, sendo
que o enunciado parece possível de ser parafraseado por “Aquele responsável pela morte”.
 O enunciado (3)Branco surgindo das vermelhas chamas do inferno, foi retirado de um
poema de Cruz e Souza de nome “A Flor do Diabo”, que pode ser encontrado na obra Faróis ,
mas há uma diferença, no poema a palavra é Branca ao invés de Branco. Embora o título do
poema não apareça no enunciado, podemos considerar que a palavra Branca, no poema de
Cruz e  Souza,  é  uma reescritura  de  “Flor  do Diabo”.  Compreendemos  que  no texto  que
estamos analisando o enunciado (3) corresponde a uma metáfora do Diabo como luz, aquele
que acendeu uma luz no inferno. Observemos a paráfrase:
(3)Branco surgindo das vermelhas chamas do inferno
(3a) Alguém surgiu das vermelhas chamas
26  Segundo Guimarães (2007, 2009) “...o procedimento de reescrituração consiste em redizer o que já foi dito”
(2009,  p.  53).  Este  procedimento  não  tem  como  característica  uma  relação  de  contiguidade  entre  os
elementos  linguísticos  do  enunciado  e  não  estabelece  uma  relação  de  identidade  entre  o  elemento
reescriturado e o que reescreve, a relação estabelecida entre estes elementos pode ser caracterizada como
transitiva,  simétrica, e  não reflexiva. Uma expressão pode reescriturar outra de modos diversos como: por
repetição,  por  substituição,  elipse,  expansão,  condensação e  definição,  e  produzir  sentido  de  diversas
maneiras  como  uma  sinonímia,  uma  especificação,  um  desenvolvimento,  uma  generalização,  uma
totalização, uma enumeração.
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(3a’) Este alguém era Branco
(3ª’’) Havia o inferno e surgiu o Branco das vermelhas chamas. 
(3a’’’) Alguém estava no inferno
Para compreender a metáfora daremos sequência a análise do enunciado (4) Acusador
corrupto e flamejante. Neste enunciado Branco é reescrito por enumeração, por acusador,
corrupto, e flamejante, e reescrito no enunciado (5) por condensação na palavra Capeta (É o
Capeta que domina), o que nos leva a pensar que aquele que um dia foi Branco, que é a
metáfora do bem e da paz, passou a ser a metáfora do mal, que registramos na análise do
enunciado (5) e reaparece na análise de (6) a (9) por reescritura como aquele que representa o
mal, a morte, a destruição. 
Faremos agora a seguinte paráfrase do enunciado (2):
(2)Vamos falar de demônios e mortos em um caixão
(2a) Nós vamos falar, Lúcifer e João
(2a’) Não falamos de nós, falamos deles (demônios e mortos).
A preposição de separa o sujeito oculto nós daquele de quem se fala no enunciado, no
caso,  demônios e mortos em um caixão. Estes (demônios e mortos) que por sua vez vão
determinar caixão. Se relacionarmos este enunciado (2) com o enunciado (1)  Meu nome é
Lúcifer,  e aqui está também o João,  compreendemos que o sentido de Lúcifer não está
determinado por demônios e mortos, não há relação de contiguidade entre “Lúcifer e João” e
demônios e mortos, pois Lúcifer e João estão predicados pela locução verbal Vamos falar no
início do enunciado (2).
No enunciado (10) Vida com vida, Há, não dá sorte, há uma pausa no processo de
reescrituração que pode ser caracterizado pelo desaparecimento da preposição ele, que vinha
se repetindo na sequência dos enunciados (7),  (8) e (9).  Faremos a seguinte  paráfrase do
enunciado (10):
(10) Vida com vida, Há, não dá sorte
(10a) Há vida e não há sorte
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(10a’) Alguém teve uma vida sem sorte
 Seguimos para o enunciado (11) e depois apresentaremos nosso raciocínio. Faremos a
seguinte paráfrase deste enunciado:
(11) Por aqui já vou ficando, esta rima vou terminando
(11a) Eu vou terminar esta rima 
(11ª’) Quem termina sou eu, não é ele
Neste enunciado (11) Lúcifer do enunciado (1) parecer ser reescriturado por elipse
pelo sujeito oculto eu que esta determinado pela presença do verbo ir na primeira pessoa do
presente do indicativo vou, o que retoma e parece estar relacionado ao pronome possessivo na
primeira pessoa meu (meu nome é Lúcifer), presente no enunciado (1).
Devido  à  pausa  nos  processos  de  reescrituração  presente  no  enunciado  (10)  e  a
reescrituração de Lúcifer no enunciado (11), como descrevemos acima, consideramos então
que o enunciado (10) se relaciona e determina Lúcifer como aquele que não teve sorte.
O que nos indica que Lúcifer reaparece e se renomeia no enunciado (12) por MC
Lúcifer (Aqui é MC Lúcifer e João), e na sequencia, no enunciado (13), podemos perceber
que  caixão  rima  com  coração  e  há  um  desaparecimento  dos  demônios  e  mortos  que
determinavam caixão no enunciado (2).
Podemos considerar que Lúcifer se relaciona aos demônios e mortos ao falar deles,
mas não se reconhece como um deles, segundo nossa análise.
Já MC Lúcifer se relaciona a coração, que pode ser considerado como metáfora do
bem e da vida. 
Desta  maneira  parece  possível  estabelecer  o  seguinte  domínio  semântico  de
determinação destas palavras:
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Entendendo que há uma relação de antonímia entre MC Lúcifer e Capeta. Enquanto
MC Lúcifer determina coração, o Capeta determina morte e destruição, e Lúcifer se encontra
posto numa contradição, pois é determinado por Capeta (morte e destruição) e também por
vida sem sorte, encontrando-se assim num conflito que é determinado ao mesmo tempo pela
significação de Capeta e de vida sem sorte.
Lugares de enunciação, acontecimentos e agenciamentos
Iniciaremos  a  descrição  dos  lugares  de  enunciação  em  função  dos  processos  de
nomeação e renomeação que foram identificados na análise semântica, tendo como base para
esta reflexão o enunciado (5), que corresponde ao recorte pelo qual iniciamos o procedimento
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de análise.
As colocações de Guimarães sobre unicidade, efeito e identificação social, em relação
ao  funcionamento  do  nome  próprio;  as  questões  sobre  as  transformações  incorporais
colocadas por Deleuze e Guattari, a partir do trabalho de Ducrot sobre o ilocutório e o ato
jurídico, são questões que também nortearam nossa reflexão ao pensar e identificar quais os
lugares de enunciação e o posicionamento do sujeito no texto.
Definiremos  o  primeiro  acontecimento  de  linguagem relacionado  à  nomeação  de
Lúcifer, no início do poema. Acreditamos que neste acontecimento há um agenciamento do
tipo  molar, como considera Deleuze e Guattari, onde prevalece como força de produção de
sentido, o instituído, que estaria relacionado à sentença do juiz e a memória de sentido da
palavra infrator/criminoso,  que posicionam este adolescente a falar de um lugar social  de
infrator.  Reconhecemos  o  funcionamento  de  um  enunciador  genérico,  onde  é  possível
identificar  um  processo  subjetivo  composto  pelos  vários  enunciados  em  circulação  que
descrevemos na análise, onde Lúcifer parece caracterizar o conflito entre o bem e o mal, uma
condenação também social e institucional, onde parece funcionar o discurso da Igreja, esta
linha que também consideramos de segmentaridade dura, parece se flexibilizar em sua forma
molecular através do enunciado (10) Vida com vida, há, não dá sorte.
Ao mesmo tempo em que há um reconhecimento do poder do Estado representado
pelo ato do julgamento, não parece haver uma identificação com este lugar, pois ao falar não
se  inclui  entre  os  demônios  e  o  mal,  tal  qual  buscamos  demonstrar  em  nossa  análise
semântica,  onde  o  DSD da  nomeação  Lúcifer  é  determinado  por  estar  dividido  entre  os
enunciados (5) É o Capeta que domina sua vida, e (10) Vida com vida, há, não da sorte.  
O  espaço  de  enunciação  é  caracterizado  pelo  funcionamento  do  Português  como
língua oficial do Estado, e a cena enunciativa coloca o adolescente a falar como Locutor-
infrator, onde percebemos como corpos em mistura compondo o segmento de conteúdo: as
grades, o uniforme e o número de identificação do adolescente, o corpo do agente de apoio
educativo (bedel-repressor, como já descrevemos no capitulo II) na porta da sala da oficina, os
muros  altos,  a  cabeça  raspada,  o  corpo  do  segurança;  tudo  isto  se  mistura  ao  corpo  do
adolescente e funcionam de forma maquínica no agenciamento produzindo o lugar social da
fala deste adolescente como infrator, então:
(Nomeação) Lúcifer: lx – infrator – enunciador genérico
A Fundação Casa como instituição tem um discurso de recuperação, de tratamento
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humano e igualitário destes adolescentes, no dia a dia da instituição nem sempre é isto que se
observa, muitas vezes o tratamento é repressivo e desumano, o ambiente é prisional (tal qual
como descrevemos  na  mistura  de  corpos),  e  os  adolescentes  são  vistos  e  julgados  como
marginais,  os  que  escolheram o  “caminho  errado”,  por  boa  parte  dos  funcionários.  Esta
condição  parece  exemplificar  a  divergência  entre  os  planos  de  expressão  e  conteúdo
desenvolvidos por Deleuze e Guattari quando aplicam o pensamento de Hjelmslev ao trabalho
de  Foucault,  para  poder  descrever  a  relação  entre  o  visível  e  o  dizível  pertencente  à
composição do estrato. O discurso de recuperação do Estado representado pela instituição
Fundação Casa não corresponde à forma prisional do cotidiano da instituição.
A desterritorialização provocada pela  sentença do juiz,  que transforma o corpo do
adolescente num corpo condenado, se reterritorializa na nomeação Lúcifer sobre o conflito
que identificamos na análise semântica, onde a nomeação Lúcifer reescreve Luis Fernando,
nome de batismo deste adolescente, e parece apagar a história de Luis Fernando até o ato da
condenação, sobre este processo de reescrituração.
Consideramos  o  segundo  acontecimento  de  linguagem o  processo  de  renomeação
para MC Lúcifer, onde consideramos que o agenciamento é do tipo molecular, devido ao fato
das linhas de segmentaridade dura se tornarem flexíveis ao se deslocarem da instituição para o
plano individual de subjetivação do sujeito, e podemos identificar também o funcionamento
de  uma  linha  de  fuga,  e  da  máquina  abstrata27 criando  processos  de  descodificação  e
desterritorialização  na  subjetividade  deste  adolescente,  que  abandona  o  lugar  social  de
infrator para falar de um lugar social de MC. Aqui o espaço de enunciação é disputado entre
o Português e o Inglês, devido à palavra MC, que é de origem inglesa. 
Mesmo reconhecendo que ambos os lugares sociais (infrator-MC) que representam o
Locutor são constituídos por uma memória produzida pelo interdiscurso, a renomeação MC
Lúcifer, muda o sentido de Lúcifer, onde, aquele que era determinado por Capeta, pelo mal,
que falava sobre a morte, demônios, e caixão, e sobre ter uma vida sem sorte, e por uma
memória  de  sentidos  ligada  ao  instituído  e  as  linhas  molares  de  segmentarização  e
estratificação do sujeito; Lúcifer passa a significar no lugar social de MC aquele que tem
coração,  criando  assim  uma  nova  memória  para  a  palavra  Lúcifer.  Como  fenômeno  de
27  A máquina abstrata é singular e individual. É composta de matérias não-formadas, rompem os estratos, ignoran
forma e substância, e é onde a linguagem é posta em variação com os outros elementos de composição do 
agenciamento, sendo que, de acordo com Deleuze e Guattari (2005, p. 228), “O conteúdo e a expressão atingem 
aí, portanto, seu mais alto grau de relatividade, tornam-se os “functivos de uma mesma função” ou os materiais 
de uma mesma matéria. Porém, num outro sentido, diremos que a distinção subsiste, e mesmo é recriada, no 
estado de traços; existem traços de conteúdo (matérias não-formadas ou intensidades) e traços de expressão 
(funções não formais ou tensores). 
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linguagem, podemos observar o funcionamento da polissemia, onde Lúcifer ao se tornar MC
passa a significar, através dos elementos de linguagem descritos na análise, uma antonímia. 
Ao  reconhecer  o  funcionamento  da  máquina  abstrata,  consideramos  que  há  neste
processo um diferente regime de corpos que compõe o segmento de conteúdo: a oficina como
um corpo poético,  o  corpo do arte-educador  (permissivo  ao  processo  expressivo),  e  uma
relação de fusão, com as ferramentas utilizadas na oficina como o notebook e o microfone;
que  em relação de  maquinação junto  ao  funcionamento  da   linguagem poética  (traço  de
expressão-tensor),  fazem  passar  no  agenciamento  molecular  uma  linha  de  fuga que
desterritorializa  o  processo  de  identificação  social  de  Lúcifer  como  infrator,  e  se
reterritorializa  numa  identificação  social  MC,  onde  Lúcifer  passa  a  ser  determinado  por
coração. Caracterizaremos o enunciador como um enunciador individual, pois não nos parece
possível identificar que haja uma consciência com este lugar de MC, no entanto, a polissemia
e a antonímia encontradas no DSD da renomeação MC Lúcifer nos sugerem pensar numa
quebra dos processos de identificação social que incidem sobre ele.
Então:
(Renomeação) MC Lúcifer: lx – MC – enunciador individual
Os processos de desterritorialização e reterritorialização que identificamos nestes dois
acontecimentos (Lúcifer; MC Lúcifer) compõem o segundo eixo vertical e a tetravalência do
agenciamento.  E  a  diferença  que  encontramos  entre  os  dois  tipos  de  agenciamentos
identificados  em nossa  descrição  é  a  presença  da  linha  de  fuga  na  máquina  abstrata  na
passagem do agenciamento molar para o molecular descodificando Lúcifer em MC Lúcifer.   
Consideramos ainda que há um terceiro acontecimento, onde o plano de expressão é
composto  de  uma  mistura  de  narrativa  escrita  e  visual,  que  é  o  reaparecimento  da
renomeação MC Lúcifer no início da apresentação do vídeo (como descrevemos no material
de análise). As construções foram feitas em momentos diferentes, primeiro o poema e sua
sonorização,  seguidos  da  construção  do  vídeo.  Consideramos  que  este  acontecimento  de
expressão deriva também de um agenciamento molecular.
O que nos chama atenção aqui é que o reaparecimento da renomeação MC Lúcifer,
parece trazer um problema ao descrever qual seria o lugar do enunciador, pois se o lugar
social é o lugar de MC, locutor-MC, o enunciador não parece ser do tipo individual, pois ao
manter a renomeação de MC, ele se reconhece na cena enunciativa e se apresenta como MC.
Este reconhecimento parece sugerir uma espécie de “consciência”.
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Capítulo VI- Conclusão
Se  tivemos  como  ponto  de  partida  para  a  criação  desta  pesquisa  o  trabalho
desenvolvido por Guimarães, retomaremos suas considerações sobre os elementos dos quais o
autor  considera  como  fundamentais  para  a  compreensão  do  funcionamento  de  um
acontecimento de linguagem (o sujeito, a língua, a temporalidade, o real, e seu funcionamento
político),  para  concluir  este  trabalho.  Sobre  estes  elementos  sobrepomos  outras  linhas,
derivadas de nossa formação e que fundamentaram teoricamente a construção da oficina.
O desafio neste processo foi sobrepor dois mapas, duas formas de funcionamento que
consideramos  ter  a  mesma  característica,  e  tentar  entender  o  que  poderia  escapar  desta
sobreposição, sem decalcar um mapa sobre o outro, e buscar identificar entre o cruzamento
das linhas de composição de cada um, o que escapa e foge, a linha de fuga.
 Dentre  os  elementos  destacados  por  Guimarães,  relacionaremos  neste  primeiro
momento o funcionamento político da linguagem e o sujeito,  levando em consideração as
colocações feitas no decorrer da dissertação sobre o incorporal e o corpo (indivíduo), que é
afetado pelo efeito da linguagem, que partilha um este estado sensível e põe este corpo no que
consideramos ser uma espécie de variação.
Pensando neste  estado de variação, e partindo da análise  e  dos elementos  teóricos
descritos, percebemos que este estado de variação sensível tem duas qualidades diferentes:
uma ligada ao espaço de enunciação e ao campo molar, onde funcionam as linhas duras de
segmentação, e o sentido do enunciado se encontra sedimentado e instituído pela história;
outra  ligada  a  cena  enunciativa  e  ao  campo  molecular,  onde  é  possível  identificar  um
confronto e uma disputa pela palavra, exclusão e pertencimento. Ao reconhecermos que a
palavra  partilha  um  estado  sensível,  que  identifica  socialmente  os  indivíduos,  e  produz
incorporais que alteram o estado sensível, procuramos reconhecer também que esta disputa
pela palavra pode também estar relacionada à disputa por este estado sensível que ela produz,
e nesta disputa, identificamos na análise, o aparecimento de um terceiro elemento ligado ao
funcionamento do plano molecular  do processo de subjetivação que é  linha de fuga,  que
quebra  a  binarização bem-mal  derivado da  nomeação Lúcifer,  e  resulta  na  polissemia  de
sentido de Lúcifer como aquele que significa a vida. 
O  que  observamos  na  análise  parece  ser  justamente  esta  disputa,  um  constante
movimento  de captura e  identificação sobre o corpo deste  adolescente,  que  busca  a  todo
movimento escapar, ora a se reescriturar como Lúcifer e apagar seu próprio nome (e talvez
pra ele sua condenação, como se a trocasse pelo julgamento de Deus), ora a se inventar como
87
um Lúcifer que carrega em si uma potência de vida e de invenção ao se determinar MC.
Este jogo de estratificação e captura pela ação da linguagem sobre o sujeito não o
esgota, e este movimento acaba por produzir o próprio processo criativo, fazendo a vida fugir
para  seu  estado   intensivo.  E  talvez  aqui  possamos  identificar  a  presença  do  desejo  no
processo de enunciação.  
E é neste momento, ao se nomear MC Lúcifer, que os planos de expressão e conteúdo
se aproximam na máquina abstrata e a linguagem parece criar com o corpo uma espécie de
fusão, onde a linguagem é posta num estado intenso de variação capaz de produzir um novo
sentido para uma mesma palavra. Capaz de reverberar da cena de enunciação para o espaço,
onde  este  acontecimento  inscreve  uma  quebra  de  sentido  também  na  esfera  molar
(institucional) de seu funcionamento.
Como  já  dissemos  anteriormente,  no  final  do  desenvolvimento  desta  oficina,  fui
chamado pela coordenadora do educativo da Fundação Casa sobre a acusação de que estaria
incentivando este adolescente a amedrontar seus colegas de internação ao se nomear como
Lúcifer.  Como resposta a coordenadora,  pedi para que assistisse o trabalho realizado pelo
adolescente. Ao término da apresentação do vídeo, a coordenadora reagiu dando gargalhadas.
A conversa então se encerrou por aí.
Entendemos que, a coordenadora como representante da instituição, ao dizer que o
adolescente amedrontava os colegas,  acabava por significar este jovem como uma pessoa
ameaçadora e má, sedimentando o sentido de Lúcifer sobre o que está instituído. Acabando
assim, por dividir o real de forma a partilhar um estado sensível que identifica e reafirma a
condição deste jovem como infrator. 
Ao tomar a palavra como MC, o adolescente cria um outro lugar de pertencimento,
saindo da posição de um lugar social de locutor-infrator, para um lugar social de locutor- MC.
Devido  à  presença  da  linha  de  fuga  que  encontramos  na  análise,  que  resulta  na
antonímia  de  sentido  da  palavra  Lúcifer,  acreditamos  ser  de  importância  trazer  para  esta
reflexão,  além  da  mudança  de  lugar  social,  os  apontamentos  feitos  na  análise  sobre  os
possíveis  enunciadores  envolvidos  na  descrição  da  renomeação  MC  Lúcifer  e  sua
reapresentação no vídeo.
Quando comparamos os DSDs de Lúcifer e MC Lúcifer, encontramos uma diferença:
enquanto Lúcifer é determinado por um conflito entre os enunciados “É o Capeta que domina
sua vida” e “Vida com vida, Ha, não dá sorte”; MC Lúcifer é determinado por coração, e o
conflito desaparece.
A reapresentação MC Lúcifer  no vídeo,  parece sugerir  uma reafirmação do estado
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sensível provocado pela nomeação MC Lúcifer, ela dura, se sustenta por algum motivo, o que
nos  leva  a  refletir  sobre  a  temporalidade  do  acontecimento  anterior  (o  aparecimento  da
renomeação  MC  Lúcifer).  Pensemos  agora  sobre  a  temporalidade  deste  acontecimento
segundo a citação de Deleuze:
Este presente do Aion, que representa o instante, não é absolutamente como
o  presente  vasto  e  profundo  de  Cronos:  é  o  presente  sem espessura,  o
presente do ator, do dançarino ou do mímico, puro “momento” perverso. É o
presente  da  operação  pura  e  não  da  incorporação.  Não  é  o  presente  da
subversão nem o da efetuação, mas da contra-efetuação, que impede aquele
de  derrubar  este,  que  impede  este  de  se  confundir  com aquele  que  vem
redobrar a dobra. (DELEUZE, 2006, p. 172).
Encontramos  em  Pelbart  (1998,  p.  93-109),  em  O  tempo  não-reconciliado,  uma
reflexão  em  torno  do  acontecimento,  sua  contra-efetuação,  o  instante,  o  desejo,  o
intempestivo, e a história. O autor considera que há uma busca pela liberação da efetuação do
acontecimento, transmutando-o pela sua contra-efetuação, onde há no Instante uma dispersão
do  presente,  que  fragmenta  e  suspende  um “Eu”,  provocando  um estado  de  “diferenças
livres”28, não mais submetidas às formas que lhe significavam, contornavam, e lhe davam um
“Eu”, e cita Blanchot dizendo que: “É o que Blanchot chamou de uma experiência-limite: não
experiência  vivida,  na  medida  em  que  não  deixa  intacta  a  unidade  daquele  que  a
vive”(Ibidem, p. 103).
Acreditamos ser de importância destacar também deste trabalho as considerações em
relação ao Intempestivo apontadas por Pelbart, em função das colocações de Deleuze, que
segundo  Pelbart,  se  orienta  pelo  segundo  trecho  de  Nietzsche:  “O  que  é  não  histórico
assemelha-se  a  uma  atmosfera  ambiente,  onde  apenas  pode  engendrar-se  a  vida,  para
desaparecer de novo com o aniquilamento desta atmosfera. […] Onde há atos que o homem
teria  sido  capaz  de  realizar  sem  ter-se  envolvido  antes  nessa  nuvem  não  histórica?”
(Nietzsche, Considerações Extemporâneas, III, § I, apud Pelbart, ibdem, 108). De acordo com
Pelbart,  Deleuze  considera  o  Intempestivo  como  que  caracterizado  por  esta  nuvem não-
histórica, que recebe em O anti- Édipo o nome de esquiza, “cuja única causa é desejo, quer
dizer, a ruptura de causalidade que força a reescrever a história...”29, e instala uma relação
em que “a irrupção intempestiva no Instante guarda com um plano aqui chamado de desejo,
28 Pelbart utiliza este termo a partir de Deleuze (1988, p. 149) em Diferença e Repetição. 
29 Deleuze; Guattari. O anti-Édipo. Rio de Janeiro: Imago, 1976, p. 454 (apud Pelbart, 1988, p. 109).
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ali  de  meio,  acolá  de  nuvem não-histórica,  ou  ainda  de  virtual  –  sempre  uma  reserva”
(Ibidem, p. 109).    
Para seguir  nossa reflexão,  utilizaremos o recorte  pelo qual  iniciamos a  análise,  o
enunciado “É o Capeta que domina sua vida”, para pensar as relações entre corpo-incorporal,
efetuação  e  contra  efetuação  do  acontecimento,  e  sobre  esta  temporalidade  Aion  que
encontramos na citação de Deleuze, e procuramos ilustrar com as colocações de Pelbart. O
nosso objetivo com esta reflexão é demonstrar uma espécie de fusão/amálgama entre corpo e
linguagem, e relacionar esta “fusão” à questão da disparidade do sujeito no acontecimento
enunciativo colocada por Guimarães.
A ideia de representação e apresentação colocadas no decorrer da dissertação também
nos  parece  útil  para  acompanhar  esta  reflexão,  sendo  que  compreendemos  a  ideia  de
apresentação como recorte intensivo do sensível,  ligado à linguagem poética,  a quebra do
movimento binário criado pelos estratos, e aproveitamos para apontar onde parece haver esta
diferença,  pois  a  nomeação  Lúcifer  também  pode  ser  considerada  como  uma  forma  de
apresentação, mas como constatamos na análise, conserva um sentido instituído pela memória
da palavra. Já quando a apresentação passa por este recorte intensivo do sensível ligado a
linguagem poética, a palavra cria uma memória (ao menos uma nova memória em relação ao
sujeito), e o que encontramos na análise nos sugere pensar num estado sensível de fusão e
“alinhamento” (paridade) entre corpo e linguagem, derivado da linha de fuga encontrada no
agenciamento, e esta unidade parece sugerir um outro enunciador.  
Ao parafrasear o nosso recorte (É o capeta que domina sua vida), apontamos para um
reconhecimento  do  funcionamento  da  linguagem sobre  o  corpo,  este  reconhecimento  nos
parece ligado a imediatidade e o efeito produzido pela linguagem no corpo, o que chamamos
de  incorporal.  Esta  mudança,  alteração,  deste  estado  sensível  provocado  pelo  efeito  da
linguagem parece produzir uma consciência de que algo foi tomado (o corpo-estado sensível).
Este reconhecimento,  então,  nos parece relacionado ao sensível do corpo, uma espécie de
“consciência do corpo”30, não sendo da ordem da razão.
Estamos de acordo com Guimarães quando diz que, as pessoas não são pessoas em si,
e  que  enquanto  sujeitos,  temos  nossa  subjetividade  constituída  pelos  sentidos  produzidos
pelos processos de identificação social (2005, p. 41), e entendemos que, não há pessoas em si,
30  Sobre esta ideia de “consciência do corpo” ver o pensamento do filósofo José Gil (2005, p. 63) em “Abrir o
corpo”: “Consciência do corpo” significa assim uma espécie de avesso da intencionalidade. Por exemplo, não se
tem consciência corpo como se a tem de um objeto percepcionado. Aqui, toda a consciência não é “consciência
de”, o objeto não surge “em carne e osso” diante do sujeito; pelo contrário, a consciência do corpo é antes de
mais nada impregnação da consciência pelo corpo.”, In: Rolnik, Suely: Lygia Clark: da obra ao acontecimento.
Nós somos o molde. A você cabe o sopro. São Paulo: Pinacoteca do Estado, 2005.
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pois este “Si” é produzido por um estado de variação constante. No entanto, compreendemos
que dentro deste estado de variação, a composição dos agenciamentos podem produzir linhas
de fuga e estados de descodificação e desterritorialização capazes de resultar em modos de
expressão onde a linguagem atinge com o corpo um grau de fusão/amálgama que passa pelo
intensivo do sensível, e quebra os processos de identificação social. 
O  que  nos  leva  a  concluir  que,  há  sempre  disparidade  de  si  nos  processos  de
enunciação, mas dentro deste movimento de disparidade e variação, a unicidade entre um
nome (linguagem) e um sujeito (corpo) parece possível.
Através da análise e das colocações que fizemos, a renomeação MC Lúcifer parece
caracterizar este processo, dada pela fusão entre a apresentação da intensidade sensível do
corpo em forma de linguagem poética, a polissemia caracterizada pela antonímia, a contra-
efetuação do acontecimento, o funcionamento da temporalidade Aion, e a vida em busca de
sua potência de criação. O que nos leva a considerar a possibilidade de um outro tipo de
enunciador,  quando  há  quebra  da  representação  social  do  mesmo,  e  a  singularidade  do
indivíduo é desaprisionada pela forma expressão.
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Anexos
 
Manuel Bandeira, (Libertinagem), 1930.
Cruz e Souza, A Flôr do Diabo, Faróis, 1900.
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MC Lúcifer vídeo, link: 
https://youtu.be/dCcGx3SnyCg
